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Estado do Amapá 

DECRETOS 

DECRETO N" 3610 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO fSTAOO 00 A/MP Á. usando das atr1bulç0es 
que lhe sào conferirias pelo artigo 119, Inciso XXII, ela Constituição do Estado 
do /\mapa, c/c a Lei n• 0452. de 09 de julho de 1999. 

RESOLVE: 

Exonerar José Pedro Abdon da Costa Pereira do' cargo em 
comiss;io ele Chefe da Dlv1são de Apoio ao Setor Produtivo/CDT. Código CDS- 2. 
da Sccrcwrta de EstadQ da Ciéncla e Tecnologia 

Macopá, O:l de dtJOsto de 2005 

DECRETO N° 361 t DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNAI>Oil 1>0 ESTA!>O DO AM»Á, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, Inciso 'XJN, da Constituição do Estado 
do Amapá. c/c o art. 46. da Lei n• 0338, de 16 de abr!l de 1997, de acordo com 
o Decreto n• 0098, de 07/01/05. 

DECRETA: 

Art. 1° fica acrescida à Gerência do Projeto • Apolo oo Ensino 
Médio". subordinada à Secretaria de Estado da Educação. 01 (uma) Gerência 
de Subgrupo de Atividades, em nlvel de CDS-1. 

AM. 2" Este Decreto entra em vtgor na data de sua publicação, a 
contar de O I de julho de 2005. 

Macapá. 02 de agosto de 2005 

VA 

DECRETO N" 3612 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMÀPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo I i9, Inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o art. '16, da Lei n• OJJ8, de 16 de abrU de 1997, de acordo 
cpm o Dl'rreto n• 3611 , de 02 I 08 /05, 

RESOLVE : 

Nomear Mario da Conceição Pereii'O do Silvo Farias para exercer 
o cargo em comissão de Gerente de Subgrupo de AtJvidades do Projeto • Apoio 
ao Ensino Midio", Código CDS-1 , da Secretarta de Estado da Educação, a 
contar de O I de julho de 2005. 

Macopó, 02 de agosto de 2005 

Governador 

DECRETO N" 3613 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO !>O AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. lncJso 'XJN, da Constituição do Estado 
do Amapá. c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abri] de 1997, de acordo com 
o DccrelD n• 0562, de 13/0 I /05, 

DECRETA: 

AM. 1 • F'lcn acrescida à Gere nela do Projeto "Cen11'o Estadual de 
Usuários - CEU/SIV AM", subordinada à Secretaria de Estado do Melo 
Ambiente, OI (uma) Gerl:ncia de Subgrupo de Atividades. 

Art. 2" Este Decreto entra em vtgor na data de sua pubUcação. 

Macopá, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N" 3614 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNA!>Oil DO ESTII!>O DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o DecrelD n• 36J 3. de 021 08 /05, 

RESOLVE: 

Nomear Luciano de Amorlrn Cardoso para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de AUvldndes do ProJeiD "Ccnt~o Estadual de 

Vsuórios - CEVISIV AM", Código CDS-1. da Secretaria de Estado do Melo 
Ambiente. 
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Macapá, 02 de ugo,;t o de 2005 

VA 

DECRETO N° 36 1 5 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, Inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapa. c/c o art. 46. da Lei n• 0338. de 16 de abril de ID!J7. e de acordo 

.com o Decreto n• 3 510, de 25/07/05. 

RESOLVE 

Nomear Pedro Paulo Ribas Barbosa para exercer o cargo em 
comissão de Gerente Operacional de Centro de Mobtllzar;Ito Social do Projeto 
"Revitalização dos Centr os de Mobilização Social", Código CDS-1. da Secretaria 
de Estado da Inclusão c Mobll iZ<!ÇtiO Social. 

Macapá, 02 de .:190s to de 2005 

DECRETO W 3616 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são con feridas pelo artigo 119, Inciso XXV. da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o an . 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, c de acordo 
com o Decreto n• 1993. clc 05/ 04/05, 

DECRETA: 

Art . 1 o f i cam acrescidas à Gerência clo Projeto "Integração". 
subordinada ao Gabinete Civil. 02 (duas) Gerências de Subgrupo de 
Allvldadcs. em nível de COS-2. 

Art. 2° Este Decreto cnlra em vigor na data de sua publicaç[IO, 
com efeitos retroativos a OI de agosto de 2005. 

Macapá, 0 2 de ugosto de 2005 

DECRETO N° 3617 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe s~o conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII. cla Constituição do Estado 
do Amaoá. c/ c o art. 46. da Let n ' 0338. de 16 clc abrtl clc 1997, e de acordo 
com o Decreto n• 3616 . de 02 I 08 / 05, 

RESOLVE: 

Nomear Valmiro de Vbalara Tavares para exercer o cargo em 

comissão de Gerente cle Subgrupo de Atividades do Projeto "Integração". 
C~d igo CDS-2. clo Gabinete Civil , a contar de 0 1 de agosto de 2005. 

Macapá, 02 de ilgosto de 2005 

DECRETO N° 361 8 C>E 0 2 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo ar tigo 119. Inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Am"pt.. c/c o a r t . ~ 6. da Lei n• 0338. de 16 de abril de 1997. e de a cordo 
<:o m o Decreto n• 3616 . de 02/ 08 / 05. 

RESO L V E 

Nomear Paulo Sérgio da Silva Bentes para exercer o cargo em 
comtssl\o de Gerente de Subl!ntoo de Atividades do Proleto "Integração". 
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C6digo CDS-2, do Gabinete CIVil. a contar de 01 de agosto de 2005. 

Macapá, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N° 3619 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe sã.o conferidas pelo artigo 119. Inciso XXV. da ConstJtuJçào do Estado 
do Amapá. 

RESOlVE : 
Tornar sem cJello o Decreto n° 3490, de 21 de julho de 2005, 

publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 3565, de 21 de Julho de 
2005, que exonerou José Eraldo Bacelar Soare$ do cargo em comissão de 
Diretor da E.E. Sônia Henrtques Barreto. da Sccrctarta de Estado da 
Educaçã.o. 

Mocapá, 02 de agosto 

Governador 

DECRETO W 3620 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe sào conferidas pelo artigo 119, Inciso XXV, da Conslttulção do Estado 
doAmapà, 

RESOLVE: 
Tomar sem efeito o Decreto no- 3491. de 21 de julho de 2005. 

publicado no Dicírio Oficial do Estado do Amapá no 3!56!5. de 21 de Julho de 
2005. que nomeou Benedito Farias Filho para exercer o cargo em comissão de 
Diretor da E.E. SOnta Henrlques Barreto. da Secretaria de Estado da 
Educação. 

Mocapá, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N° 3621 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atrtbuJções 
que lhe sào conferidas pelo artigo 119. tnclso XXV. da Constituição do Estado 
do Amapá. 

RESOLVE: 
Tomar sem efeito o Decreto n• 3492:. de 21 de julho de 2005, 

publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 3565. de 21 de julho de 
2005, que exonerou Márcio do Socorro Costa Alves do cargo em comlssào de 
Diretor da E.E. Gal. Em.ülo Garrastazü Médici, da Sccreta.rta de Estado da 
Educação. 

Mocapó, 02 de de 2005 

DECRETO N° 3622 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das allibulçOes 
que lhe são confertdas pelo arugo 119. Inciso XXV, da Constituição do Estado 
doAmapã. 

RESOLVE: 
Tomar sem efeito o becreto n° 3493, de 21 de julho de 2005, 

publicado no biárlo Oficial do Estado do Amapá n° 3565, de 21 de julho de 
2005 •• que nomeou Vclmery Santos de Moroes Rego para exercer o cargo em 
comissão de Diretor da E.!!:. Ga!. Emflto Garrastazú Médici. da Secrctarta de 
Estado da Educação. 

Macapá, 02 de agosto de 200!5 

DECRETO N° 3623 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 
O GOVERNA!>OA DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das allibulçOes 

que lhe sào conferidas pelo artigo 119. Inciso XXIl, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Let no 0437, de 23 de dezembro de 1998. c tendo em vtsta o 
contido no Ofício. n° 2303/2005-GAB/SEED/GEA. 

RESOlVE: 
Exonerar C>anltlson Maciel do Nascimento da função 

comissionada de Diretor da E.E. Lagoa dos lndlos, Código CDI-3, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N° 3624 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNA!>OA DO ESTADO 00 .1\/MPÁ, usando das allibulçOes 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, InciSo XX1l. da Conslttulçao do Estado 
do Amapâ, c/c aLe! n• 0437. de 23 de dezembro de 1998. e lendo em vista o 
contido no Ofício n° 2303/2005-GAB/SéED/GEA. 

AESOlVE: 
Nomear Pedro Paulo Miranda da SiiYO. ocupante do cargo de 

Professor de Ensino de I o e 2° Graus. Classe E. Nível IV. pertencente ao 
Quadro de Pessoal do ex· Ten1l6rio Federal do Amapà, para exercer a funçào 
comissionada de Diretor da E.E. Lagoa dos lndtos, Código COI-3. da 
Sccret.arla de Estado da Educação. 

Macapó, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N° 3625 DE 02 DE AGOSTO DE 200!! 
O GOVEitN.-.t>OA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atrtbuJçlles 

que lhe são confertdas pelo arltgo 119, lndso XXll. da Constituição do Estado 
do Amapã. c/c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998, e tendo em vista o 
contido no Ofício no 2302/2005-GAB/ SEED/GEA. 

RESOLVE: -
Exonerar, a pcdtdo. P~o Paulo Miranda do Silva da função 

comtsstonada de Secrelár1o Adrntntstrativo da E.E. José de Anchieta. Código 
CDI-3. da Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá, 02 de agosto de 2005 

Governador 

DECRETO No 3626 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 

que lhe sào conferidas pelo arUgo 119, Inciso XXII da ConstlluJçào do Estado 
do Amapá. c/c a Leln° 0437. de 23 de dezembro de 1998. e tendo em vista o 
conudo no Oficio n° Z30Z/Z005-GAB/SEED/GEA. 

RESOLVE : 
Nomear Cátia Regina da Costa Pinto, ocupante do cargo de 

Professor de Ensino de 1 o e 2" Gmus. Classe C. Nível tt. pertencente ao 
Q\1>-"tdro de Pessoal do ex-Território Federal do Amapà. para exercer a função 
comissionada de Sc:cretãr1o Administrativo da E.E. José de Anchieta, C6dfgo 
CDI- 3, da Secretarta de Estado da Educação. 

Macapá. 02 de agosto de 2005 

DECRETO N° 3627 DE 02 Oé AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. Inciso XXH. da Constituição do Estado 
do Amapã, c/c a Lei no 0437, de 23 de dezembro de 1998, c tendo em vista o 
contido nc Oficio n° 2358/2005- GAB/SEED/GEA, 

i<ESOLVE: 

Exonerar Rosângela das Graças Ramas da Conceição da funç.ão 
comissionada de Secretário Admlnlst.ratlvo da E. E. Mana Luclln Brazãe>, c&lfgo 
COI-2. da Secretaria de Estado da Educacào. 
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Macapó, 02 de n9osto de 2005 

DECRETO N° 36Z8 DE OZ DE /1GOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ. usando das a tr ibuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, lnclso XXU, da Constituição do Estado 
do Amapá. c/c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998. e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 2358/2005-GAB/SEED/GEA. 

RESOLVE: 
Nomear Al~ssandra Carla Gonçalves de-Souza. ocupante do cargo 

de Profcss01· de Ensino de I" c 2" Graus. Classe B. Paddlo O 1. pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapa. para exercer a função 
comissionada de Secretário AdmJnlslrativo da E. E. Maria LucUa [)razão. Código 
CDI • 2. da Sccrelar1a de Estado da l':ducação. 

Macapá, 02 de de 2005 

DECRETO W 3629 DE 02 . DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das abibuiçõe~ 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amâpa. c/c a Lei n• 0417. de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 897/2005-GAB/SESA. 

RESOLVE: 

Exonerar Carmem Lúcio Cruz Loboto do cargo em comissão de 
Dirdor do 1-los pttal de t:mergêncla. Código CDS-3, da Sccrcta rta de Estado da 
Saúde. a contar de 03 de agosto de 2005. 

Mocopó, 02 de agos to de 2005 

DECRETO N° 3630 DE 02 DE ,\GOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando d;\5 atrtbttlções 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII. da Constituição do Estado 
do Amapó. c/c a Lei n• 0417. de 17 de abrtl de 1998, c tendo em Vista o 

·contido no Ofício n° 897 /2005-GAB/SESA. 

RESOLVE : 
Nomear Edinilson Castro Ribeiro para exercer o. cargo em 

comtssüo de Diretor do Hospital de Emergência . Código CDS-3. da Secretaria 
de Estado da Saúde. a contar de 03 de agosto de 2005. 

Macopá, 02 de il!JOStO de 2005 

Gcver nador 

DECRETO N° 36 31 üE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são confcrtdas peio artigo 119. inciso XXII. da Constltulção do Estado 
do Amapá. c/c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998. c tendo em vista o teor o 
Of ício n• 634/2005-GAB/SESA. 

R ESOLVE: 

Exonerar Aljerry Dias do Rego da funçfto comissionada de 
F<cspon,sável pelas Atividades da Clúúca Obslêt:rtca e Cl1/H. Mulher. Grupo 111. 
Código CDI- 3. da Secretaria de Es tado da Saúde. a contar de OI de agosto de 
2005. 

N.acapó, 02 de ilgosto cie 2005 

DECRETO N° 3632 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das alril.Jutções 

•1ue lhe sào conferidas pelo arUgo 119. Inciso XXII. da ConsUtuiçfto do Estado 
do Amapá. c / c a Lei n • 04 17, de 17 de abrtl de 1998. c tendo em vista o teor o 
Ofício n° 634/20Q5-.GAB/SESA, 

R ESO LVE : 
Nomear Nirce Carvalho da S ilva. ocupante do cargo de Médico. 

pertencente ao Quadro de Pessoal do extinto IPESAP. para exercer a função 
conússlonada de Responsável pelas Atividades da Clintca Obstetrtca c CTI/H. 
Mulher, Grupo 11!. Código CDI- 3, da Secretaria de Estado da Saúde. a contar 
de O 1 de agosto de 2005. 

Mocopá, 02 de i' gosto de 2005 

DECRETO N° ~633 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das alrlbulções 
que lhe são corúeridas pelo artigo 119. Inciso XXII, da Constituição do Estado 
do ,\map<i. c/c as Leis n ' s 0417. de 17/04/98 e 0762. de 02/07/03. c tendo 
em vista o contido no Ofíd o n° 907/2005-SESA. 

RESOLVE : 

Exonerar J osé Alberto Gomes dos Santos da função 
comissionada de Chefe da Farmácia Hospllalar/H.C.A.L, Código CDI-3. da 
Secretarta de Estado da Saüde, a contar de O! de agosto de 2005. 

Macapá, 02 de agosto de 2005 

DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR bO ESIADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe ,;ào conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII. da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c as Leis n"s 0417, de 17/04/98 c 0762, de 02/07/03, c tendo 
em vista o contido no O f feio n° 907 /2005-SESA, 

~'<ESO LVE : 
Nomear Márcia Rosa Pereira Dias, ocupante do cargo de 

Fannacéullco Bloquímtco. Subgrupo NS. Padrão 05. pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civll do Es tado do Amapá, para exercer a funçfto comissionada de 
Chefe da Fam1âcia Hospltalar/H.C.A.L. Código CDI-3, da Secretaria de Estado 
da Saúde. a contar de O 1 de agosto de 2005. 

Maeapá, 02 de agosto . de 2005 

ANTÔNI<J!WALDEZ G-:_ DA SILVA 
\ \ Gover•nador 

~~~-u~~~~~~~~=m~~----ma~----~ 
DECRETO N° 36H DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR Do· ESTADO DO AMAP,( u5anuo das atribuições 
que lhe sao conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII. da ConsUtulção do Estado 
do Amapã. c/c a Lei n' 0417. de 17 de abrtl de 1998, e tendo em vlstn o 
contido no Ofício n° 893/2005- SESA, 

nESOLV E: 
Exonerar Gilcelene do Socorro Medeiros de Brito da funç.-'to 

cnmisslonad:t de Chefe da F'annttcta Hospllalar/H.C.A. Código CDI- 3. da 
Secretaria de Estado da Saúde. a contar de O I de agosto de ?.005. 

Macapó, 02 de il90sto áe 2005 

DECRETO N° 3636 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O SOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçoes 
que lhe sào conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII, da Constituição do Bstado. 
do Amapá, c/c a Ld 1:• 041 7, d~ 17 ce abril de 1998, c tendo em \isla o 
ct•:ll!dc !!O~ 'íc:? ":' ~''?3/2005-S<:SA. 

~) - C L •• € : 

r-~~' .1c::::..· n\(lfin fhnh .-unoras L:,na. ccupante do cargo de 
Fc1 nacêullco, S·. "r-T;;c NS. Pa<.tn10 05, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civ!l elo l':st:o.<lo do Am:pã, para exercer a função comissionada de Ch~íc dn 
Farrnácicc :-!ospitalnr/H.C.A .. C6ci igo CI)X-3, da Sccretarta de E~tado da S'1úde. 
n ':ontar de 01 de ::_~slo de 2005. 
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Macapá. 02 de noosto de 200.5 

DECRETO W 3637 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOA DO ESTAI>O DO AMAPÁ. usando das atrtbulçOes 
que lhe são conferidas pelo artigo I 19, Inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c as Leis n•s 04 I 7, de 17/04/98 e 0762. de 02/07/03. e tendo 
em vista o contido no Ofício n° 896/2005-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar José Mouro SeGco da func;ào comissionada de 
Responsável pelas Atividades de Clínica de Oncologla / H.C.A.L, Códi90 CDI-3. 
da Secretaria de Estado da Saúde, a contar de O 1 de agosto de 2005. 

Macopá. 02 de agosto de 200!5 

DECRETO N° 3638 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atrtbulçOes 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, Inciso XXII. da Constituição do E:stado 
do Amapá, c/c as Leis n•s 0417, de 17/04/98 e 0762. de 02/07/03, c tendo 
em vista o contido no Ofício n° 896/2005-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Manoel BenJamim Almeida BCII'bosa, ocupante do cargo de 
Mêdlco, Subgrupo NS. Padrão 05. pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
E:stado do Amap<\, para exercer a função comissionada de Responsável petas 
Atividades de Clínica de Oncologla / H.C.A.L. Códi90 CDI-3 . da Secretaria de 
Estado da Saúde. a contar de 01 de agos to de 2005. 

Macopá, 02 de a!Josto de 2005 

DECRETO N° 3639 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atrtbulçOes 
que lhe sào conferidas pelo artigo 119. lncJso XXII. da Constituição do Estado 
do Amapá. c/c a Lei n• 0417. de 17 de abril de 1998. e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 889/200!5-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Eldren Silva !.age da funç~o comissionado de 
Responsâvcl pelas Atividades da Informação Epldemlológ.tca c Pcsqulsa/CVS, 
Grupo 11. Códi90 CDI-2. da Secretaria de Estado da Saúde. a contar de 13 de 
junho de 2005. 

Mocopá, 02 de agosto de 200~ 

DECRETO N" 3640 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR 00 ESTADO [)O AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, lnctso XXII, da Constituição do Estado 
do Amâ.pá, c/c a l.ci n• 0417, de 17 de abril de 1998. c tendo em vlstn o 
canudo no Ofício n° 889/2005-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Paulo Roberto dos Santos, ocupante do cargo de 
Datilógrafo. Nlvel M. Padrão 12. pertencente ao Quadro de Pessoal Civtl do 
E~tndo do A.nlllPI.\, pu.~ cxcrc:..:r n funç~o coml:~síonu.On. tlc RcsPOnsé.vel CCiélS 

At.wldades da Informação Epldem!ológtca e Pesqulsa/CVS. Grupo 11. Código 
CDI-2. da Secretaria de Estado da Saúde. a contar de 13 de junho de 2005. 

Macapá. 02 de agosto de 2005 

DECRETO No 3641 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVE'RNACOR DO EsTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo a.rllgo I J 9. Inciso XXII. da Constituição sJo Estado 
do Amapá. c/c as Leis n•s 0417, de 17 de abril de 1998 c 0762. de 02 de julho 
de 2003, e Lendo em vista o teor do Ofício n• 563/200~-GAB/SESÃ . 

RESOLVE: 

Exonerur Dolmira Ferreira Fonseca da função comissionada de 
Rcspons<\vel pelas Atividades de Hematolog.ta/CE/H.C.A.L, Grupo n. Códi90 
CDI-2. da Secretaria de Estado da Saüde, a contar de O 1 de agosto de 2005. 

Macapá, 02 de agas l.o de 200!5 

DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOA 00 ESTADO DO A.IMPÁ, usando das alrilJuiçóes 
que lhe silo conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá. c/c as Leis n•s 0417. de 17 de abril de 1998 e 0762, de 02 de julho 
de 2003. e tendo em vista o teor do Oficio n° 563/2005-GAB/SESA. 

RE S OL VE: 

Nomear Eduardo leal Franco, ocupante do cargo de 
Farmaceuuco. Classe C. Padrão 11. pertencente ao Quadro de Pessoal do ex­
Território Federal do Amapã, para exercer a funç:'lo comlsslonada de 
Responsável pelos Atividades de Hcmatologla/CE/H.C.A.l.. Grupo 11. Código 
CDI-2. da Secretaria de Estado da Salidc, a contar de OI de agosto de 2005. 

Mocapá, 02 de agosto de 200~ 

DECRETO N° 3643 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atrtbulçOes 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, Inciso XXII. da Constllulç;'lo do Estado 
do Amapá, c/ c a Lei n• 04 17. de 17 de abril de 1998, e tendo em \1Sta o 
conUdo no Ofício n° 888/2005-GAB/SESA. 

RESOLVE: 

Nomear Alexandre Furtado da Silva. ocupante do cargo de 
Blomectlco, Subgrupo NS. Padr~o 05. pertencente ao Quadro de Pessoal Civil 
d<f Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Chefe do Serviço 
de CUnlca Médlca/CDS, Códi90 CDI-3. da Secretaria de Estado da Saúde. a 
contar de O I de agosto de 2005. 

Macapá, 02 de de 200~ 

DECRETO N° 3644 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe s~o conferidas pelo artigo 110. Inciso XXII. da Constituição elo Estado 
do Amapà, c/c a Lel n• 0417, de 17 de abril de 1998. e lendo em vista o 
contido no(. fiel o n• 897 /2005- GI\8/SESA. 

I<FSOLVE: 

Exoner.u- Maria do Socorro Silvo do Nascimento da Silva da 
_fun~lu,> comls:,lonada llc Chefe do Posto de Saúde Cristo Ret/1' Reg .. Códiqo 
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CDI-3. da Secretaria de Estado da Saúde. a cont.m· de O 1 de agosto de 2005. 

Macopó, 02 de ,,gosto de 2005 

/QlM 
ANTÔN 

Governador 

DECRETO N° 3645 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confcrldM pelo arUgo 119, Inciso XXll. da Constttulçào do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0417. de 17 de abril de 1998, c tendo em vista o 
conlldo no Ofkio n° 887/2005-GAB/SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Maria de Nazaré Coêlho Monteiro, ocupante do cargo de 
Agente AdmlnlstraUvo. Classe A, Padrão 11. pertencente ao Quadro de Pessoal 
do cx-Tertitórto Federal do Amapa. para exercer a função comissionada de 
Chefe do Po>lO de Saúde Cristo Rei/1 ' Reg., Código CDI-3. da Secretaria de 
Estado da Saúde. a contar de OI de agosto de 2005. 

Macapó. 02 de ugosto de 2005 

LV ti 

D'ECRE'i'O N" Jl\4 6 DE 02 DE ACOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMI\P ,J... usando das attibulçucs 
C'JUC lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição elo Estado 
do Amapá, c/c a l..cl n• 0417, de 17 de abrtl de 1998, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 891/2005-SESA. 

RESOLVE: 

E:xoncrar Cézor Guilherme Lourenço do Fonseca da · função 
comissionada de Chefe da Clfnlca de Estimulação Essenclai/CREAP. Código 
CDI- 3. da Secretaria de E:stado da Saúde, a conl~r de OI de agosto de 2005. 

Macapá, 02 de de 2005 

Governador 

DECRETO N° 3647 DE 02 DE ACOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMtiPÁ, usando das atribuições 
que Ih<: são confcrtd:~s pelo artigo 119, inciso XXII. da ConsUtulçáo do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0417, de 17 de abril de !998, e lendo em vista o 
contido no Ofício n• 891/2005-SESA. 

RESO L VE: 

Nomear Gláucia Fernanda Almeida de Azevedo Freire, ocupante 
do cargo de Fonoaudlólogo. Subgrupo NS. Padrão 05. pertencente ao Quadro 
de Pessoal Clvll do Estado do Amapá, para exercer a funçào comissionada de 
Chefe da Clínica de Eslhnulaçào Essenclal/CREAP. Código CDI -3, da 
Secretaria de Estado da Saúde. a contar de O 1 de agosto de 2005. 

Macopó, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N" 3648 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AM/\?Á. usando das a tribuições 
que lhe sao confcrtdas pelo artigo 119, inciso XXII. da Constituição do Estado 
do Amapá. c/c as Leis n's 04 17. de 17/04/98 c 0762, de 02/07/03. c lendo 
em vista o contido no Ofício n° 892/2005-SESA. 

RESOLVE: 

Exoncmr Wellington Temístocles da S ilva da funçào comissionada 
de Chefe do Posto de Saúde/ I" Rr.g .. Código CDI-3. da Secretaria de Es tado da 
Saúde. a contar de O I de agosto de 2005. 

Macopá, 02 de agosto de 2005 

DECRETO W 3649 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe sao conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII. ela ConsUtuiçâo do Estado 
do Amapâ. c/c as Leis n's 0417. de 17/04/98 e 0762. de 02/07/03. e tendo 
em vlsta o contido no Oficio n° B92/2005-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Leonice dos Santos Almeida, ocupante do cargo de Agente 
de Saúde Pública, Subgrupn NM, Padrão 17. pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapâ, para exercer a função comissionada de Chefe do 
Posto de Saúde de Gurljuba/ t • Reg., Código CDI-3. do. Secrclarta de Estado da 
Saúde. a contar de O I de agosto de 2005. 

h\acapá, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N° .3650 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO tiMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII. da Constituição do Estado 
do Amapú. c/c a Lei n• 04 17, de 17 de abril de 1998. e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 898/2005-GAB/SESA, 

RESOLVE: 

Exoncmr José Bernardo Carvalho de Andrade do cargo em 
comissão de Chdc da Coordenadoria de Asslstcncla Hospitalar, Código CDS-4. 
da Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 03 de agosto de 2005. 

Maca pá, O 2 de ugos to de 2005 

DECRETO N" 31\5 1 .DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNtiDOR DO ESTADO DO AMtiPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confcrtdas pelo arllgo 119, Inciso XXII, da Consti tuição do Estado 
do Amap:i, c/c a Lei n• 04 17, de 17 de abrt1 de 1998. c lendo em vista o 
contido no Ofício n• 898/2005-GAB/SESA. 

RESOLVE: 

Nonrcar Carmem Lúcia Cruz Lobato porn exercer o cargo em 

comissão de Chefe d:~ Coordenadoria de Assistência Hospitalar, Código CDS-4, 
da Secrctalia de Estado ela Saúde, a contar de 03 de agosto ele 2005. 

Macapá, 02 de agosto de 2005 

Governador 

DECRETO N" .3652 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das attibulçócs 
que lhe são cunfc1idas pelo artigo 119. Inciso XXII, da a>nsUtulçào do E>lado 
dn Amapa. c/c as Leis n's 04 17, de 17 de abril de 1998 e 0762, de 02 de julho 
de 2003, c tendo em vista o contido no Ofício n• 612/2005-GAB/SESA. 

R ESOLVE: 

Exonerar Jânio Melo dos Santos da função comissionada de 
Responsavcl pelas Atividades do Centro de Tratamento lntcnslvo/CCM/ 
H.C.A.I... Grupo III, Código CDI-3, da Sccretana de Estado da Saúde, a contar 
de O 1 ele agosto de 2005. 

Macapá. 02 de ugos t o de 2005 
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DECRETO N° 3653 DE 02 DE ACOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP,Ó,, usando daa olrlbulçOcs 
que lhe sào conferidas pelo artigo I I 9, Inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá. c/c as Leis n•s 04 I 7. de 17 de abril de 1998 e 0762, de 02 de julho 
de 2003. e tendo em vista o contido no Ofício n° 612/2005-GAB/SESA. 

RESOLVE: 

Nomear Rozenl Ferreiro Sonny. ocupante do cargo de Médico, 
?-.ulrAo 05. Subgrupo NS, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapn. paro exercer a função comissionada de Resporn!âvel pelas 1\llvldadcs 
do Centro de Tratamento lntenslvo/CCM/H.C.A.L, Grupo 11!, Código CDI-3, da 
Secretaria de Estado da Saude. a contar de O 1 de agosto de 2005. 

Mocopó, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N° 3654 CE 02 DE AGOSlO CE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando dos alrlbulçO<:s 
que u1c sào conferidas pelo artigo 119. Inciso XXV, da Constituição do Estado 
do 1\mapà. e tendo em vista o contido no Offcio no 573/2005-GAB/DGPC. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocruncnto de Sandra de Fátlll\4 DCIIItCIS, 
Delegada Geral de Policio ClvU, da sede de suas alrlbulçOcs. Mocap6-AP. nté a 
cidade de Bclém-PA. a fim de tratar de assuntos de Interesse da Admlnlstrnçào 
Estadual. no periodo de 27 a 29 de julho de 2005. 

Macapá, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N• 3655 DE 02 DE AGOSTO bE 2005 

o GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das alrlbulçOes 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. tnc~o-~. da Constituição do Estado 
do Amapá.1: tendo em vista o contido no Of1c1o n 573/2005-GAB/DGPC. 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Jacinto ck Fátima Pu114111buco Costo. 
Chefe de Gabinete, pelo cxerclclo, em subsUlulção. do cargo de Delegado Geral 
de Policia Civil, durante o Impedimento da titular, no período de 27 a 29 de 
julho de 2005. 

Mocopá, 02 de agosto ck 2005 

DECRETO N° 3657 bE 02 bE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII. da 
Constitulção do Estado do Amapá. c/c a Lei n• 0664. de 08 de abril de 
2002, 

RESOLVE : 

E:xoncrar Vitória Sonto.s dos SCIIItos do cargo em comJssl!o de 
Assessor de Apolo Operacional, Código C[)S-2, do Gabinete Civil. a contar 
de 02 de agosto de 2005. 

Ma•apá, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N° 3656 DE 02 DE ACOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das alrlbulçOes 
que lhe são confendas pelo artigo I I 9, lndso XXV. da ConsUtulçào do Estado 
do Amapá. c tendo em vlsl.3 o contido no Processo - Protocolo Gcrai/SEEO n• 
2005/5206, 

RESOLVE : 

Conceder Licença Sem Venclmenlo. para tratar de Interesses 
particulares. pelo período de 02 (dois) anos. a contar de OI de agosto de 2005, 
à servidora Florlléo Chagas Costa. ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Professor de Ensino de l' Grou, Classe ·a-. Padrão I, Grupo Magistério, 
Cadastro n' 613770. lntcgranlc do Quadro de Pessoal ClvU do Estado do 
Amapá. lotada na Secretaria de Estado da Educação, na forma estabelecida 
no artigo 107 c parágrafos. da Lei n• 0066, de 03 de maJo de 1993. 

Mocapá, 02 de agosto de 2005 

DECRETO N" 3658 bE 02 DE AGOSTO bE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe sào conferidas pelo arugo 119. Inciso lll. da 
Constituição do Estado do Amapá. c/c a Lei n• 0811 , ele 20 de fevereiro de 
2004. c de acordo com o Decreto n• 1441, de 02 de junho de 2004. 

RESOLVE: 

Exonerar Raimundo Apóstolo SCIIItana do cargo de Secretário 
Extraordinário, Código CDS-4, da Secretaria Extraordinária dos Povos 
Indígenas, a contar de 02 de agosto de 2005. 

Macapó, 02 de agasta de 2005 

DECRETO N• 3659 DE 02 DE AGOSTO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP,Ó,, usando das 
atrtbulçOes que lhe são conferidas pelo artigo 119. lnctso 111. da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n• 0811, de 20 de fevereiro de 
2004, e de acordo com o Decn:lo n• 1441. de 02 de junho de 2004. 

RESOLVE: 

Nomear Vitória SCIIItos dos SCIIItos para exercer o cargo de 
Secretário Extraordinário. Código CI>S-4, da Secretaria Extraordtnárla dos 
Povos Indígenas. a contar de 02 de agosto de 2005. 

Macap6, 02 de agasto de 2005 

VA 
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[ .... Secretarias de Estado 

.. ::.:::.;: 
c t 

!;_ducação 
José Adauto Santos Bitencourt 

PORTARIA N' 226/2005- SEED 
O StCRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

usando dos atribuições que lhes são conferidos pelo 
Decreto n' 3431 de 27 de dezomtxo de 2004 c. tendo em 
v•slo o conlido no Memorando no 00650/200ó -
DIEM/COEN/SEED de 15 de março de 2005. 

RESOLVE: 
Art. 1' · Designar os servidores abaixo 

rc loc•onados sob a presidência do primeiro, poro 
form?rem o .Grupo de Trabalho responsável em apurar 
Denunc1a Publica em desfavor da Diretoria da E.E. 
Cormelila do Carmo o propor os medidas nece!!álias 
para o caso. visando subsidiar decisão superior; 

• Paulo de Tarso Smilh Neves - DIOE/COEN/SEED; 
• Mario Zeneido Guedes Paes- DIEM/COEN/SfED; 
• !vele de Fólimo Barroso- DITEP/COEN/SEED; 
• Rejone da Luz Quadros- DEF/COEN/SEED; 
• Mario Adélia de Araújo Balieiro - CAED/SEED. 

'''I. 2o • E!!a Por f ·a e o em vigor no dolo de 
suo publicação. 

D~·SE CIENCIA. 
GABINETE DO SECRETÁ 

-SE E CUMPRA-SE. 
ocopó - AP. 27.07.2005 

EXTRA TO DO CONTRA TO No 023/200S -
SEED 

Instrumentos e Partes: GEAJSEED c o (a) Sr. 
MARCOS ROCHA DE ANDRADE. 
OJJJF.TO: locaçào de um imóvel localizado na 
Rua Raimundo Osanan no 183 - Bairro do 
Trem, oudc funciona a Escola Paulo Freire. 
DOTAC/ fO: As despesas decorrentes do 
presente CONTRATO totalizam o montante 
de RS 54.000,00 (Cinqilenta c quatro mil 
reais), c correrão à conta da Fonte: 001 (FPE), 
Progrnmn de Trabalho: 12.366.0116.2.361, 
F.lemento de Despesa: 3390.36 - Outros 
Serviços de Terceiros- Pessoa Física. 
VIGÊNCIA: OI de j3neíro de 2005 a 31 de 
dezembro de 2005. 

ASSINARAM: O Sçcrctário de Educação e o 
(a) Sr. MARCOS ROCHA DE ANDRADL. 

.TOSTAl'\E SO~O I SlLV A FERREIRA 
Chefe da Uni c.. · tratos e Con"ênio ~-

S~~~~n 

EXTRATO DO CONTRATO N" 026/2005.! 
SEED 

Instrumentos c Partes: GEAJSEED c o (a) Sra. 
EDIRA T EIXEIRA DE MOURA. 

OJJ.TETO: locaç~o de um imóvel localizado no 
Município de P racuúba, para a lojar os 
professores da Escola Estadual Ernesto 
Pereira Colares. 
DOTA(tiO: As despesas decorrentes do 
presente CONTRATO totalizam o montante 
de RS 5.000,00 (Cinco mil reais), c correrão à 
conta da Fonte: 015 (FUNDEF), Programa de 
Trabalho: 12.361.0127.2.577, ~:lcmento de 
Despesa: 3390.36 - Outros Serviços de 
T erceiros- Pessoa Física. 
VIGÊNCI A: 01 ele m~rço de 2005 n 31 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Secretário de Educação c o 
(a) Sra. EDIRA TEIXEIRA DE MOURA. 

r...=...,.,.'r<;jf'=! ., 
JOSIANE SOC V A FERREIRA 

Chefe da Unid 

EXTRA TO DO CONTRA TO N° 040/2005-
SEED 

Instrumentos c Partes: GEAJSEED c o (a) 
ASSOClAÇÀO DOS HANSENIANOS. 

OBJETO: locação de um imóvel localizado mo 
~odovia Juscelino Kubitschek s/n - Marco 
Zero - Macapá/AP, onde funciona a Escola 
Estailual Raimunda Dulcinéia Monteiro da 
Sflva. 
DOTACÃO: . As despesas decorrentes do 
presente CONTRA TO totalizam o montante 
de R$ 29.581 ,20 (Vinte c nove mil, quinhentos c 
oitenta e um reais c vinte centavos), e correrão 
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it conta tia Fonte: 001 (RTU). Programa de 
Trabalho: 12.122.0001.2.001. Elemento de 
Despesa: 3390.39 - Outros Ser"iços de 
Terceiros- Pessoa Física . 
VIGÊNCIA: OI de janeiro de 2005 a 31 tle 
dezembro de 2005. 

ASSJNARAM: O Secretário de Educaçào c o 
(a) ASSOCIAÇÃO DOS HANSENIANOS. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 027/2005-
SEED 

Instrumentos c Partes: GEA/SEED c o (a) Sr. 
RAJMUNDO MENDES VEIGA. 

OBJETO: locaçiío de um imóvel localizado no 
Arquipélago do Bailique, onde funciona a 
Escola Estadual Itamatatuha. 
DOTAÇiiO: As despesas decorrentes do 
presente CONTRATO totalizam o montante 
de R$ 4.500,00 (Quatro mil c quinhentos reais), 
c correrão à conta da Fonte: OIS (FUNDEF), 
Programa de Trabalho: 12.361.0127.2.577, 
E lemento de Despesa: 3390.36 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 
VIG'ÊNCIA: 01 de abril de 2005 a 31 de 
dezembro de 2005. 

ASSINA RAM: O Secretário de Educ:tçiío c o 
(n) Sr. RAIMUNDO MENDES VEIGA. 

JOSIANE SOC 
' "\ 

V A FEIUtF:IRA 

EXTRATO DO C ONTRATO ;-;• 0411200S­
SEED 

Instrumentos e Partes: GEAJS~ED c o (a) Sr. 
DANIEL MARTINS NOBRE. 

OBJETO: loc:tção de um imóvel localizado no 
Munidpio do Laranjal do Jarí/AP, onde 
funciona a Escola Estadual lr:tndir Pontes. 
DOTACÃO: As despesas decorrentes du 
presente CONTRA TO totalizam o montante 
de RS I 8.000,00 (Dezoito mil reais), e correrão 
iJ conta da F onte: OIS (FUNDEF), l' rograma 
de Tra balho: 12.361.0127.2.577, Elemento de 
Despesa: 3390.36 - O utros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física. 
VIGÊNCIA: OI de janeiro de 200S a 31 de 
dezcmb ro d c 2005. 

ASSINARAM: O Secretário de Educação e o 
(a) Sr. DANIEL MARTINS NOBRE. 

JOSIANESO 
C hefe da Uni u 

EXTRA TO DO CONTRA TO No 028/2005-
SEED 

Instrumentos e l':trtcs: GEA/SEED c o (a) 
MÉTODO CONSULTORIA E SERVIÇOS 
LTDA. 

OBJETO: execução de Serviços de Capacitação 
de Profissionais da Educação que atuam no 
Ensino Médio, para implementação dos 
Referenciais C urriculares no Estado do 
Amapá, n partir das Diretrizes Curriculares c 
Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
ensino médio, conforme TOR 001/2004, 
devidamente descrito no Anexo 11 - A -
~;spectncaçlio dos Serviços - TOR. 
DOTAÇÃO: Todas as despesas decorrentes da 
execução d os seniços a que alude este 
Contrato correrão à conta dos recursos 
consignados no Programa de Trabalho n. • 
12.361.0204.1.100, Fonte de Recurso n. o 024 
(TC), Elemento de Despesa o. o 3390.39, Nota 
de Empenho n. • 01731/2005, de 03/06/2005, no 
valor de RS 202.400,00 (Duzentos e dois mil e 
quatrocentos reais), oriundo do Convênio n. • 
028/2004/PROMED. 
VIGtNCIA: · 60 (sessenta) dias a partir da· 
assinatura. 
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é!§.S!JY,A RAM: O Secretário de Educação e o 
{a) METO DO CONSUL TORJA E SERVIÇOS 
LTDA. 

n,VA FERREIRA 
atos c ConYênio • 

EXTRATO DO CONTRATO W 029/2005 -
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED c o (a) 
ECOS SERVIÇOS L TDA. 

Q!!.llliQ: execução de Serviços de Capacitação 
de Profissionais da E!lucaç5o que atuam no 
Sistema Modular de Ensino - SOME - do 
Ensino Médio, conforme TOR 002/2004, para 
implementação dos Referenciais Curriculares 
no Estado do Amap:i, a partir das Diretrizes 
C urriculares e Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o ensino médio, devidamente 
descrito no Anexo II-B - Especificação dos 
Serviços- TO H. 
DOTA CA-0: Todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços a que alude este 
Contrato corrcr:io à conta dos recursos 
consignados no Programa de Trabalho ·n. o 
12.361.0204.1.100, Fonte de Recurso n. • 024 
(TC), Elemento de Despesa n. • 3390.39, Nota 
de Empenho n. o 01732/2005, de 03/06/2005, no 
vnlor de RS 174.230,45 {Cento e setenta e 
quatro mil, duzentos c trinta reais c quarenta e 
cinco centavos), ot·iuntlo do Com·ênio n. • 
028/2004/PROMED. 
VIGÍ:'NCIA: 60 (sessenta) dias a partir cb 
assinatura. 

ASSINARAM: O Secretário de Etlucação c o 
(a) ECOS SERVJÇOS LIDA. 

EXTRA TO DO CONTRATO N' 042/2005 -
SEED 

Instrumentos e Partes: GEAJSEED c o (a) Sr. 
JOÃO l!ATIST A Ai. VES BEZERRA. 

OflJI!TO: locação de um imóvel foca lizado na 
R ua Dr. Braulino Pimentel no 915 - Zeriio -
Mncap~/AP, para runcionamcnto de 03 (três) 
sal as de aula, como anexo da Escola Estadual 
Antônio Castro Monteiro. 
DOTACriO: As despesas decorrentes do 
presente CONTRATO totalizam o montante 
de RS 19.200,00 (Dezenove mil c duzentos 
reais), e correrão à conta da Fonte: 001 (RTU), 
P rograma de Trabalho: 12.122.0001.2.001, 
Elemento de Despesa: 3390.36 - Outros 
Scr\'lços de Terceiros- Pessoa Física. 
VIGÊNCIA : 01 de j aneiro de 2005 a 31 de 
dezembro de 2005. 

ASSINARAM: O Secretário de Educação e o 
(a) Sr. JOÃO BATISTA ALVES BEZERRA. 

V A FERREIRA 

EXTRATO DO CONTRA TO N° 043/2005-
SEED 

Instrumentos c Partes: GEAJSEED e o (a) Sr. 
RAIMUNDO DA SII.VA SANTOS. 

OBJE TO: locação de um imóvel localizado na 
P3SSarela José Slmdo de Souz.a n• 2741 - S 5o 
}'edro Vitória do Jari!AP, para 
funcionamento do Anexo da Escola Estadual 
Teotônio Brandão Vilela. . 
DOTAÇÃO: As despesas decorrentes do 
presente CONTRATO totalizam o montante 
de RS 19.200,00 (Dezenove mil e duzentos 
reais), e correrão à conta da Fonte: 001 (RTU), 
Programa de Trabalho: 12.122.0001.2.001, 
Elemento de Despesa: 3390.36 - Outros 
Scr.·iços de Terceiros - Pessoa Física. 
VIGÊNCIA: 01 de março de 2005 a 31 de 
dezembro de 2005. ,. · (Ir . 
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~M: O Secret;irlo de Educaçlo e o 
(a) Sr. RAIMUNDO DA SILVA SANTOS. 

JOSIANE SOC~D s VÀ'FERREIRA 
Chefe da Unid ntr os e Convênio -

SEED 

EXTRATO DO CONTRATO N" 030/2005-
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) Sr. 
DOMINGOS ROCHA DOS REIS. 

OBJETO: loc.açlo de um imó•·el localizado na 
Comunidade do Cedro, Zona Rural do 
Munidplo de Tartarugalzinho/AP, onde 
funciona a Escola Estadual Darcy Ribeiro. 
DOTAC{O: As despesas decorrentes do 
presente CONTRATO totalizam o mootlUite 
de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), e correrllo à 
conta da Fonte: 015 (FUNDEF), Programa de 
Trabalho: 12.361.0127.2.577, Elemento de 
Despesa: 3390.36 - Outros Serviços de 
Terceiros- Pessoa Física. 
VIGÊNCIA: OI de março de 2005 a 31 de 
dezembro de 2005. 

ASSINARAM: O Secretário de Eduuçio c o 
(a) Sr. DOMINGOS ROCHA DOS REIS. 

n:\r A FERREIRA 
atos e ConvEnlo -

EXTRA TO DO CONTRA TO N• 044/2005 -
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) P. 
R. MOUTINHO TORRINIIA-ME. 

OBJETO: prestaçilo de serviços de 
manutenç~o preventiva, corretiva, limpeza 
geral dos condicionadores de ar de diversas 
marcas, lndulndo centrais de ar, pelo período 
de 06 (seis) ~ses, devendo os serviços serem 
realizados a cada OZ (dois) mcses. 
DOTACÃO: As despesas dec:orreotes do 
presente CONTRATO totallzam o montante 
de RS 22.428,00 (Vinte e dois mil, quatrocentos 
e vinte e oito reais), e correrlo A conta dn 
Fonte: 001 (RTU), Programa de Trabalho: 
1Z.l22.0001.2.001, Elemento de Despcia; 
3390.39 - Outros Sen·iços de Terceiros -
Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses a putlr d~ OI de 

· agosto de Z005. 

ASSINARA,M; O Secretário de Educaç~o e o 
(a) P. R. MOUTP.mO TORRINHA·ME. 

JOSIANESOC ' :.0FERREIRA 

EXTRA TO DO CONTRATO N• 04!1/2005-
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
OOHO MARTINS & JÚLIO LTDA. 

Q!ll!IIQ: prestaçlio de serviços de limpeza de 
foS!ias com sistema a vácuo, deslnfecçlio de 
nsos sanitári~ banheiros, pias a \'llcuo, 
desobstrução de rede hidráulica e sanitária 
com hldro)ateamentc a vácuo e limpeza de 
caixa de gordura ~ vácuo do complexo 
adnúniJtrativo da SEED. 
DOTAC.-40: As despese decorrentes do 
presente CONTRATO totalizam o montante 
de RS 128.500,00 (Cento e vinte e oito núl e 
quinhentos reais), e correrão à conta da Fonte: 
001 (RTU), Programa de Trabalho: 
lZ.lZ1.0001.2.001, Elemento de Despesa: 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA: OI de janeiro de ZOOS a 31 de 
d~mbro de 2005. 

ASSINARAM: O Sccretál"io de Educaçilo c o 
(a) DOHO MARTINS &J(;I.Io LTDA. 

SÍLVA FERREIRA 
a e de C ll'atos e Convênio -

SEED 
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EXTRATO DO CONTRATO N• 046/2005-
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
FUNDAP. 
!2.1l.:lMfl.: gesllo adminlstratlvo-flnanccira do 
Conv~nio N." 005/2001 - UNlFAP/SEED, 
compreendendo em particular, os seus 
módulos: Pólo Un1vcrsltárto Equinócio (7• 
Semestre), Pólo Universitário Marco Zero 
(Módulo IX), Pólo Universitário Serra do 
Nnvio/CEPA (Módulo Vl), Pólo Universitário 
de Amapá (Módulo IX), Pólo UniversltArlo de 
Porto Grande (Módulo IX), Pólo Universitário 
Laranjal do Jari (Módulos X e UI). 
DOTACÃO: As despesas decorrentes do 
Presente CONTRATO totalizam um montante 
de RS 1.585.411,46 (Um milbio, quinhentos e 
oitenta c cinco mil, quatrocentos e onze reais e 
quarenta e seis centavos), sendo que o nlor de 
RS l..l25.8l5,46 (Um núlhlo, trezentos e vinte 
e cinco mil, oitocentos e vinte e cinco reais e 
quarenta e seis centavos), serA atendido 
através do Programa: 12.27Z.0127.2.580, 
Fonte: OIS (FUNDEF), Elemento de Despesa: 
3390.39. E o Valor de R$ 259.586,00 (Duzentos 
c cinqüenta e nove mil, quinhentos e oitenta e 
seis reais), serll atendido pelo Programa: 
12.122.0001.2.001, Fonte: 001 {RTU), Elemento 
de Despesa: 3390.39 - Outros Serviços de 
Terceiros- Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA: OI de julho de 2005 a 31 de 
de7.embro de 2005. 

ASSINARAM: O Sec:retArio de Educação c o 
(a)FUNDAP. 

JOSIANE SO~LVÀ FERREIRA 
Chefe da uFt~J.~to~ e Convênio-

EXTRATO DO CON\ItN[O N" 0878/2005 -
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
CAIXA ESCOLAR CECÍLlA PINTO. 

OBJETO:Paeamento de Encargos Sociais da 
funcionária Maria Jo~é Ferreira Cavalcante. 
FUNDAMENTOS LEGAIS: Artigo 25, 
Par,gra(o J • da Constltuiçlo Fcdcral/88 
combinado com os artlgos 12, Decreto 
Estadual n• 2042/95 - GEA, no que couber 
pclu Leis Federais o• 4320/64 e n• 8.666193. 
lJOTACÃO: Os recursos de~tinados à execução 
do presente Convanto totalizam um montante 
de R$ 564,99 (quinhentos e sessenta e quatro 
reais e noventa e nove centavas). 
VIGI!NCIA:01 de junho de Z005 a 30 de 
dezembro de 2005. 
AssiNA/UM; O SecretArio de Educação e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR CECÍLIA 
PINTO. 

JOSlA.l'IE S~siiVA FERRJ:IRA 
Chefe da U de C ntratos c Convênjo -

SEEO 

EXTRA TO DO CONVÊNIO N• OCill/2005-
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
CAlXA ESCOLAR JOSÉ DE ANCHIETA. 

OBJETQ:realizaçlo do ll Projeto Anchleta em 
Aç.ilo. 
FUNDAMENTOS LEGAIS: Artt~:o 25, 
Parágrafo t• da Constituição l<'edernl/88 
combinado com GS artlgos lZ, Decreto 
Estadual n• 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais n• 4320/64 c n• 8.666/93. 
DOTA.CÃO: Os r«UI'fOS destinados à Ul'cuçã(l 
do preiente Convênio totalizam um mont.1nte 
de RS 1.448,60 (um mil, quatrocentos e 
quanrenta e oito reais e sessen!Ji cntavos). 
VIGtNCIA:I6 de junho de 2005 a 30 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Secret~rlo de Edurat~o e o 
Presidente da CAIXA ESCul. ~'R JO!-É DE 
A"'CHIETA. 

V À FFRIU:lRA 
os e Ct'nvênio-
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EXTRATO DO CONVÊNIO N• 088812005 -
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
CAIXA ESCOLAR SE~ 
COSTAPERARJA. 

OBJETO:Pngamcnto de tributos nilo 
recolhidos, 
FUNDAMENTOS LEGAIS: Artigo Z5, 
Parágrafo J• da Constituição Federal/88 
combinado com os artigos 12, Decreto 
Estadual n• 204Z/95 - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais n• 43l0/64 e n• 8.666/93. 
DOTAÇÃO: Os recursos destinados à execuç~o 
do presente Convênio totallzam um montante 
de RS 13.921,66 (treze mil, novecentos e vinte e 
um reais c sessenta e seis centavos). 
V!GilNCIA:08 de junho de 2005 a 30 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Secretário de Educaçlio e o 
Presidente da CAIXA F.:SCOLAR SERAJ.'INI 
COST APERAJUA. 

JOSIANE SO~VA FERREIRA 
Chefe da Uni~!l~os e Convênio­

SEED 

EXTRATO DO CONVÊNIO N• 091512005-
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
CAIXA ESCOLAR ARACY M. DE 
MONT'ÁI. VERNE. 

OBJETO:Pagamento de Resds~o Contratual 
da funcionária Márcia Antônia dos Santos 
Pereira. 
FCJNDAMENTOS LEGAIS: Artigo 25, 
Parágrafo t• da Constltulç~o Feder:1V88 
combinado com os artigos 12, Decreto 
Estadual n• 2042/95 - GJ.;A, no que couber 
pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8.666/93. 
POTACÃO: Os recursos destinados à execuçlo 
do presente Convênio totallzam um montante 
de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
VIGÊNC/A:t4 de julho de 2005 a 30 de 
denmbro de 2005. 
ASSINARAM: O Secretirio de Educaçllo e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR ARACY M. 
DE MONT'ÁLVERNE. 

JOSIANE SOCO~'FERREIRA 
Chefe da Un1da~.:l~il~ Convên10-

SEED 

EXTUATO DO CONVÊNIO N• 0879n005-
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
CAlXA ESCOLAR NOVO HORIZONTE. 

ORJF.TO:Pagameoto de Resclsil.o Contratual 
da funcionoiria Maria do Céu de Moraes. 
FUNDAMENTOS UWAJS; Artigo 25, 
Parágrafo t• da ConstitulçAo Federal/88 
combinado eorn os artigos 12, Decreto 
Estadual o• 2042195 - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais o• 4320/64 e n• 8.666/93. 
DOTA CÃO: Os recursos dcstinndos A execução 
do presente Convênio totalizam um montante 
de R$ 1.106,18 (nm mil, cento c sciJ reais e 
dezoito centavos). 
VTGÊNCIA:Ol de junho de 2005 a 30 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Sec:ret:!rlo de Educaçb e o 
Presidente da CAJXA ESCOLAR NOVO 
HORIZONTE. 

JOSIANESO 
Cbcfc da Uni atos e f'onvénio-

EXTRA TO DO COI'o'VÊNIO :-1" 0909/2005 -
SEED 

Instrumentos e Partes: G•:A/SE]:;D e o (a\ 
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CAIXA ESCOLAR SÃO f'RA.J'ICISCO DAS 
CHAGAS. 

OBJ[?TQ: Pagamento de despesas com 
pendências de Convênios. 
FUN_DAMENTOS LEGAIS:. Artigo 25, 
Par ágrafo 1" da Consti tuição FcderaU88 
combinado com os artigos 12, Decreto 
Estadual n° 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais n° 4320/64 e n' 3.666/93. 
DOTA0i.Q~ Os recursos destinados à execução 
do presente Convênio totalizam um montante 
de R$ 4.422,30 (quatro mil, quatrocentos c 
\'inte e dois reais e t r inta centavos). 
VIGÊNCTA:21 de j unho de 2005 a 30 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Secretário de Educação e o 
Presidente da C.4.IXA ESCOLAR SÃO 
FRANCISCO DAS CHAGAS. 

JOSIA;';'E SOC ''\. 
VAFERREIRA 

tos c C onvênio-

EXTRA TO DO C ONVÊNIO N' 0903/2005-
SEI<:D 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED c o (a) 
CAIXA ESCOL AR PRACUÚBA DO 
ARo\GUARI. 

ORJETO:Pagamento de Rescisão Contratual 
da funcionária l racilda Nascimento Coelho. 
FUNDAMENTOS LEGAIS: Artigo 25, 
Parágrafo 1" da Constituição Federal/89 
combinado com os artigos 12, Decr eto 
Estadual no 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais n° 4320/64 e u• 8.666/93. 
DOTAÇÃO: Os recursos destinados il exccuçilo 
do presente Com·ênio totalizam um montante 
de RS 4.979,81 (quatro mil, novecentos c 
setenta e nove reais e oitenta e um centavos). 
VIGÊNCIA:16 de j unho de 2005 n 30 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR 
PRACUÚBA DO ARAGUARI. 

JOSIANE SOCO 
Chefe da Uniu 

EXTRATO DO CONVÊNIO N" 0335/2005-
SEED 

Instrumentos c Partes: GENSEED c o (a) 
CAIXA ESCOLAR TEOTÔNIO VILELA. 

OB.JETO:Pagarnento de Pessoal, manutenção, 
me·renda c transporte. 
FUNDAMENTOS LEGAIS: Artigo 25, 
Parágrafo 1° da Constituição FedcraU88 
combinado com os artigos 12, r>ecreto 
Estad ual n• 2042/95 - GEA, nc que couber 
pelas Leis F ederais no 4320/64 c n• 8.666/93. 
DOTA CriO: Os recursos destinados à execução 
do presente Convênio totalizam urn montante 
de RS 116.403,96 (cento e dezesseis mil, 
quatrocentos c três reais c noventa c seis 
centavos). 
VIGÊNChi:Ol d e janeiro de 2005 a 21! de 
fevereiro de 2006. 
ASSINARAM: O Secretário de Educação e o 

· Presidente da CAIXA ESCOLAR TEOTÔNIO 
VILELA. 

.iOSIANE SOCO R 
Chefe da Unidad 

SEED 

A. FERREmA 
c Convênio-

E XTHATO DO CONVÉNIO N" 0884/2005 -
. SEED 

Instrumentos e Partes : GEMSEED c o (a) 
CAIXA ESC OLAR ANTÔNIO JANUÁRIO 
PE~IRA. 

OBJETO: Pagamento de Indenização de seguro 
desemprego da funcionária Izerictc Brandão de 
Oliveira. 
FUNlJAMENTOS T.EGA!S: Artigo 25, 
Parágrafo 1 o da CoJistituiçi\o Fedcral/88. 
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combinado com os artigos 12, Decreto 
Estadual n• 2042/95 - GEA, no que eouber 
p elas Leis Federais n' 4320/64 e u• 8.666/93. 
DOTAÇÃO: Os recursos destinados à execução 
do presente Convênio totalizam um montante 
de RS 1.679,50 (um mil, seiscentos c .setenta c 
nove reais c cinquenta centavos). 
VJGÊNCIA:Ol de junho de 2005 a 30 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Secretário de Educação c o 
P;esidentc da CAIXA ESCOLAR ANTÔNIO 
.I ANUÁRIO PEREIRA. 

. ~~~-\ JOSIA!'.'E SO O A SILVA FERREIRA 
C hefe úa Uni a'ltc" e Co tratos c Convênio -

. s~~F.n ---· 

EXTRA TO DO CONVÊNIO No 0912/2005-
SEED 

insti'Umento~ e Partes: GEA/SEED c o (a) 
CAIXA ESCOLAR CONCEIÇÃO DO 
APOREMA. 

~:Pagamento de Rescisão Contra tual 
do funcionário Raimundo dos Santos Sales. 
FUNDAMENTOS LEGATS: Artigo 25, 
Par:ígrafo 1 o da Constituição Fcderal/88 
combinado com os artigos 12, Decreto 
Estadual 11° 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8.666/93. 
DOTAÇÃO: Os recursos destinados à execução 
do presente C onvênio totalizam um montante 
de R$ 1.274,11 (um mil, duzentos e setenta c 
quatro reais e onze centavos). 
VTGÊNCTA:29 de j unho de 2005 a 30 de 
dezembro de 2005. 
ASSTNARAM: O Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR 
CONCEIÇÃO DO APOREMA. 

.TOSIANE SOCO 
Chefe da Unidad ! ..... DA A FERREIRA 

ntr c Convênio -
SEED 

EXTRATO DO CONVÊNIO N" 0904/2005 -
SEED 

instrumentos e Partes : GEA/SEED c o (a) 
CAIXA ESCOLAR PROF. GARRJEL DE 
ALI'<IEJDA CAI<'É. 

OBJETO:Pagamento de Rescisão Contratual 
das funcionárias M aria Cleide de Frei tas 
Ferreira e Maria Edinamar da Costa Souza . 
F UNDAMENTOS LEGAIS: Artigo 25, 
Parágr afo I" da Constituição Fcder nl/88 
combinado com os 3rtigos 12, Decreto 
E~tadual n• 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais 11° 4320/64 e n• 8.666/93 . 
DOTAÇÃO: Os recursos destinados à execução 
do presente Convênio totallzam um montante 
de R$ 4.549,73 (quatro mil, quinhentos c 
q uarenta e nove reais e setenta c três centavos). 
VIGÊNCIA:l6 de junho de 2005 a 30 de 
dezembro de 2005. 
ASSTNARAM: O Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR PROF. 
GABRIEL DE ALMEIDA CAFÉ. 

JOSIANE SOC 
Chefe da Unid 

E XTRATO DO CONVÊNIO N" 0916/2005 -
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
CAIXA ESCOLAR SÃO SEBASTIÃO DO 
LAGO PIRATIVA. 

.Q[!Lg[Q: Pagamento de despesas com P essoal 
c Manutenção. 
FUNDAMENTOS LEGAIS: Artigo 25, 
Parágrafo 1' da Constitulçào Fcderal/88 
combinado çorn os artigos 12, Dcçreto 
Estadual no 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8.666/93. 
DOTAÇÃO: (!s recursos destinados à execução 
do presente Convênio totalizam um montante 
d.e RS 7.000.00 I sete mil reais). 

Pág. 10 

VIGÊNCIA:20 de julho de 2005 a 31 de 
dezembro de 2005. 
..!SSTNARAM: O Secretário de Educação e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR SÃO 
SEBASTIÃO DO LAGO PIRAJ'IV A. 

Chefe da Uni tos e Convênio -

EXTRATO DO CONVÊNIO N" 0886/2005-
SEED 

Instrumentos c P artes: GEA/SEED c o, (a) 
CAIXA ESCOLAR VIDAL DE NEGREIROS. 

OBJETO:Pagamento de Rescisão Contratual 
da funcionária Dilma Castro Vilhena. 
FUNDAMEN TOS LEGAIS: Ar tigo 25, 
Parágrafo 1" da Constituição Federa!/88 
combinado com os artigos 12, Decreto 

. Estadual n• 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas Leis Feder ais u• 4320/64 e n' 8.666/93. 
DOTAÇÃO: Os recursos destinados à execução 
do presente Convênio tota!izam urn montante 
de RS 1.325,99 (um mil, trezentos e vinte e 
cinco reais c noventa e nove centavos). 
VIG!?NCIA:08 de junho de 2005 a 30 de 
dezembro de 2005. 
ASSTNARAM: O Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR VIDAI. DE 
NEGREIROS. 

J OSIANE SOCO 
Chefe da Unida 

À.lFERREIRA 
s e Convênio -

EXTRATO DO CONVENIO N' 0913/2005-
SEED 

Instrumentos e Partes: GEMSEED e o (a) 
CAIXA ESCOLAR ARACY M . DE 
MONT'ÁL VERNE. 

OBJETO:Pagamento de Rescisão Contratual 
da fu ncionária .Mar ia de Lour des do Espírito 
Santo Evangelista. 
FUNDAMENTOS LEGAIS: Artigo 25, 
Parágrafo 1" da Constituição Federa!/88 
combinado com os a rtigos 12, Decreto 
Estadu:ll n" 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas L eis Federais n• 4320/64 c no 8.666/93. 
DOTAC/0: Os recursos destinados à execução 
do presente Convênio totalizam um montante 
de R$ 2.122,50 (dois mil, cento e vinte c dois 
reais c cinqucnta centavos). 
VIGÊNCJA:29 de j unho de 2005 n 30 de 
dezembro de 2005. 
ASS!l'ÚRAM: O Secretário de Educação e o 
Pr·csidcnte da CAIXA ESCOLAR ARACY l\1. 
DE MONT'ÁLVERl'iE. 

.JOSIANE SOCO 
Chefe da Unida 

O~: S~ À .hRREIRA 
éCí:'ntr~'l's e Convênio ­

SEED 

EXTRA TO DO CONVÊNIO No 0905/2005-
SEED 

Instrumentos e Pa rtes: GENSEED c o (a) 
CAIXA ESCOLAR NOSSA SENHORA DE 
i'IAZA .. RÉ. 

0/UETO:Pagamento de par celas Trabalhistas. 
FUNDAMENT.DS L f:GAIS: Artigo 25, 
Parágrafo 1 o da Constituição Fedcra l/88 
combinado com os artigos 12, Decreto 
Estadual n' 2042/dj - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais ií' 4320/64 c !1° 8 .666/93. 
DOTA0t0: Os recursos destinados à execução 
do p resent e Convênio totnlizam um ntontantc 
de RS 17.000,00 (dezessete mil r eais). 
VIGÊNCIA:16 de junho de 2005 a 30 de 
dezembro de 2005. · 
ASSINARAM: O Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR NOSSA 
SENHORA DE NAZARÉ. 

.JOSIANE SOCO 
·< 

V A FERREIRA 
os e Convênio ~ 
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EXTRATO DO CONV'tNIO N• 091712005-
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
CAIXA ESCOLAR PAULO FREIRE. 

OB/ETO:Pagamento de Rescislio Contratual 
dos funcionirlos Anderson Fernandes Pereira, 
Josué Pimentel Esteves c Deuzarina Gomes 
Costa. 
FUNDAMEfi/TOS LEGAIS: Artigo 25, 
Parágrafo t• da Constiluiçlio FederaV88 
combinado com os artigos 12, Decreto 
Estadual n• 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais o• 4320/64 e n• 8.666/93. 
DOTA CÃO: Os recursos destinados à execução 
do presente Convênio totallzam um montante 
de RS 7.155,66 (sete mil, cento e cinqüenta c 
cinco reais e sessenta e seis centavos). 
VJGtNCfA:20 de julho de 2005 a 31 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Secretário de Educaçlio e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR PAULO 
FREIRE. __ 

JOSIANESOC 
r"o~;..t:JM"C:t3<o. 

Chefe da Unid 

EXTRATO DO CONVtNIO N• 0887!2005-
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
CAIXA ESCOLAR EDGAR LINO DA 
SILVA. 

QBJF.TQ:Pagomento de despesas com açlo de 
cobrança da Empresa A. S. N. Nascimento 
Filho-ME. 
FUNDAMENTOS LEGAIS: Artigo 25, 
Par~graro t• da ConstltulçAo FederaV88 
:ombinado com os artigos 12, Decreto 
!:stadual n• 2042/95 - GEA, no que couber 
>elas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8.666/93. 
'>O TACA-0: Os recursos destinados à execuçlio 
lo presente Convênio totalizam um montante 
le RS 10.364,75 (dez mil, trezentos e sessenta e 
1uatro reais e setenta e cloro ccntnos). 
"IGtNÇ[A:08 de junho de 2005 a 30 de 
lezembro de 2005. 

ASSINARAM: O Secretirlo de EducaçAo e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR EDGAR 
UNO DA STLV A. 

Á FERREIRA 
s e Conv~nio -

EXTRA TO DO CONVÊNIO N• 0902!2005-
: SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
CAIXA ~:SCOLAR FAGUNDES V ARELA. 

OBJETO:Pagamento de Rescisio Contratu.al 
da func!on6rla Rozilda de Lima Rodrigues. 
FUNDAMENTOS LEGAIS: Artigo 25,' 
Parágrafo t• da Comtiluição Federal/88 
combinado com os artigos 12, Decreto 
Estadual n• 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas Leis Jo'ederals n• 4320/64 e n• 8.~6/93. 
DOTACÀO: Os reeursos destinados à execução 
do presente Convênio totaüzam um montante 
de RS 977,12 (novecentos e setenta c sele reais 
e doze centavos). 
VIGitNCIA:16 de junho de 2005 a 30 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Sttretirio de EducaçAo e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR 
FACUNDES VARELA. 

JOSIANESOC 
Cbefe da Unld 

/"114d~.,h.~ ...... 
V A FERREIRA 
os e Convênio -

EXTRA TO DO CONVÍNIO N" 0918/2005 -
SEED 

ln,strumeotos e Partes: GEAISEED e o (a) 
CAIXA ESCOLAR LAGOA DOS lNDIOS. 

Q.lllEIQ.:Pagamento de Resclsio da 
funcioniria ~Ua Pereira da SOva. 
FUNpAMENlOS LEGAIS: Artigo 25, 
Pará~trafo t• da Constituldo Federal/88 
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combinado com os arUgos 12, Decreto 
Estadual n• 2042/95 - GEA, no que conber 
pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8.666193. 
DOTA CÃO: Os recursos destinados à execução 
do presente Convênio totalizam um montante 
de RS 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). 
VJGÊNCIA:20 de j ulho de 2005 a 31 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Secretirio de Educaçio e o 
Presidente da CATXA ESCOLAR LAGOA 
DOSINDIOS. 

JOSIANE~RR õ'A~iLVA FERREIRA 
Chefe da U e Co~atos e Convênio­

SEED 

EXTRA TO DO CONVtNJO N" 0914/2005-
SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e o (a) 
CAIXA ESCOLAR MARIA DE NAZARÊ R 
DASn.VA. 

OBJETO:Pagamento de pessoal, merenda e 
II13nutençlo. 
FUNDAMENTOS LEGA)S: Artigo 25, 
Parágrafo 1" da Constituição Federal/88 
combinado com os artigos 12, Decreto 
Estadual n• 2042/95 - GEA, no que couber 
pelas Leu Federais n• 4320/64 e n• 8.666/93. 
DOTACA-0: Os recursos destinados à execuçilo 
do presente Convênio tolallzam um montante 
de RS 59.321,30 (cinqüenta e nove mil, 
trezentos e viole e um reais e trinta centavos). 
JITGtNQA:Ot de agosto de 2005 a 31 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Secretário de Educaçilo e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR MARIA DE 
NAZARÉ R DA SILVA. 

FERREIRA 

EXTRA TO DO CONV~NJO N• 0919!2005-
SEED 

Instrumentos c Partes: GEAISEED c o (a) 
C~ ESCOLAR ANTÓNIO CASTRO 
MONTEIRO. 

QBJETO:Pagamcnto de Rescis~o ConCratual 
da func!oOiiria Monilzc Santos do Canno. 
FUNDAMENTOS I.EGAJS: Artigo 25, 
Parágrafo t• da Consl!tuiçiio FederaV88 
combinado com os artigos 12, Decreto 
Estadual n• 2042195 - GEA, no que couber 
pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8.666/93. 
DOTACÃO: 01 recursos desUnado• lo execuçio 
do presente Convênio total!z:am um montante 
de RS 8.136,00 (ollo mJJ, cento c trinta e seis 
reais). • 
VIGÉNCIA:20 de julho de 2005 a 31 de 
dezembro de 2005. 
ASSINARAM: O Secrelúio de EducaçAo e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR ANTÓNIO 
CASTRO MONTEIRO. 

Setrap 

VÀFERREIRA 
tos e Convênio-

Rodolfo Fernandes da Silva Torres 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE UCITAÇÃO 

T~ de Preços N" 007 I 2005.CPUSETRAP 

A Secretar !ai de E-o de Transportu.SETRAP, atrovb de 
•u.a Comlu.lo Pennanent:e de Lkfbçlo. 1oma público que 
pro<n0\o'81'0 licilaçOo na modalidade Tomada de Preços, tipo 
...., .... Preço, tendo como obfelo a El<tcuçjo de Obras de 
Povlmenlaçlo AIIN111c41 da Rodovia AP~10, sub~r•cho: 
Rio Anauetapu<Uf Muaglo, Munlclplo de Nuaglo, no 
Et11do do Amapj, IIOb o regime de empreilada por preço 
global. 
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Os lntor,.aados em adquirir o Edital eloo ooter maiores 
informaçOea rolalMis a llcitaçao objeto desta pubil<:açao. 
deverto dlrtglr-.e ê sede da SETRAP, na sala da Comissio 
Pennanenla da Ucítaçao. SJIO é Rodovia BR·210, 1cm o- São 
Uzato, Macapâ-AP do Segunda à Sexta.feir.l. das oa·O<Jh h 
12;00h. 

Autarquias Estaduais 

Adap 
José de Ribamar Oliveira Quintas 

PORTARIA N•. 083105-ADAP 

O PRESIDENTE DA AG~NCIA QE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ - ADAP, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo Decreto n• 1146. de 1 O de Maio de 
2004, e lendo em viste o teor do Memo 014105 -
AOAP/GIOIUGPIPCD, de 27 de JUlho de 2005 

RESOLVE: 

Art. t• - Autorizar o deslocamento do servidor 
Antonio Carlos SOelro de SOusa, Sub Gerente de 
lnlegraçao Operaciol'lili.SIRD, da Sede do suas atrtbuiÇOes 
Macapã -AP. até o Munlclplo de ltaubal do Pirinm no periodo 
de 30 e 3110712005, com objetivo de diVulgar o Projeto 
·comunidade Du<6vels' b Organrzaç6es Socsais do Munlclplo 
e motiVar o Fórum de DesenvoMmersto Municipal 

D~-SE CiêNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
MJCapã- AP. 27 de JUlho de 2005 

PORTARIA N". 084105-AOAP 

O PRESIDENTE DA AG~NCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ - AOAP, no uso de suas 
etribulç6es conferidas pelo Decreto n" 1146, de 10 de Meio de 
2004, e tendo em vtsta o teor do M..,o 027/05 -GAB/ADAP. 
de 28 do julho de 2005 

RESOLVE: 

Arl 1°- Autorizar o deslocamento do servidor 
ANTONIO CARLOS RIBEIRO MACHADO, da Sede de suas 
atribulç06s Macapã- AP. at6 o Municlpso de ltaubal do Pltinm 
no perlodo do 30 a 31107/2005 com objetivo de condUZJr 
I~CftiCOS desta Agência 

Dê-SE CiêNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
Macapi - AP. 27 de lulho de 2005 

Sê DE RIBAMAR OUVEIRA Q~ 
Oiretor-PresKlente UI/ 

PORTARIA N". 015105-ADAP 

O PRESIDENTE DA AGf:NCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ • AOAP. no uso de sues 
atribuições conferidas pelo Decreto n• 11 <16, de 1 O do Maio de 
2004, e lendo om vista o teor do Memo 022106 -
UGPIPCOIAOAP, de 27 de julho de 2005 

RESOLVE: 

Arl 1• - Autorizar o deslocamento dos 
servidores Hlldeberto Conc:elçlo do C.rmo Pinto, Suf>. 
G&renle de de Planejamento BIRD e Areollno de Oüveiri 
Matos, Diretor de Relações tntemancloneis, da Sede de suas 
atribuições MocaP'. até o Municlplo de Amap6, no perlodo de 
29 a 3110712005. com obletivo de discutir com Têcnlcos do 
RURAP, Prefeitura, Representantes da Cooperativa. Sindicato. 
Assoclaçao e a Comunidade local a revitalizaç6o do Centro de 
OWusáo Tecnológica do Amapj e vlsbr o projeto de avic:~ra 
desenvolvido pela Diocese de Macapã 

JOSé DE RIBAMAR OUVE~~~ 
Dlrelor.Presldanle _, _,) 
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Terrap 
Antonio da Justa Feijão 

NOTIFICAÇÃO 

O Diretor-Presidente do Instituto de Terras 
do Amapã - TERRAP, no uso de suas atribuições legais, 
resolve: 

NOTIFICAR as pessoas abaixo 
relacionadas parn comparecerem no prazo de 15 (quinze 
dias) no TERRAP, a contar da data de publicaçiio, n fim 
de comprovarem a efetiva ocupação e habitação do lote, 
especificado nos Loteamentos: MARAilAIXO. 
RENASCER E AMAZONAS. 

Outrossim, ficam cientificados de que, o 
não comparecimento caracterizará o abandono do lote 
importando em revogação da LICENÇA DE 
OCUPAÇÃO c conseqüente retomada da posse direta 
do imóvel ao Patrimônio Público EstaduaL 

~ 

LOTEAMENTO MARABAIXO 
···-··- - -

IJE.<;CRIÇÁO QUADRAS LO 
TE 
s 

,___ -
ALDENORA DE S0117.A MAUF.~ 86 

f-fpf~27.598:-ii2-&~ _. 1 RG: 2186928-PA 
'iiiO 

END:Tv.OI OR-156 N'70D 
~CISCQ DA CONCEIÇÃO LOPI:S J~ i06 llli 
$:088.12] .812-00 I CI:204.871)-AP 
END: SECUNDINO GONÇALVES, ~70 _ 
JF.FRY PJ:\'ON F. DA COSTA r 107 110 
CPF: 241.435192-20 }CI: 3476-i\P 
END: AV.CARAMURU, I523 --
~-~!>I~.SQN MATOS ARAC.\0 T 113 -I 30 
CPF: 080.694.092-15 , .,J _J!9_:_g34715·AP 
END: Av.l-IENRIOUEGALUCIO N"2086 
~~JI.EIDF. DAL VA ARAUJO CRÚZ ·,----~ -:-:::rJL 
~: 175.528.342-34 RG: 634347-AP __ 
END: Rua RAIMUNOO ALVES N" 1537 
FRANCIVANDOS:ÔAS!LVACOSTA 113 ~ 

gF: 575.919.112-$7 I RG: 224574-Al' .. - --
END: Av. ARTHUR !3-(_)Qll : N"l498 
IRACEMA DIAS DA SIL V,\ 113 300 
CI'I': 067.610 892-&I -- T RG:032119·AP ·--· -~b Rua JOAO DE DEUS D. DI: SOUSA W 2267 

LOTEAMENTO RENASCER 

ANDREA DA CONCEICÂO N. .. I 2~ ~os 49 
CPF: 226.579.9 12-20 C I: 022286-i\P 
ENn: Av.CARTAG!N_~ES,N" 4 10 
'EI.IAI'óA DOS SANTOS 103 04 

(;[;'~·: 189.215.385-20 - I Cl:513080 
~-

~:il,~?RIOTEFE N' 26 . 
LOTEAMENTO AMAZONAS 

SANATIEL DA SILVA AGÜJAR - -' 03 05 
CPF: 304.350.723-15 ___ I Çl: 14:1_1.1175-AP 
~:Rua SANTOS DlJMONT N' 1041 
~~-UDIA MARIA DF. PAULA MELO 14 [' 'Qi.. 

CPF: 109.991.862-72 I Cl: 297686-AP 
END: ROD. DO CURJÃU.'No 411 
JA.'IDENikA SANÕL\t RMtOS . I 04 ___ _I 15 
~.679.9Q2-00 Cl: 033452-AP 

END: Av. CLUOOVIO COEL!IO_,_Jr. ?86 _ 

IEPA 
Antônio Carlos da Silva Farias 

P O R T A R I A N ' 0179/2005-GAB/IEPA 

O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de 
Pesquisas Cienlífica., e Tecnológicas do Estndo do Amapá -
IEPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas fX'la Lei. 
n• 0338, de 16 de abril de 1997, alterarla pela Lei n • 0699, de 
28 de junho de 2002, Decreto n' 0783, de 06 de abril de 2004 
c téndo em vista o teor doMemo n• 023/05- DAF/IEPA, de 
26 de julho de 2005. 

R ESO LV F.: 
Art. 1•- Conceder :1dianbme:nto em nome da 

servidora ELIANA SARAIVA DE SOUZA, Agem c 
Adminishativo nos termos do an.4', da Lei n' 0624, 31 de 
outubro d~ 200t e Decreto n' 3S47, de 14 ele novembro de 
2001 no valor de RS 4.000,00 (quatro mil reais). destinado a 
custc~r despesaS de pronto pagamento para cobrir desfX'sas 
com material de consumo e serviços de terceiros pessoa 
j uríd!ca. 

· Art. 2'- A referida despesa dever:\ ser 
empenhada no Programa de Tmbalho -19.122.462001.0001, 
Fonte-001, valor R.$ 3.500.00 (três mil c quinhentos reaiS) no 
Elemento de Despesa -33.90-30, no valor RS 500,00 
(quinhentos reais) no Elemento de Despesa- 33.90-39. 
· Art. 3'- O adiantamento concedido deverá ser 
aplicado no prazo de 30 (trinta) dins, a contar da data do seu 
recebimento. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Art. 4' - O rcsponS<ivcl pelo arliantamento devcní 
apresentar Prcslaç~o de Contas à Unidade de 
Contabilidarle/DAF, da aplicaç;io dos recursos, no prazo do I O 
(dez) dias, a partir do témtino do prazo de apl icaçiio constante 
do Art. 3'. 

Art.S'- Dê- icncia. P~bli e Cumpra-se. 
Macapã de julho de 2 S. 

ANT '10 CARLOS Vh S!t.VA FARIAS 
~- ~~ :o.<Y/,.-'..<.<"<:.As) 

Diretor-Presidente 

PORTA R 1 A N • 0180n005-GAB/IEPA 

O DlRETOR-PRESrDENTF; do Instituto de 
Pesquisas Cientificas c Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA, no uso das atribuições que lhe silo conferidas pela Lei. 
n' 033S, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei n • 0699, d~ 
28 de junho de 2002, Decreto n' 0783, de 06 de abril de 2004 
c tendo em vista o teor domemo n' 064105-CPMPNfiEPA, de 
OI dejulho dc2005. 

RESOLVE: 
Art.l' - Homologar o dcsloCámento do sen.idor. 

FRANCISCO PASCOAL RODRIGUES DE ALMEIDA 
Motorista Oficial, Código FGI - 2, que viajou da sede d~ 
suas atribuições em Macapâ, até os municípios de Mazagilo c 
l.amnjal do Jari, com objetivo de conduzir os pesquisadores 
do IEPA, no período de 18 a 21107/2005. 

Art.2 Dê- se C'· cia. Publique-se c Cumpra-se. 
Mac , 29 de julho e ZO 5. 

o c~ o siiv\"'rÃ~As') 
Diretor- Presidente 

Lacen 
Elza Lopes da Silva 

PORTARIA N.• 089/2005-LACEN 

A lllnETORA Pll~S IIlf.NTE DO LARORo\TÓIUO 
CJ:NTR,\L DE S.-\t:DE P08UCA. no uso d•s atribuiçclcs que lhe 
confere a l.c; n' 0338, de 16.04.97 c o Decreto n• 0035. d<: 01.01.03, 
considerandu u que consta t!u Mfn\O, n" ().19/0S-CPUL\ ( J;.N. 

RESOLVE: 
DESIGNAR os scrvidor~.:S abaixo rcl::::cionndos, pam 

t:llnstiiUirem o Prcg;lu n•012/200S·l.ACEN-AP: 
PREGOEIR/1 ' 
Milri<t lzamar Silvn J\I\'CS 

PH EGOEII1/\ SUOSTITlJ1 A 
Vera Lúcia B:~rbery de Oli\'cira 
EQUIPE llf: APOIO 
Jacir~ nc J\lcnear de Sou;..a 
Mârcin Willylln Drih• f.rdlns 
Joélcio da Sil,·a 

~ lac.1pá. 02 de •gosto de 100S. 

Dr.o. El1.1 ~da Silva 
Oirt:tora Presidtntt 

PORTA RIA N.' 09012005-LACEN 

,\ OIRF.TORo\ PRESIDENTE DO L.\ RORATÓRIO 
Ct:NTRAt. IJE S.-\ÚDf: PÜBLICA, no uso das atrihu;çil<> que lhe 
confere a Lei 11" 0338. de 16.04.97 c o l)c<;rcto n• 0035, de 0 1.01.03. 
considerando o que COI1Sl3·do Mcmo. n" 050/05-CPULACEN, 

RF.'iot.\'E: 
r>F.SIGNAR os servidores ebaixu rcljcicmm.los. pl\tfl 

consliluircm o Preg~o n" 013fl005·LACEN·AP: 
PREGOEIRA 
Maria l:ramur Sih·a AI\.'CS 

PREGOEIRA SllllSTITUTA 
Ver a I.Uci<r Rmbcry de Oli~rcira 

EQUIPE OE .~PO IO 
J:1cirem: Ah:ncur de Sou1 .. 1 

l\.fâ rcio Willyan Brito Freitas 
Jotlcio da Sih·a 

Macap:l 02 de agosto de 200S. 

0111. Elza~ da Sil.a 
Ui rt~h•r11 Pr-c~sldtnlt 

PORTARIA N.' 091/2005-LACEN 

A DIRETOR-\ PRESID ENTJ:: ~O LABOR,\TÓRIO 
CE'ITR.\L DE SAÜDE P(IOLJCA. no "'" da' •trihu;ções que lhe 
coofw: a Lei n' 0338, de t ~.fl4m c o Decreto n' 0035. de 01.01.03, 
consid\!rando o que con~tJ du ~kmo. n" 051 /0S..CPIJLACEN. 

RESOLVE: 
DESIGNAR os scrvidor.:s abaixn rclacion.-.dos, p.1rn 

COilStituircm o r rcoc)o n" 0141200~·LACEN ·t\?: 

PREGOÊIRA 
Ma.rialzamar Sil\'3 Ah e:'i 
I'REGOEIR,\ Sl/BSTITlJT,\ 
VeJa LUcia Barkry de Oliveirn 
EQUIPE DE APOIO 
Jac iri!nC Alencar de Souzn 
Mârclo Willyan Orilo Fre itns 
Joélcio do Silva 

MllCapà, Oi de agosto de 2005. 

Dr:l. Elz.~ do Silva 
Dirdora rrtsidtntr 
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Fundações Estaduais 

Feria 
Kátia Regina Balieiro de Souza 

I'OH I'.\ lU I\\/'. (·f. ~/~ O~I~í/· U~I .'\ 

~1:t..:apú. 2X dl." j11lllu c!.: ;~ •}{).:; 
1\ Dm.:lnf:.t Pl'l•, idl."lll ~ da hm,l;t~· :l:t 1!a Cr~1 n ..;:~ c du 

t'\doh:'IL'CHIC ll<1 r stJdn ' k' t\m;lp:\'f-CI{ I,\ . t;,;rmt,, ifa, :Jiflhuiçl.._., q•tl.' 
lhe;'. ~;)n ~: • •nf~ritlil~ pd ,, l >..·c h.'M N"' (JX: 'J th· :!t' •k i;ml!im lk :?OCI~ \' 
dt: acmdn cnm o l."'t~h:;:kcutn 1111 Ar t •lfl. ';~.;t:C• I. l"ilp ihtlu V III l)u 
l:sl~llllln :rpru\'o:du pdt• l.>ú'fliU CN) n•· ? -;n . tk 0:\ d.: ilé-\1.~ 1· , ,J.: 
1•)<)8: 

Rl.\01 VI. 
Art. I" · l'k .... ignM :\.•. li('f\ tdt•IJ.\. R ·\QI Wt SOU/.·\ ()1. 

1.1"-1:\ BATIST:\. 'c...:tctatt3 l.,_c~tll t \' : t CuJ r;.: Hil · 2. !.!•• <,lu<J.I :•t 
Cotll Í~'ic•n:Jd•• tlt:~l a l'uu,la~:1•• da (r i ~w;;l \' dP AJ•·Il',t•·n!\' 
I:IJ:l 11'1 S tli'C.: IAI\1' 1'11 1\ I:S 1' .-\ltiJO~O O! IV !'I{.\ <-h<l : da 
l nid<Hk d..: Orç.lllh'llh• c lrnan .. ;a c. Cúdiro !"(1\ - 1: \"..J ·\ I\·! \ 1\! \ 
IJ ,\RBOSI\. llR I"I n . Stll."tll!n)::a l':ulr:l ' 111 t ' la:- .::l' 1\ 'li h•t:ld.t h t 

S ...:actari:1 tk· lm: l u~;lu ~· .\ lt:hili,:l\:1•• \;ol'l.ll. .,_. a tli~P" •'Ii:lu da 
Fun<J a..;:·n, IJ;r Crian,·OJ c d11 1\ t~ •k"C'\"U ..... f•:H.t ..; n:1 a ptl', it!l'n\iJ da 
tH i m~ir: t L"l'llSiitui rcm ;r L·,mu ,~;l, l Pl."m r.tn t..nlt: d~ Sindicjn~.~. 
mçnmh1d:1 d::: apumr fah• I.: IJ\1:-t;ulll' lltt JH.,c ... , o tk ~ nd1 .:Jn\ '·' '\ · 
l l.llOO 0:\27i ll). tlc.,la I t'J.O ,\ 

o\11 r . l!e\l'!•;uu -~~ d~:"~'' <•li e.-oouao "' 

AN.\l'l l.~''.lti -S 
=- Dnclllrl'l l'rt :-Hl.:nt... .:.11 ;:...ond,l ·· 

,\ niri."IIH:1 Pr~ ... i, k:t:fl.' ,,, , l uuda.;;hl da Cn:IIIÇH ~ t!n 
,\di llc'\cl'nh.: do J:·.q ;.u.Ju d11 •\t l•:tp:FI i ' /{ i,.\ '''ílt!dtt L'a.; itll ihu h,:i1, ... ,,,,,. 

lhc-s s:lo l·onh:nda~ pdn Oc..:rclu N:- llS· ·'J J· . .:!•• d..: J :tlll.:twtk ~()IJ-\ l' 
de <ltt•rthl t:tmr o c'l:~hckctdn tlt' t\fl ·lU. :\,·ç:l•• 1 : ·ap i!~tl•\ \ · Ih. tlt' 
Estalut .. õtpnw:u~u l'd" Un·rc:n tNI , •.. ; i:'7. ti.: 05 li~· ·l"-"'~"' de 
JQYX. 

R!VJI \o l · 
.'\ ri I'"· nc~i1~11!1r :\.' 0\t:l\ illo:.,~ R.',Ql iFI SOlj/:\ P l 

I lt\1A H.-\TIST:\. "icn d arta 1\~·cttll\ a I "i\J i).!u l· (jl - .!. th• ()uatlr•• 
( 'nmissi(•ll:l<1tt dc:-.1:1 I Ulllf:tç:"tll d:r ( "ti~n~ :l .: <h' / \d.th:'\l'\'t1k , 

I:LI:II/I.S H E< a,\ I\ E I' I'I.AI.~ , ·_·\RIJil<;t> C • LiVUR.~. Chef-: da 
lhltd;nh.: ele Crç.1 111 l'l11~> ~ hn:m~r•' Cúdil!u !"ri ~ . 1: t\~J .\ 1\1 :\1{1 \ 
HI\ RIH) \;. ,'\ IHH IO . ~ ~~a·, l o~~:.r Pildr:\u ~ I / I l;l'\.'\1." :\ Hl l.ll<t tl:t ro :~ 

s~a~:tari a Jc lm:l u·::ltl ~· M~thi lt 7 .. 1;~1' SOI."I ' II ~ :1 .li~pu-.iç~, • ..!:1 

h mtl aç:lu d:r Cr i;Jn~·:~ ~· t i l .\ch •l·;~.~;clt" l.". p '' t ~· ·h u jh\:,i.l~n,·• l \: • 
prunt:1ra. C(li1Siilmh'lll a ( l•:, , :, s ;·., , 1\:r.na· t . ~·~~ ~k ~irrJ1d ,:,:, • 
incunrh icla tk :l(lur:r. l :l\11 ..:.1.' -.l.,nh; 111' f•l • t.:\! · ~ · 1~1. \un!.d u.: rl :"-1 
11 oon 0.'\2>U I5. d ...... ~:~ rcr·i·\ 

:\ri 

~ER LEGISLATI\f®) 

Assembléia Legislativa do Estado 
Dep. Jorge Amanajás 

F.\IF.NUA À CON~'TITU IÇ,\0 N • 00.14, DE 12 Df: 
J!JI.IIO 2005. 

D~ nova rcdaç~o :10 ar1. J8, tJ o Ato 
rlõlS Dl!,-posiçõc:s Coosli tucinn;,is 
rr:wsitórias da Constituiç:)n do 
Es1:u.lo .Jv A r'lu p:i. 

A ~IF$A DIRETORA DA 
ASSE~!Hl.Éi t\ l-EGISLATIVA 1>0 ESTAIJO DO 
AMAI' Á, 

F:r2 s:1btr que 3 AsscmbJ,;ia Lcgislil tiva c1() 
EstaLiollo Am:~ pâ aprovo u c ela promulga 01 scguime Emenda 
.:10 Texto Corcstitucioual: 

Art. t• · O art . 38. do Atn c.Jas Oisposiçoe:s 
\ons tituid on:ris Trnns it61i~ da Comtituiç.io do Estado do 
Am:\pá, passa a \' J[!ur:tr c um 3 secuinte red:u;ào: 

" An. 3A - Ficam reconhecidas pdo Esr.uJu 
as Escolas familios e'istenles no Interior do Amop;, scnd<l­
lhl!s: g.:ar.~nlidos seus r nncipros c suJ metodologia. 

Parigraro Uniro • O Esbdo cstimularj a 
cri3Ç3o de Escol<~s r::~.mília~. c,aran1 indo-lhcs apoio ncCt:Josârio 
para o pleno Cx ito de seu funcionamento". 

Art. 2" ~ Esi:J. Emenda à Constituição cu lt-.. 
em vigor na data de sua puhlic.:tçào. 



Macapá, 02.08.2005 

Dtpt '"""' t'BIIlMILDO \fAClDO 

r''icC'ICUf"n 

P_O R T_A RI AJ!" :u!§.f1.005·AL 

O PIIFSIDENTE DA .~SSE.\IBLEIA LEGISHT/VA 
DO tjfAOU DO .~MAP~. IHmrdo dnJ ntllbriiÇÕCS q:r~ lhe.• .uitt 
t·unft·mlth p!'/1.1 nrt. ~9 tfn RrRitm•tttn lmrma, 

1/t'SOLtt:, 

I D-.•g•w a Det"<tatlo ROBERTO GÓES. R<lntur 
l:1ptrial pnm ur•.;t:r pnrrrr•r nos Pro;~JOJ dt Úl n- 0017/0J·GêA. 
00/0'()j.Çf:A {)(Jl//1/J.Gf:~ r 001UJ.l GE4. <rn sub.wtuJçAo a 
C'O,.UJJJlO C'OIIiJX'ICII/1• 

Jl. 1:;, t; fixado fJ !''"~"de OJ·(C'ItlC'f') rlim partt o Rdntor 
E:s{Vc.aJ ttptT'~Illl' u Pnrrcrr 

Ltt.Jt Clt.\'OA. CU'>IPIIA çp F.IIF.(;ISTIIE SE 

O PRI;:WDE'VTC DA ASSEMBLEI.~ I.EG/SI.ATIV.~ 
1)0 EST IDO DO AM.4P;1, u.tnndn rins. nmbuições qu~· lhr siro 
cwtfrrulm ('f'/D ,,., .~9 dr- Rt:gmu·nto Jnu•nro. 

I - lknxnnr o Dtpuft1du Zt:zt !Vlf.VES, Rrlntor 
f..ff'(ftal pnrn tmitlf pt1rrru no Projtto dr Ler n' 0016. wr SJJbfllllll(do 11 
cnrn1t•d'o ro,.ptll~tllt 

11· Ficufitndo o pra:o dt O'''''ZCtJ) d1m pcrn o Rdntor 
f...tpl"rlt:/ nprrrttar.•· D rtm'f,'f 

Dt·SF. C!l.VnA. Cti\IPIIA-SE E llt:G/S/1/f.-.1'1'. 

0 PRI'SIDC:'NTJ; 0.1 iSS6MIJLÜ4 I.F.GISLATIJ'A 
l)Q F.STfO() f)Q ·IMAI'A, UJtllldCI dctJ ntiiiHtlftkt /111~ lhr JdU 

1lll{l'• •tf111 prln rui 59 i '' Rtgmt,•ntD lntcmo. 

1 - IN<if('lnr n O.puuu/o MA!•iOEI.. UA!<ID/, R•lotor 
f•ru·rttl rnra f''tl/1/r ptri'C'ar ncH l'ro)ri03 d' Lri n• OQ/J."05-GE,I r 
(}f)!f._'OJ.(iE..f, t"lfJ JUb~llrurtitJ d CUifti.UàO COmJ_~/C'I:ft 

IJ. 1-Kn {i.tnr/u O prn;o de 0S(cmto) duu pnrn O Hrlnlllr 
fJptV"Inl nprt~r11tar u Purc:rtr 

Dl-Sé. CltVCLl ct•MI'R.i sr. F.IIEGISTIIE-SE 

P O R,.T,.A...RI /1 lf'-.2.111912005-AL 

O PRESIDE\ TE 0.4 .~SSli.\fR/.É/1 LEGISLATIVA 
DO E"SfADO DO AMAPA. rumulo tlns ntn'h1üçflr.l qu~ Ih~ rho 
ro,l}crtdm pr•lo fUI ~W tlu RtJ:mrrntCJ lntrmu. 

RL'SOLIE' 

llt: •Jgnnr o O.putado ZEZÉ NUNES, R•lmor 
l:.'spt"(1nl pnrn rnuttr pnrt'C'('' nos Proj~IOJ dr ú1 n• 00/JiO_f -CEA r 
IHJ!U.'IJ.\ (,'#.-,{ t·m: •u/JllllrlirtJo n cuuuuJo corrrpt'ti'nl~ 

/1. Fu"fi~~~df'l o pHz;o dtt 0$(ttlt(O) dtnJ pnrn o Rrlnrflr 
h~flh W/ll{JI"t'I~Ur 0 f'llti'UI 

(DIÁRIO OFICIAL) 

(PODER JUDICIÁRIO) 

Tribunal Regional Eleitoral 
Des. Honildo Amaral de Mello Castro 

SECRETARIA JUDICIÁRIA 
COORDENADORIA DE REGISTROS E INFORMAÇÕES 

PROCESSUAIS 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO AMAPÁ, Desembargador 
llonjldo Amaral de Mello Castro, nos tennos do 
art. 36, § 3" da Resolução n• 107/96- Regimento 
Interno, faz publicar a sexta Ata de Distribuição 
Ordinéria, rea.lizada no perfodo de 01 a 30 de 
junho de 2005. 

!''oram distribufdos pelo sistema de 
Processamento de Dados, os seguintes feiras: 

MEDIDA CAUTELAR N" 3e 
PROCED~NCIA 
DOC ORIGEM 
REQUERENTE 

ADVOGADO 
REQUERIDO 
REQUERIDO 

ADVOGADO 
RELATOR 
DISTRIBUIÇÃO 

:MACAPA-AP 
:PETIÇÃO 
MANOEL RAIMUNDO DE 

LIMA RODRIGUES 
;MARCELO FERRElRA LEAL 
COLIGAÇÃO 100% CUTIAS 

:PARTIDO DOS 
TRABALHAOORES-PT 
· JORGE ANAICE 
CARMO ANTONIO 
DEPENDIÕNCIA 

ANOTAÇÃO COMISSÃO MUNICIPAl PROVISÓRIA N" 1-401 
PROCE~NCIA MACAPA-AP 
00C ORIGEM . OflCIO N" 10105-PSUMCP 
INTERESSADO :PARTIDO SOCIAL LIBERAL 

• PSL 
RELATOR MELLO CASTRO 
DISTRIBUtç.I.O AO PRESIDENTE 

CONCESS.I.O DE HORÁRIO GRATUITO • INSERÇÃO N" 
1-402 
PROCED~NCIA • MACAPÁ-N' 
DOC. ORIGEM · REQUERIMENTO 
iNTERESSADO ; PARTIDO PROGRESSISTA 

RELATOR 
DISTRIBUJÇÂO 

.pp 
: LUCIANO ASSIS 
·AUTOMÁTICA 

ANOTAÇÃO DE DIRETÓRIO MUNICIPAL N" 1-403 
PROCEOENCIA MACAPA-AP 
DOC. ORIGEM ; OFICIO N" 012105-PSL/AP 
INTERESSADO PARTIDO SOCIAL 

LIBERAL· PSL 
RELATOR : MELLO CASTRO 
DISTRIBUIÇÁO : AO PRESIDENTE 

ANOTAÇÃO COMISSÃO REGIONAL PROVISÓRIA N'1404 

PROCEO~NCIA 
DOC. ORIGEM 
INTERESSADO 

RELATOR 
DISTRIBUJÇAO 

• MACAPA-AP 
: OFICIO N" 4012005-PP/AP 
: PARTIDO PROGRESSISTA 
.PP 
• MELLO CASTRO 
: AO PRESIDENTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 38 
PROCEDENCIA : MACAPA.JJ> 
DOC. ORIGEM MEMO N" 009104-

INTERESSADO 

RELATOR 
DISTRIBUIÇÃO 

SFPICRH 
TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DO AMAPÁ 
. MELLO CASTRO 
• AO PRESIDENTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 40 
PROCEDENCIA : MACAPA-AP 
DOC ORIGEM : REPRES N' 00112005 

INTERESSADO 

RELATOR 
DISTRIBUIÇÃO 

SEJUD 
·TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO AMAPÁ 
: MELLO CASTRO 

AO PRESIDENTE 

PRESTAÇÀO DE CONTAS ANUAL N' !26 
PROCEO~NCIA MACAPA·AP 
DOC. ORIGEM PREST.CONTAS N" 

INTERESSADO 

RELATOR 
REDISTRIBUIÇÃO 

EXERClCIOI04 
PARTIDO DO MOVIMENTO 

DEMOCRÁTICO 
BRASILEIRO - PMOB 
CARMO ANTONIO 
REDISTRIBUIÇÃO POR 

ASSUNÇÃO A 
PRESioENClA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL N" 534 
PROCED~NCIA MACAPÁ-AP 
DOC ORIGEM OFICIO N" 3912005 
INTERESSADO PARTIDO DA SOCIAL 

DEMOCRACIA BRASILEIRA 
·PSDB 
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RELATOR 
DISTRIBUIÇÃO 

C~SAR SCAPIN 
AUTOMÁTICA 

RECLAMAÇÃO N' 285 
PROCEDêNCIA 
DOC ORIGEM 
RECLAMANTE 

MACAPA-AP 
REQUERIMENTO 
PARTIDO PROGRESSISTA 

RELATOR 
DISTRIBUIÇÃO 

.pp 
CARMO ANTONIO 
DISTRIBUIÇÁO AO 

CORREGEDOR 

RECURSO DE DECISÃO DE JUIZ ELEITORAL N' 297 
PROCE~NCIA OIAPOQUE-AP 
DOC. ORIGEM REPRES N" 294/2004 
RECORRENTE MINISTéRIO PÚBLICO 

ELEITORAL 
RECORRIDO · MANOEL ALICIO DA SILVA 

SFAIR 
RECORRIDO · NILSON DE OLIVEIRA 

CALUF 
RECORRIDO MAURO SOBRINHO 

AMARAL 
RECORRIDO NEUSA MARIA DOS 

SANTOS NEPOS 
RECORRIDO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

OIOMAR JOARES LEMOS 
ARTUR UMA DE SOUSA 
HEUO JoAO MARTINS E 

RELATOR 
OISTRIBUiç.I.O 

SILVA 
• AOELMO CAXIAS 
• AUTOMATICA 

RECURSO DE DECisAO DE JUIZ ELEITORAL N" 298 
PROCEDENCIA • IWAPÁ-AP 
DOC ORIGEM RECURSO 
RECORRENTE MINISTéRIO PUBLICO 

ELEITORAL 
RECORRIDO RILOO AlAOR TEIXEIRA 

DA SILVA E OUTROS 
RELATOR CARMOANTONIO 
DISTRIBUIÇÃO ·AUTOMÁTICA 

QUADRO ESTATíSTICO DE 
DISTRIBUIÇÃO 

JUIZ .. -- DISTR REDIST TÕTAL 
~SfR_O __ 5 o 5 
~O ANTONIO 3 - 1 4 

LMó GONCAI.VE o o o 
LOILSON TAVORA o o o -
UCIANO ASSIS -; o 1 
~!'_SAR SCAPI~- --- 1 o 1 
~CAXIAS 1 o 1 
OTAL 11 1 12 r; ~ ' 

Eu, lituch ~ !fY.j·~' ·, Bel. Cláudio Xavier, ....... . . 
Técmco Judtc1ár1o, Coordenador de Reg1stros e 
lnfonnações Processuais, conferi e lavrei esta ata 
de distribuição ordinária disponibilizada pelo 
Sistema de Acompanhamento de Documentos e 
Processos - SADP, que segue assinada pela 
Secretária Judiciária. 

Macapá-AP, I • de agosto de 2005. 

Bel•. A Cri \~erreira da Paz Se~i~~!ciária ele 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2• ZONA 

Edtt~J "· '2-'4f05 

Prazo da 5 d<ll$ irleiS 

O Dr. MARCONI MARINHO PIMENTA. MM JuJZ 
Ele~oral da 2' Zona. em eaen:lc•o. usando das alnbu1Ç6es 
que lhe sao conlendas. etc. .. 

FAZ SABER. a lodos quantos vtrem o pmsente 
EOIT AL ou dote conheomenlo tNefém da Sentença Proferida 

SENTENÇA 

Processo n.• 7.830/2005 
AU1os da Cancelamento db lnscoçao por Faleomen1o 
Elertor(es) Maria de lima da PiedaM, Maria de Lou<Ues 
Guedes de Arevedo, Almira Montoiro dos Santos, Maria 
Jos& F leu ela Coa ta e Eliza Gulmarles Barros 

FUNDAMENTAÇÃO 

Constdetando as normas que dosciplmam a 
apllca~o do d'"pool~ nos art•9os 71 ~ 81 do CódJgO Eletiotal, 
cancelo as •nscr1ç6es de n •s 729125li0, 91752585, 
476732500, i2862500 • 278-442m, dos ele~ores acuna 
mencionadtos Pteencha-se o FASE Publque-se Registte·se 
Atqu.ve-se Macapá, 22 de julho de 2005 Marconi Marinho 
Pimenta - JuiZ Ele•oral da 2' Zona, em exerclcio E. para que 
cliegue ao conhecimento de todos. exped&-se o presente Edrtal 
que será afixado no Cart6110 Eleloral da T' Zona M Macapâ e 
publicado no Oltlno Ofioal do Estado Dado e passado nesta 
Cldade de Macai)A. Capllal do Estado do Amap;l. 30$ 27(vmte 

) "" do méll ele julho de dOIS m~ e onco 
.. .Maria Lúcia Nascimenlo Pacheco. Chefu do 

le~oral da 2' Zona nlen e subscrevo 



Macapá, 02.08.2005 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2' ZONA 

Ed;tal n. '251105 

Prazo de 5 dias úteis 

O Dr. MARCONI MARINHO PIMENTA, MM. Juiz 
Eleitoral da 2' Zona, em exercicio, usando das atribuições 
que lhe são conferidas, etc ... 

FAZ SABER. a todos quantos virem o presente 
EDITAL ou dele conhecimento tiverem da Sentença Proferida: 

SEN TENÇA 

Processo n.• 7.83112005 
Autos <le Cancelamento de lnscriçao por Falecimento 
Eleitor:(es) Ed Garfos da Silva de Carvalho, Josó Valdivi no 
do Oliveira Freitas, Lucicarlos Rosário dos Santos, Alceu 
Gomes Martins e Aers'!n Monteiro de Almeida. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Considerando as normas que disciplinam a 
aplicação do disposto nos artigos. 71 a 81 do Código Eleitoral. 
cancelo as inscrições de n.•s 3590952500, 5007452534, 
3682812518, 417932593, 3027802550, dos eleitores acima 
mencionados. Preencha-se o FASE. Publique-se. Registre-se. 
Arquive-se. Macap~, 22 de julho de 2005. Marconl Marinho 
Pimenta - Juiz Ele~orat da 2' Zona, em exerclcio. E. para que 
chegue ao conhecimento de todos, expede-se o presente Edital 
que será afixado no Cartório E~~orat da 2'. Zona de MaC<Jpa e 
publicado no Dia rio Oficial do Estado_ -Dado e passado nesta 
cidade de Ma capá. Capital do Estado do Amapá, aos 27(vinte 

~
•lO)) dias do mês de julho de dois mil e cinco. 

Eu 2'A~1~ .. Maria Lúcia Nascimento Pacheco. Chefe do 
rtórío Efe~oral da 2& Zona. conferi c subscrevo. 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2' ZONA 

Edit~l n. ' 252105 

Prazo de 5 dias úteis 

O Dr. MARCONI MARINHO PIMENTA, MM. Juiz 
Eleitoral da 2" Zona. em exercício, usando das atribuições 
que 111e sao conferidas, etc ... 

FAZ SABER. a todos quantos virem o presente 
EDITAL ou dele conhecimento tiverem da Sentença Proferida 

SENTENÇA 

Processo n.• 7.83212005 
Autos de Cancelamento de lnsetição por Falecimento 
Eleitor:(es) Anselmo Lopos de Souza. Juares Soares, 
Francisco José Rabeto, Sebastião Bento, Joaquim Oliveira 
do Canno o Raimundo Farias Guimarães. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Considerando as normas que disciplinam' a 
apticaçllo do disposto nos artigos. 71 á 81 do Código Eleitoral. 
cancelo as inscrições de n.Os 16573811317, 370042550, 
258942569, 686652542. 245352569, e 266~72577, dos 
eleitores acima mencionados. Preencha-se o FASE. Publique­
se. Registre-se. Arquive-se. Macapá, 22 de julho de 2005. 
Marconi Marinho Pimenta - Juiz Eleitoral da 2' Zona, em 
exercício E. para que chegue ao conhecimento de todos. 
expedc·se o presente Edital que será afixado no Cartório 
Eleitoral da 2'. Zona de Macapá e publicado no Diãrio OfiCial 
do Estado. Dado e passado nesta cidade de Macapá, Capital 
do Estado do _Amapá, aos_ 27(vin~te !~ias d? me~ ~e 
JUlho _ de dors md e t~nco. E , ........ : .. Mana Lucra 
Nascimento Pacheco. Chefe d C ório Eleijoral da 2' Zona. 
conferi e subscrevo. 

, em exercido 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2' ZONA 

Edital n. '253105 

Prazo de 5 dias úteis 

O Dr. MARCONI MARINHO PIMENTA, MM Juiz 
Etertoral da 2' Zona, em oxorclcio, usando das atribuições 
que lhe sao conferidas. etc .. 

FAZ SABER, a todos quantos virem o presente 
EDITAL ou dele conhecimento tiverem da Sentença Proferida: 

SEN TENÇA 

Proce;so n.' 7.83312005 
Autos de Cancelamento de lnscriçao por Falecimento 
Eleitor:(ei>) AntOnio Monteiro de Freitas, Manoel Tavares 
da Costa, OUrio de Souza Covalcan1e, Rubens Barbosa de 
Souza, Benedito Mendes Pereira de Abreu, Anaslãcio 
Rodrigues de Souza e Joseflna Cláudia Oliveira. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Considerando as normas que disciplinam a 
apliC<Jção do disposto nos artigos. 71 à 81 do Código Eleitoral, 
cancelo as inscrições de n.'s 3452782569, 4509352585, 
4484302542, 472462585, 101836251 8, 387562585 e 
4262702500, dos eleitores acima mencionados. Preencha-se o 
FASE. Publique-se. Registre-se. Arquive-se. Macapá, 22 de 
julho de 2005. Marconi Marinho Pimenta - Juiz Ele~ora l da 2' 
Zona. em exerclcio. E, para que cheAue ao conhecimento da 
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todos, expede-se o presente Edital que será afixado no Cartório 
Eleitoral da 2'. Zona de Macapá c publicado no Diârio Oficial 
do Estado. Dado e passado nesta cidade de Macapá, Capital 
do Estado do Amapá. aos 27(vin~e e s te) dias do mês de 
julho de dois mil e cinco. u ú.-.I!. .. Marla Lúcia 
Nascimento Pacheco, Chefe o C ório Ele~oral da 2' Zona. 
·conferi e subscrevo. 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2' ZONA 

Edlraf n. 0254105 

Prazo de 5 dias úteis 

O Dr. MARCDNI MARINHO PIMENTA, MM. Jurz 
Eleitoral da 2" Zona. em êxorcicio. usando das atribuições 
que lhe_ sao conferidas, etc ... 

FAZ SABER. a todos Quantos virem o presente 
EDITAL ou dele conhecimento tiverem da Sentença Proferida: 

SEN TENÇA 

Processo n.O 7.835/2005 
Autos de Cancelamento de tnscrrçao por Falecimento 
Eleitor:(es) Francisco Joao Rodrigues de Al mei da, Adriano 
Araújo Podrosa u Rosanna do Socorro Brito Silva Macher 

FUNDAMENTAÇÃO 

Constderando as normas que disciplinam a 
aplicaçllo do disposto nos artigos. 71 à 81 do Cridigo Eleitoral, 
cancelo as rnscrições de n.'s 7697470833, 3524292593, 
3125452593, dos eleitores acima mencionados. Preencha-se o 
FASE. Publique-se. Regrstre-se. Arquive-se. Macapá. 22 de 
julho de 2005. Marconl Marinho Pimenta- Juiz Eleitoral da 2' 
Zona. em exercicio_ E. para que chegue ao conhecimento do 
todos, expede-se o presente Edital que será afrxado no Cartório 
Eleitoral da 2'. Zona de Macapá e publicado no Diario Oficial 
do Estado. Dado e passado nesta cidade de Macapa. Capital 
do Estado do Amapá, aos 27(vinte e Mie) dias do mês de 
julho de dois mil e cinco. EuD.f1.tfll!~ .. Maria Lúcia 
Nascimento Pacheco. Chefe do ar\õri~ Eleitoral da 2' Zona. 
conferi e subscrevo. 

, emexi?rddo 

CARTORIO ELEITORAL DA 2' ZONA 

EdUnl n. "255105 

Prazo de 5 dias úteis 

· O Dr. MARCONI MARINHO PIMENTA, MM. Juiz 
Eleitoral da 2" Zona, em exercicio, usando das atribuições 
que lhe sao conferidas. etc. 

FAZ SABER, a todos quantos virem o presente 
EDITAL ou dele conhecimento tiverem da Sentença Proferida: 

SE NTENÇA 

Processo n.O 7.838/2005 
Autos de Cancelamento de lnscriçao por Falecimento 
Eleitor;(es) João Batista Moreira 

FUNDAMENTAÇÃO 

Consideiando as. normas que disciplinam a 
aplicação do disposto nos artigos. 71 a 81 do Código Eleitoral, 
cancelo a inscriçao de n.' 216092577, do eleitor acima 
mencionado. Preencha-se o FASE. Publique-se_ Registre-se. 
Arquive-se. Macapa, 22 de julho de 2005. Marconi Marinho 
Pimenta- Juiz Eleitoral da 2' Zona, em exercicio. E, para que 
chegue ao conhecimento de lodos. expede-se o presente Edital 
que ser~ afixado no Cartório Eleitoral da 2' Zona de Macapá c 
publicado no Diário Oficial do Estado. Dado e passado nesta 
cidade de Macap:i. Capital do Estado do Amapa, aos 27(vinte 
e ~c_,\e) dias dó mês de julho de dois mil e cinco. 
EujP.f.~.«!'.· .. Maria Lúcia Nas lmcnto Pacheco, Chefe do 
Cartório Eleitoral da 2' Zona. feri e subscrevo. 

CART0Rt0 ELEITORAL DA 2" ZONA 

Edital n. 0256105 

Prazo de 5 dias úteis 

O Dr. MARCDNI MARINHO PIMENTA, MM. Juiz 
Elertorat da 2' Zona. em excrcicio, usando das atribuições 
que lhe sao conferidas, etc ... 

FAZ SABER, a todos quantos virem o pres~nte 
EDITAL ou dele conhecimento tiverem da Sentença Proferrda. 

SENTENÇA 

Processo n.' 7.84112005 
Autos de Cancelamento de lnscriçào por Falecimento 
EJeitor:Ces) Juclvaldo Matos Tavares, l uis Finnino Moreira, 
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Josó Agulnaldo Oliveira da Silva, Núcia Pantoja de Moura e 
Antonina da Silva Costa. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Considerando as normas que disciplinam a 
aplicação do disposto nos artigos. 71 à 8 I do Código Eleitoral. 
cancelo as Inscrições de n•s 4581662500, 2929672585, 
1014992542, 1004742534 e 3103422500, dos ele~ores acima 
mencionados. Preencha-se o FASE. Publique-se. Registre-se. 
Arquive-se. Macapá, 22 de julho de 2005. Marconl Marinho 
Pimenta - Juiz Eleitoral da 2:~~ Zona. em exercicio. E . para que 
chegue ao conhecimento de todos. expede-se o presente Edital 
que será afixado no Cartório Elertoral da 2'. Zona de Macapá e 
publicado no Diário Oficial do Estado. Dado e passado nesta 
cidade do Macapa. Capital do Estado do Amapa. aos 27(vinte 

~
,~J~) dias do mês de julho de dois mil e Clnco. 

u ;tUu~ .. Maria Lúcia Nas im.onto Pacheco, Chofo do 
rtório Eleitoral da 2:1 Zona, c rene subscrevo. 

. I 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2' ZONA 

Edital n. '257105 

Prazo de 5 dias úteis 

O Dr. MARCONI MARINHO PIMENTA, MM. Juiz 
Eleitoral da 211 Zona. em cxercic iof usando das atribuições 
que lhe sao conferidas. etc ... 

FAZ SABER. a todos quantos virem o presente 
EDITAL ou dele conhecimento tiverem da Sentença Profericla· 

SE NTEN ÇA 

Processo n .• 7.843/2005 
Autos de Cancelamento de lnscriçiio por Falecimento 
Eleilor:(es) Jose Silva do Carmo, Ctaudemir da Conceiçao 
dos San1oo, Raimundo Ribeiro da Silva e Joarny 
Nascimento Guerrei ro. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Considerando as normas que drsciplinam a 
aplicação do d isposto nos artigos. 71 à 81 do Código Eleitoral. 
cancelo as inscrições de n.'s 407102500, 3370742577. 
236141 81384 e 2142832500, dos eleitores acima 
mencionados. Preencha-se o FASE. Publique-se_ Rcgistre·se. 
Arquive-se. Macapá, 22 de julho de 2005. Marconl Marinho 
Pimenta - Juiz Eleitoral da 2·1 Zona. em exercicio. E, para que 
chegue ao conhecimento de lodos. expede-se o presente Edital 
que será afixado no Cartório Eleitoral da 2'. Zona de MaC<Jpá e 
publicado no Diário Oficial do Estado. Dado e passado nesta 
cidade de Macapa. Capital do Estado do Amapá. aos 27(vinte 
e se),e) dias do mês de julho de dois mil e crnco. 
Euif&fr.«Wo! ... Marla Lucia Nas ncnto Pacheco. Chefe do 
~rtório Eleitoral da 23 Zona, eri c subscrevo. 

- i 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2' ZONA 

Ed;tal n. • 256105 

D Dr. MARCONI MARINHO PIMENTA. MM. Juiz 
Eleitoral da 2• Zona, em exercício, usando das atribuiçOes que 
lhe são conferidas por Lei, ele ... 

Processo n.0 2.017105- 23 Zona Eleitoral 
AÇÃO: AUTOS DE PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO 
QUOCIENTE ELEITORAL E PARTIDÁRIO DO CARGO DE 
VEREADOR DE MACAPÃ. 
Requerente: JOZIMAR LOPES DOS SANTOS. 

SENTENÇA 

Vistos, etc. 

Jozimar Lopes dos Santos, devidamente 
qualifrcado. vem requerer que esto Juizo torne nulo a resolução 
do TSE n.' 21.702/04, para que este Juizo refaça os cálculos 
dos quocientes eleitorais e partidarios. a fim de habilitá-lo à 
diplomação no cargo de Vereador, determinando ao Presidente 
da C~mara Municipal de Macapá que lhe dê posse 
imediatamente. 

O Ministério Público manifestou-se às fls. 
81 . 

Contudo. o pedido é de ser indeferido, 
porque este Juizo não pode tornar nula uma resolução da 
Corte M:'urlm~ Eloilornl. 

Além do mais a questão de determinar a 
posse imediata ao Poder Legislativo Municipal. é ato que foge 
da competência da Justiça Eleitora l. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Macapá, 27 de julho de 2005. Marconi Marinho Pimenta -
Juiz Eleitora l da 2• Zona, em exerclcio. 

E para que chegue ao conhecimento de 
todos. expede-se o presente Edital que será afixado no 
Cartório Elc~oral da 2' Zona do Macapá e publicado no Diário 
Oftcral do Estado do Amapá. aos 27 i le e sete) dias do mês 
de julho de dois mil e cinco u. t~~ .... . Maria LUcia 
Nascimento Pacheco, chefe d artOrio Eleitoral dn 2• Zona, 
conferi e subscrevo. 

I ---



Macapá, 02.08.2005 

Tribunal Regional Federal 
Anselmo Gonçalves da Silva 

JUSnÇA FEDERAL DE 1' INSTANCIA 
SEÇAO JUDICIARIA DO AMAPÁ 

DIRETORIA DO FORO 

PORmiA DIREF N' 27, DE 29 DE JULHO DE 2005 

O JUIZ FEDERAl. DIRETOR DO FORO, EM EXERclctO, OA 
SEÇAO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de 
suaa atribUçees legais, RESOLVE: 

Fixar nos termoo do art 50, ilciso XLIX. do 
Provimento rf' 312002 - Prollfmenlo Geral Consolidado, de 
Corregedoria-Gorai do Tl1>t.nal Regional F~al de 1' Regllo, 
a eocala de plantao doe Julzea Federais Junto 6 Seçto 
Ju<lcldria do Amap6 relal!va ao perlodo de 1° 8 31 de agooto 
de2005 

Esc.la de Plantao dos Jub:es Fedotn~ls -1• a 
3110812005. 

b-~ .......... :_r.::::] 
FAB, 1374, Centro - Fórum P~de Mranda 
__ Fone: {96)214-1500J!~ _ _ _ 

PUBLIQUE-SE. REGISTR~MPRA-SE. -- -~ ~ . ·- -----~--~--·- . -- ..,..__ 

"' 70" Mala I - . ~ por,tordoForo 

JUSnçA FEDERAL DE 1'1NSTANCIA 
SEÇAO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 

DIRETORIA DO FORO 

PORTARIA DIREF N• 28, DE 29 DE JULHO DE 2005 

O JUIZ FEDERAL DIRETOR 00 FORO, EM EXERCICIO, DA 
SEçAO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de 
suas alli>utçGes legais, RESOLVE: 

Fixar a e11C9Ia do plardo do Diretor de 
Secrobuia junlo 11 Seçlo Judiciária do Amap6, relativa ao 
perlodo de 1' a 31 de agosto de 2005 

Escala de Plantio do Diretor da Seçrelarill -
de1' a 3110812005 

.---
ISAEL MACIEL DOS REIS 
fones: 283-1679; 9112-5410; 9112~82 

SlbsliMo evenlual 1' 8 31103/2005 
MARINEIDE CÓRDULA DE OLIVEIRA 
SOARES 
Fones: 261 -1439 ou 9112~82 

1--- -1' 

Av FAB, 1374,Centro-Fóntm~onllesdeMira 
Fone: {96) 214-1500/1535 

L- - -

PUBLIQ~-:SE".~~TRE-SE. CU"' SE. 

c= - 7nm -IfrAL. 

--Mj~~u-":J: --"J1' 
-- Juiz Fed..nyuiretor JIU Foro 

' --'- . 
7' 

JUSTIÇA FEDERAl. OE 1'1NSTANCIA 
SEÇÃO JUDICIARIA DO AMAS' Á· ZO Vara Federal 

JUIZ. TITULAR' JOÃO BOSCO COSTA SOARES DA SILVA 
Emaol: 02vara@ap tri1 gov bf 
Ooretor de Se<:ret Subsl : MARCO VALIÕRIO VALE DOS 
SANTOS 

Expedlenlo do dia 28 de julho de 2005 

Aios do Exmo. Ju~ Federal Or. JOAO BOSCO COSTA 
SOARES DA SILVA 

Aulotl com OesJ*!ho 

No(s) processo(a) abaixo relaáonado(a) : 

95.00.00230-2 FGTS 
AUTOR EDNARITAFRANCAALVES EOLTTROS 
M>VOGADO AP00016A- ANTONIO CABRAL DE CASTRO E 

f ~~rr
0

. CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
M>VOG/100 AP001037A. MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) St.(a) Julz(a) exarou o despacho: 

lnUmt ... a CEF. para, no pr~o ele 30 (1rlnta) dia&, 
apresentar u planll• dellllhadaa 00. valores 
tranaeclon«<os com u .. roraa Maria de Lourde6 Coata e 
Rãlmundo Pereira de 8arroa. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

g:j,OOOO:!oU-4 FGTS 
AUTOR: COARACY DALMACIO DE ALMEIDA E OlfTROS 
M>VOGAOO AP00193A- BE"-EDITO DE NAZAR~ DA SILVA 
PEREIRA E OUTRO 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOG.AOO: AP001037A MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) Sr.( a) Jutz(a) exarou o despacho: 

A CEF noticia l n. 238 que oaiUtorM Coaracy Oalmaclo da 
Almeldla. Raimundo do. Santo. Cardoao, Zanna Gemaque 
Cavalheiro, Pedro Cordeiro Borboooa Filho, Joao de Juua 
Amorlm, Manoel Graça Coela, Cerloa Alberb Uma de 
Mato. a Mançoa Marque Pa:heoo ederlram ao aoordo do 
FGTS aam, eontudo, juntar - aliiOS aa r•~aa 
comprov.....,_. Alalm, lnti- a CEF para 1razar aoa 
aliiOS oa Twmoa de Adfl3o..FGTS doa aulorea eelma, no 
prazo de 30 (1rlnlll) d laa, juntlmanla com aa planllllaa 
clelalhadaa do. valotes das trenaaçOaa em tela, bem como 
daquela ~rede com o aulor Joü AJvu Lima. No 
m•mo praw, deve a CEF ap<esonlllr ea pfanllllaa 
dallllhadaa do eumprlmenlo do julgado do autor Oavalcllno 
ela Silva Ralo!. 

88.0000282-1 PREVIDENCIÁRIA 
AUTOR; JOSE AMILTON GOMES COlARES E OUTROS 
ADVOGADO AP000314-JOSENLDO DE OLIVEIRA CU I MAR 
REU INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL· INSS 
PROCURADOR: JOSE CARVALHO DOS ANJOS 

O Exmo (a) Sr.( a) JuiZ(a) exarou o de61)8Cho 

lntloneor>-M u par1al do retorno doa auiDI a eata lnat4ncla 
a ftm de que .-queiram o que enllonder de dlre11o, no prazo 
de 30 (trinta) dlaa. Sem menlfM!IIçto e pegaa aa eualaa, ae 
houver, encamfnhem-ee 011 autoe ao arquivo judicial com 
baixa na dlatributçAo. 

911.0000284-3 PREVIDENCIÁRIA 
AUTOR. RAIMUNDO SANCHES E OUTROS 
ADVOGADO· AP000314- JOSENLDO DE OLIVEIRACUIMAR 
REU · INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR: JOSE CARVALHO DOS ANJOS 

O Exmo (a) Sr (a) Juiz(a) exarou o despaàlo· 

lntimem-ae aa parlile do retorno 00. auloe a aala lnstllncla 
a nm de que requeiram o que entander de dloe11o, no prazo 
de 30 (trinta) dlaa. Sem rnanflea1açto a pagaa 81 CUIIIII, .. 
houver, encaminhem_.. oa autoa ao arquivo judicial eom 
baixe na dlatrlbulçAo. 

1007 .31.00.0001887..C SERVIÇOS PÜBLICOS 
AUTOR LUIZA PICANÇO NERI E OUTROS 
M>VOGADO . Pl\000282 - HORÁCIO MAURIEN FERREIRA 
DE MAGALHAES 
REU . UNIAO FEDERAl E OUTRO 

O Exmo.(a) Sr (a) Juiz(a) exarou o despacho 

lntlmarn.ae aa parlee do ralemo doa autos a aala ins!Aneia 
• nm de que requeiram o que llrllwlder de dlrel1o, no prazo 
de 30 (lrlnlll) dias. Sem manlfaataçlo e pagas aa cuatas, ae 
houver, encaminhem_.. 011 aulotl ao arquivo judicial eom 
baixa na dlstrlbulçAo. 

1008.31.00.000455-7 FGTS 
AUTOR: FRANCISCO PEDRO DA SILVA 
M>VOGADO AP000289-WASHINGTON CALDAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO. AP001037A. MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) St (a) Juiz(a) exarou o despacho 

lnume ... a CEF a cumpr1r o julgado, no prazo rnAxlmo da 
00 (aesaenta) dias, traztlndo- auiDaa planilha dGIIIII>ada 
do eumprlmen1o do julgado ou Termo da Adedo que. 
wantualmenlll, toenlla sido aaalnado pelo lll.ltor e aeus 
oespectivoe valooea. 

10011.31.00.0000951.0 FGTS 
AUTOR· CRISOSTOMO MIGUEL DA SLVA 
ADVOGADO : AP000400-ELIAS SALVIANOFARIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: AP001037A: MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo (a) Sr.(a) Juiz{a) exarou o despacho: 

Cientifiquem... aa par1ea da jun- doa cfoc:um.ntoa 
ancattadoa b na. 1011198. Apóa, encaminhem- oa auloto 
ao arquivo judicial, com belu na dlatrlbulçAo. 

10011.31.00.000064-0 FGTS 
AUTOR: ANTONIO JOSE AZEVEDO DOS SANTOS E 
OUTROS 
M>VOGM>O : AP000282- WAI.BER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO AP001037A. MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) Sr.(a) Julz(a) exarou o deapadlo. 

A CEF notlela • n. 100 que o auror Miguel BaUota Pereira 
Filho ad8r1u ao acordo do FGTS Mm, contudo, juntar aoe 
autoa a reepectlva c:omproveçlo. Aaalm, in1fme.&e a CEF 
para 1razar - autos o Termo de AdMik>-FGTS aelma 
rehtrido, no prazo da 30 (trinta) dlaa, acompanhado ela 
raapec1lv8 planilha detallad8 doa valorea 1ranaecionadoe, 
aob pena de lndafwlmenlo do pedido de homologaçlo. No 
meamo prazo. cl""e a CEF ap,_ntar es planilha• 
dmlhadaa do eumprtmenlo do julgedo do au1or Raimundo 
Ramoa Trindade a manlfular .. e noa termoa do cleapaeho 
clen.m. 

1!11K1.31.00.0000273-7 MANDADO OE SEGURANÇA 
IMPTE: ALDINO ANoANAJÁS RODRIGUES E OUTROS 
ADVQGJ.OO #' 000456- GEANE FERREIRA CAMARNJ 
IMPDO GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM 
MAC#'A 

O Exmo.(a) St.(a) Julz(a) exarou o doaoacho: 

Ch.no o fel lo • ordem. ln1f,.... a CEF do ln'lillo lliOrao 
acórdio !Inçado • 11. 158. par11 ensejar MU oportuno • 
lntagraf eumprfmanto. 
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191K1.31.00.0001~ FGTS 
AUTOR: PEDRO FERREIRA GOMES E OUTROS 
ADVOGADO AP0002f!2-WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU · CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
M>VOGfoDO AP001037A. MARCELLA DA SlLVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) Sr. (a) Ju!Z{a) exarou o despacho· 

lnUm- a CEF para, no prazo máximo ela 30 (trinta) dlaa, 
apr-tar aa pfanllhaa dellllhadu 00. valores 
tranaaclonadoe com oe auloraa Pedro ConcefçAo de Silva, 
Raimundo Nunea da Lima a Saturnlno doa Santo. 
Monlalro. 

2000.31.00.0000347.0 FGTS 
AUTOR MANCa FELIPE NOGUEIRADASLVAEOUTROS 
M>VOGADO AP0002f!2-WAI.BER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU · CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
AOVOGM>O: AP001037A: MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) St (a) Julz(a) exarou o despaàlo 

In- a CEF pera, no prazo de 30 (trinta) dlaa, 
apra .. ntar as planilhas dela!~ 00. valores 
tranaaclonadoa com o autor Joaé Hanrlquo Aguiar. 

2000.31.00.0000508-3 FGTS 
AUTOR AUGUSTO MENEZES BESSA E OUTROS 
ADVOGADO : AP000282- WAI.BER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO AP001037A: MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) Sr (a) Juiz( a) exarou o despadlo 

A CEF Informa la 116. 215 e 210 que nlo possui em aeuo 
1111emas 011 extratos baneérloa doa pe~ Vlndlcadoa 
mlativamente - aulooea Benedl1o Alvas F.-relra, 
BoanllfQH do. Sentes Nunes, Edlmar da Silva Azevedo, 
Datei da Silva Mirando, Edvaldo Luiz Carvalho da Uma a 
Emllson da Coata Maehado, poli - lnfO<mac;Oes nllo 
leriam lido repaiNida1 peiDI bancoa que, ' 6poc:a:' 
mantinham aa conraa vlneuladaa .a Fundo deGaranUa por 
Tampo de Serviço. Alalm, lntlmemo4e 011 aUIIoree lndleadoa 
eclma, na pesaoa do advogado, para, no prszo de 30 
(1rinta) diaS, apreaenlarem oa extretoa relativo. - meaea 
du jaoolro do 1989 e abril de 111110, ou fornacor •• 
lnformaQOea --'rtaa para requlaiçlo judk:lal oos 
bancoa depoal"r1011, caoo MIM sa recuaem a fotnacO-Ioe. 
No m.mo prazo, menlfea-... o advogado do. auloraa 
Auguato Menuas Beau • Benedito Nunea do Naac:lmento 
.:erca da petlçlo • Termoa do Adtalo-FGTS (lia. 232·236~ 
Nada a prover quanto ao Termo de Ad~GTS do aulor 
Csrloe Magno elo Souaa Corr6a juntado i fi. 237, vis1o que 
já foi homologado pela deeldo de n.228. 
2000.31.00.0000483-8 FGTS 
AUTOR· OORIA ROSA PARAENSE RIBEIRO E OUTROS 
ADVOGADO . AP000282-WAI.BER LUIZ. DE SOUZA DIAS 
REU • CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO AP001037A: MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

o Exmo.(a) Sr (a) Jlh(a) exan>U o despacho 

lnlfm ... a a CEF para, no prazo de 30 (trinta) dias, 
apreaentar aa planilhas detlllllaclaa do. valo,.. 
tranaaclonadoa com 011 aurores tlaon Coimbra de Araújo. 
Edmllson Batia la Mo,_ a Fernando Barboea da Cruz. 

2000.31.00.0000773-0 FGTS 
AUTOR: JOSE RAIMUNDO PACHECO DE SOUZA E 
OUTROS 
ADVOGADO : AP000282- WALBER LUIZ. DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

ADVOGADO: AP001037A MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) Sr (a) Juiz(a) exarou o despache: 

A CEF Informa il n . 233 que nlo foi poaolvel encontrar na. 
al>b oonlll vinculada em nome do. """""'- Joaé 
Raimundo Pacheco de Souza, Jc.6 Ronlldaa do. Sanloa 
Souza e Llllura Moraes do. Santo.. Aaalm, Intime..., oa 
autoree acima ret.ridoa, na peeaoa do advogado, para, no 
prazo de 30 (trinta) dlaa, ap,.aentarem oa aJCtraloa 
relallvoa- meeea de janeiro da 1D88 e abril cla1IKIO, ou 
fornaceram • lnfotmao;;.Oee neceeúrlaa para requlalçlo 
judicial - bolncoa dapoal16rlo•. caao aat.a ae ,...,...m a 
forneol-lol. Nada a prover quanlo ao peUtórlo de fls. 
2~11242, Vlato que todaa as tranaaçllea --pelos 
autorea )6 ae encontram homologada pela declalo ele 
n.2211, da qual nAo houve raeur110 (ear11dlo de n. 230~ 
Indefiro o pedido aluaiYo ao clopóallo judicial doa 
honorilrtoa edvocatfcloa, tendo am vl&tll a& lermos do 
aucumbo\ro:la rae1proc:a, ruconhaelda pelo TRF da 1' 
Regllo, medlan .. o acórdAo de n. 158, In ffne. 

21l00.31.00.000299S4 FGTS 
AUTOR; ANTONIO RIBEIRO GARCIA 
M>VOGADO. AP000343-CLEIDE ROCHA 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: AP001037A· MARCELLA DASILVAPEIXOTO 

O Exmo (a) Sr.(a) Julz(a) exarou o despacho. 

lnti,...... o auror, na peuoa do advogado, a manlfeel.lro4e 
aobre a petlçlo, damonatrativos 00. valores eredl1ados em 
conla vlnc:ulada do FG1S e damafa doeumeniDio anuoa, 
apreacn1adoa pela CEF (fta. 100/118). Pr.ro: 30 (trlnlll) 
dias. Sa '""""· remetam- 011 auiDI ao arqul~o Judicial, 
com baixa na dlatrlbulçJo. 

2002.31 .00.0000110-5 FGTS 
AUTOR: MARIA ELE I DIAS DA SILVA E DIJTROS 
ADVOGADO AP000282 - WAI..BER LUIZ DE SOUZA OUIS 
REU · CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
MJVOOADO AP001037A: MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O E><mo.(a) Sr.(a) Julz(a) exarôu o delpacho: 

lnU,._ a CEF para, no prazo da 30 (trinta) dias, 
apnsaentar aa planU• detalhedas 00. valo,.. 
tranaaclonado. com os auroras Maria Elel Dlaa da Silva, 
Marllza Morais ela Silva. Manoel Mon•Jro Lobelo, M....,.l 
Pereira do. Santo. e Maria Odm Borgaa Lal11o. 
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2002.31.00.0001221-2 FGTS 
AUTOR' ALMERIO FRANCISCO MONTEIRO DAMASCENO E 
OUTROS 
ADVOGADO: AP000282 - WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU :CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: AP001037A: MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) Sr.( a) Juiz(a) exarou o despacho: 

lntime-<~e a CEF para a cumprir o j ulgado. no prazo máximo 
do 60 (sessenta) dias. trazendo aos autos os Termos do 
Ades/lo de todos os autores que, eventualmente, tenham 
aderido ao acordo do FGTS e seus respectivos valoreo. 
bem como as planilha• detalhadat do cumprimento do 
julgado. Providencie a Secretaria da Vara a certidão do 
tran~llxl em julgado de S<>ntença lançada às fls. 1 071114. 

2002.31 .00.0001226-C FGTS 
AUTOR: JOSE ITAMAR DE SOUSA E OUTROS 
MJVOGADO : AP000262- WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU . CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: AP001037A: MARCELLA OA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) Sr.( a) Juiz(a) exarou o despacho: 

Defiro o podido de doscntranhamcnto dos documentos 
que acompanham a Inicial, os quais deverão zer 
substltuldos por cópias , com exceção da procuração, que 
deverá permanecer nos autos. lnHm!Nõe. 

2003.31.00.0000805-5 OUTRAS 
AUTOR: CAIXA ECONOMIICA FEDERAL 
ADVOGADO AP000072 - MARLY PORPINO NUNES E 
OUTROS 
REU : ANTONIO AUGUSTO BECHARA PARDAUIL 

o Exmo.(a) Sr.( a) Julz(a) exarou o despacho: 

Em deferimento aos pedidos manifestados ào fls . 53 e 54, 
oxclua-5o do cadastro do feito a anotação do nome dos 
advogadoo constantes do Ins trumento de fi. 05. 
procedendo, em substituição, ao registro da habilitação 
dos advogados constituldos à fi 59, deV<Jndo constar na 
capa do processo o noma da advogada Morl y Porplno 
Nonos. Dofiro o prazo de 10 (dez) dias requerido pela CEF 
à 11. 58 pare juntada d a cópia autenticada do Contrato de 
Crédito Rota6vo/Cheque Azul. bem como do Contrato d e 
Abcrtura/Manutençao de Conta Corrento. 

2003.31.00.0000619-2 OUTRAS 
AUTOR: CAIXA ECONOMIICA FEDERAL 
ADVOGADO AP000072 - MARL Y PORPINO NUNES E 
OUTROS 
REU : LUIS ARLINDO DA SILVA CORREIA 

O Exmo.(a) Sr.(a) Julz(a) exarou o despacho: 

1. Em deferimento oos pcdkfos mani'rastadcx:. às f1c. 38 e 
39, exclua-se do cadastro do felb a anotação do nome doG 
advogados constantes do !notrumento de 11. 07, 
procedendo, em subsmulyão, ao registro da habilitação 
dos advogados constituldos à fi 44, devendo conotar na 
capa do processo o nome da advogada Marly Porpino 
Nunes. 2. Antes do apreciar o pedido formulado à 11. 43. 
comprove a autora que realizou as diligências anunciadas; 
no p:.titório do fi. 35. 

2003.31 .00.0000846-C FGTS 
AUTOR: VALDELER CARDOSO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO: AP000576- ROGIÔRIO MONTELES DA COSTA 
E OUTRO 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: AP001037A: MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 

lntime-<~e a CEF para a cumpri r o julgado, no prazo máximo 
de 60 (sCGsanta) dias, trazendo aos autos os Termos de 
Adesão de todo'> os autores que, eventualmente, tenha 
sido assinado paio autor o seus rospecttvos vaklre&, bem 
como· as planilhas detalhadas do cumprimento do julgado. 

2003.31.00.0002 104-C SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: ARLINDO TEIXEIRA FERREIRA 
ADVOGADO : AP00420B - FERNANDO JORGE ARAUJO 
DOS SANTOS E OUTRO 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.(a) Sr.{a) Juiz(a) exarou o dospac!1o: 

Especifoquem-l;C as partas as provas qua ai ~lUa pretendem 
produzir. indicando, com objaHvldado, os latos q ue 
dcsojnm demonntror. Prazo nucons lvo de OS (cinco) diac;. 
Intimem-~. 

2004.31.00.0000289-4 OUTRAS 
AUTOR: LIDOINA DE MOURA NUNES 
ADVOGADO ·: AP000224 - CARLOS EDUARDO MELLO 
SILVA 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: AP001037A: MARCELLA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.(a) Sr.( a) Juiz(a) exarou o despacho: 

ManlfQStn-~ a parte autora acerca da contnstação o 
documentos apresentzdo$ pala Un~o às fls. 48193, no 
prazo de 10 (doz) dias. lnflmo-se. 

2004.31.00.00002Q4..9 SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: RAIMUNDA TAVARES MARQUES E OUTROS 
ADVOGADO : AP00420 - FERNANDO JORGE ARAUJO DOS 
SANTOS E OUTRO 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.(a) Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 

1. RGC6bo a pet i:;ão e docum~ntos de !la. 319/359 como 
aditsmoO!o ds patiçã<> Iniciai. 2. Retiflque-re o re.jlstro o 3 
~utuaçr.o do p:eaente feito para corrigir o nome da aut~a 
MarL"l do Socor;o Souto de Me-neze~. 3. Cite-ae a Un!!l"O 
pare re&ponder à prescnb deitu::mda no prZlt:O ou- 50 
(sesoc-nts) dias. 

2004.31.00.0000200-ô SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: EDNA MARIA ALMEIDA OLIVEIRA E OUTROS 

(DIÁRIO OFICIAL) 

ADVOGADO : AP00420 - FERNANDO JORGE ARAUJO DOS 
SANTOS E OUTRO 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.(a) Sr.(a) Julz(a) exarou o despacho: 

1. Re<::ebo a petição e documentos do fls. 2591321 como 
aditamento da petição Inicial. 2. Admito a retificação do 
nome do autor Luiz Olâvio Francisco Pacheco requerida à 
fi . 259. 3. Retlfique·se a autuaçllo do presente feito para 
corrigir o nome da autora Deusamlra Pantoja Oliveira. 4. 
Cite-se a Unlllo para reoponder à presente demanda no 
prazo de 60 {sessenta) d ias. 

2004.31.00.0000812-C SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: DELMA HELENA MACIEL VASCONCELOS 
MONTEIRO E OUTROS 
ADVOGADO : AP00420 -FERNANDO JORGE ARAUJO DOS 
SANTOS E OUTRO 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.(a) Sr.( a) Juiz(a) exarou o despacho: 

1. Reeebo a pet lçl!o e documentos de flo. 2251270 como 
aditamenlxl da petlçao Inicial. 2. Admito a retificação do 
nome· das autoras Oelma Helena Maciel Vasconrolos 
Monteiro, Rosalina Ribeiro Freitas Monleiro e Marta lsolina 
Bacelar de Oliveira. 3. Cite-se a União para rosponder à 
presente demanda no prazo de 60 (sessenta) dlao. 

2004.31.00.0001218-2 SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: LUIZ PEREIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : AP00527A - REGINALDO BARROS DE 
ANDRADE E OUTROS 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.(a) Sr.( a) Julz(a) exarou o despacho: 

Maniloste-se a p3rte autora acerca da contastaçao 
apresentada pela União às fls . 18127. no prazo da 10 (doz) 
dias. Intime-se. 

2004.31.00.0001178-7 SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: C E LIA MARIA ASSUMÇÃO E OUTROS 
ADVOGADO . AP00420B - FERNANDO J ORGE ARAUJO 
DOS SANTOS E OUTROS 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.(a) Sr.(a) Jwz(a) exarou o despacho: 

1. Recebo as potlções e documentos de fls. 2õl/Z71 c 
27J/342 como aditamento da potiçao Inicial, 05poclalmente 
no que concerne à retificação ao va lor da causa. 2. Defiro o 
péd/do de gratuidade de justiça, nos termos da Lei n' 

1.060150. 3. Clto.ee a UniDo paro responder à presente 
demanda no prazo de 60 (seooento) dias. 

2004.31 .00.0001325-0 SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: MARIA NAZARÉ MAIA 
ADVOGADO : AP000771 - IZANETE ALMEIDA BR ITO 
REU · UNIÃO FEDERAL 

o ·exmo.(a) Sr.( a) Juiz{a) exarou o despacho: 

Manlleste-oe a parte autora acerca da contostação 
opresentadoo pala União às fls. 91/104. no prazo de 10 
(dez) dlac. lntime.so. 

2004.31.00.0001326-C SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: ROSILDA DE SOUZA BRAZ 
ADVOGADO: AP000771 -IZANETE ALMEIDA BRITO 
REU · UNIÃO FEDERAL . 

O Exmo.(a) Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 

Manllesb-~<> a parto autora ecerc.a da contestação 
apre~entados pela Uniao ào f ls. 98/143. no prazo de 1 O 
{dez) dias . lnHma-se. 

2004.31.00.0001573-6 SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: FRANCISCO MILTON RODRIGUES 
ADVOGADO : AP000999 - MARCELO DA SILVA LEITE E 
OUTROS 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.(a) Sr.{ a) Juiz(a) exarou o despacho: 

A vista da certidão supra, Indefiro o podido formulado pelo 
autor no senHdo de ll<lrem apensados a estes autos a Açl!o 
Cautelar Inominada n ' 2004.31.00.001390-7. Traslade.so, 
porém, cópia da sentsnça respectiva. Intime-se a parte 
aulxlra para manifestar-se em lace da contestação 
oforoclda pola Unllk> à'!l fio. 6B9n47, no prazo d o 1 O {doz) 
dias. 

2004.31.00.0001655-3 SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: ANA CLÁUDIA SILVA E OUTRO 
ADVOGADO : AP000771 - IZANETE ALMEIDA BRITO 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.(a) Sr.( a) Juiz(a) exarou o despacho: 

Manifeste-se a parte autora acerca da contestnçl!o 
apresentados pela União às fls. 3581418, no prazo d e 10 
(de>:) dias. Intimo-se. 

2004.31.00.0002062-7 SERVIÇOS PÚBLICOS 
AUTOR: WILSON MAC IEL DE AR AÚJO 
ADVOGADO : AP000771 -!ZANETE ALMEIDA BRITO 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.{a) Sr.{a) Juiz(a) exarou o despacho: 

Manlfosla-oo a parte autora acerca da contestação 
apresentados pela Unllio b fi5. 66187, no prazo de 10 (dez) 
dias. ln~me-..,. 
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JUSTIÇA FEDERAL DE 1'1NSTÁNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ- 2' Vara Federal 

JU~ TITULAR JOÃO BOSCO COSTA SOARES DA SILVA 
Email: 02vara@ap.trl1.gov.br 
Diretor de Sccret. Subst. MARCO VAL~RIO VALE DOS 
SANTOS 

Expediente do dia 29 de julho de 2005 

Atos do Exmo. Juiz Faderal Dr. JOÃO BOSCO COSTA 
SOARES DA SILVA 

Autos com Oospacho 

No{s) processo(s) abaixo re/acionado(s): 

19S8.31.00.000931-7 FGTS 
AUTOR: RAIMUNDO ANDRE CARDOSO E OUTROS 
ADVOGADO : AP000282- WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
RÉU: CAIXA ECONOMICAFEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319 - MARCELA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.{a) Sr.(a) JuiZ( a) exarou o despacho: 

lntlmo-6e a CEF para, no prazc de JO (trinta) dias, 
apresentar as planilhas detalhadas dos valores 
transacionados com oo autor~& Raimundo André cardoso, 
Gullharme foriaa da Luz, João Batista Martins Ferreira, 
Antonio Avellno de Jesus, José Carlos Floriano Ribeiro, 
Raimundo Ronaldo de Souza Pinheiro. Ellgânio Lima, 
Manoel Viana Perna e J osé Maria de Lima Sanchos. 

2000.31.00.001098-C FGTS 
AUTOR: JOSÉ RENILDO DA SILVA RAMOS E OUTROS 
ADVOGADO: AP0000282- WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU :CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319- MARCELA DA SILVA PEIXOTO 

O Exmo.{a) Sr.( a) Juiz{a) exarou o despacho: 

lntime-<>e a CEF para. no prazo de 30 (trinta) dias. 
apresentar as planilhas detalhadas do cumprimento do 
julgado relativamente aos autores José Maria Ballol ro 
Perolra, Jozé Honle Von da Coota Marcher e José Jurandir 
Ferrefra Tcntn que tivoram créditos efetivados em suas 
contao vinculadas ao FGTS, bem como dos valoroo das 
transações celebradas com o s autores José Ribcmar da 
Luz, Joaquim Gomes de Souz.a, Jesulno Guedes dos Santos 
e Juracy Benjamim dos Santos. · 

2003.31.00.000860-9 TRIBUTÁRIA 
AUTOR . JANETE MARIA GOES CAPIBERIBE 
ADVOGADO AP0000595 - MARCIO ALVES FIGUEIRA E 
OUTRO 
REU . UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

O Exmo.(a) Sr.(a) Juiz{ a) exarou o despacno: 

Antas de aprecl3r o pedido doduzido à fi. 620. faculto à 
aulxlra, no prazo de 05 (cinco) dias, a individualização dos 
documentos contábals que pretenda ver submetldos a 
exnme pariclal, nob pena de indeferimento da diligência. 
Nada obttante, defiro, drode logo. a requl&lçllo d~ cópia 
dos documentos aludidos à 11. 622. Expoça-se oncio à 
Assembléia legl• lativa do Estado do Amapá, a.sslnalando 
prazo de 15 (quln%é) dias. 

2004.31.00.000355-..J SERVIÇOS PUBLICOS 
AUTOR: IRASALVA GOMES PIRES E OUTROS 
ADVOGADO AP000420 - FERNANDO JORGE ARAUJO 
DOS SANTOS E OUTRO 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.{a) Sr.{a) Juiz( e) exarou o dctpacho: 

1. Recebo a pgt lção e documentoo de ns . 2791339 como 
aditamento da petiçlío inicial. 2. Acolho as razões aduzidas 
pola parte autófaãs~flii:-« 1~ws1 , para om rocons1aoraçaõ 
aos II!rmos dos despachos de fl. 261 e 278. deferir-lhe o 
bent>llclo da gratuidado de ju$!iça. sob 3 advertência de 
que, no ca!lo d~ no r f;~lsa a declaração acerca de seu estado 
de pobrcz~. estará su~lta a todas as responsabilidades -
civis, adm lnistrativ!l3 e crlminaÍ!I (art 2' da Lei n ' 7.11 5183). 
3. Cfto.se à Unillo para respnndar à demanda no prazo de 60 
{se5scnta) dias. 

2004.31.00.001911-C SERVIÇOS PUBLICOS 
AUTOR: ALDEBARO DA SILVA AMORAS E OUTROS 
ADVOGADO: DF0012572 - FABIANO FRABETII E OUTRO 
REU : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA 

O Exmo.(a) Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 

Em que peso o fato de ter sido devolvida a correspondência 
dlrlo lda ao advogado dos autores {cf. certidão de n. 91-v} 
v isando clentlficã~o pnnooalmenm do despacho lançado à 
fi 89, tenho-o como regularmcnro lnUmado pela publicação 
no órgão oficial (11 . 00). Certifique a Secretaria o decurso do 
prazo para espec111caçl!o de provas relativamente aO$ 
aulxlre•. Após, abra-<>e v ista à Unll!o para os fins do 
despacho de l i. 89. 

2004.31.00.002195-2 SERVIÇOS PUBLICOS 
AUTOR: RIBANES NASCIMENTO DE AGUIAR 
ADVOGADO: AP000762 - PATRICIA DE ALMEIDA BARBOSA 
AGUIAR 
REU : UNIÃO FEDERAL 

O Exmo.(a ) Sr.(a) Juiz( a) exarou o despacho: 

À vista do ov~nto certificado acima, adota a SECVA an 
medidas !J0(;6$DDri:>S à eletlvaçl!o do pagamento dos 
honorários d<uldo;; aoo pnrl los médicos Ad lva ldo Vitor 
Barros de Oliveira Júnior e Regina Célia Segato Bianqu tnl, 
nomeados às ns. 187/158. 

2004.31.00.002402-2 EMBARG/FUND EM SEtiTENÇA 
EMBTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
PROCURADOR: SEBASTIÃO CORREIA LIMA 
EMBOO : CAIRO TRINDADE PEREIRA E OUTROS 



·. 

' 

Macapá, 02.08.2005 

O Exmo.(a) Sr.(a) Juiz( a) exarou o despacho 

Mantreete-ae ~ embarglnle oobre o certicllo de n. 52. 
Intime ..... 

AutDtl oom Decido 

No(s) proces&O(a)ababco relaclonado(s): 

2005.31,00.000757-1 SERVIÇOS PUBLICOS 
AUTOR" EOINILSON DE MEDEIROS DANTAS 
ADVOGADO AP0000575B - MARIA DE NAZARí; SANTANA 
DE SOUZA 
REU ESTADO DO AMAPÁ 

O Exmo (a) Sr (a) JuiZ( a) eJCarou a decisão. 

( ... ) tala aa clrcunstancl•, declaro, de oficio, a 
lnoompet6nciD d•te JulllO para Pf"""'""" e julgar a 
Pfo..,nb> açllo, razAo pela. qual, com suporte no art 113 do 
CPC, declino da oompeléncla em lavor do Juizado &peclal 
Federal Cfvel e Criminal data SaçAo Judiciária, para onde 
os auto. deverto ser rematidoa ap<S. ao baixas e anotaçOes 
de oolllo. Intime ... 

Autoa oom Sentenc;a 

No{s) procesao(a) ababco reJaclonado{s) 

2003.31.00.002105~ SERVIÇOS PUBLICOS 
AUTOR: HAMILTON DENIUR DE SOUZA 

ADVOGADO AP00420B- FERNANDO JORGE ARAWO DOS 
SANTOS E OUTRO 
REU UNII\o FEDERAL 

O Exrno (a) Sr.(a)Juiz{a) exarou a sootonça 

( ... ) Ant. o ax~to. pronuncio a pt"aecrlçio do dlrailt> de o 
autor requarer sua ralncludo ao quadro da pauoal mlillar 
do ax-Terrl16rlo F-rol do AmllpA. na condlçio da 
reformado, ficando o P<OCUIO extinto oom julgamento do 
mérito, noo termos do art 26~. lnclao IV, do CPC. Cond~no 
o autor ao pagamento da1 custas pt"oceuuala • hOnor~rlos 
advocatlcioe, eslell artllltadoo em R$ 300.00 (IJezentoa 
reais). No entlnto, manlenclo a concesoao doa beneficios 
da eaolottncla judleiãrla {ft. 58), l1ca o autor i11nto do 
pagamento das verbas de aucumbAncla (art 3' da Lei n' 
1.060/SO ele art. LXXIV, da CF/88~ Reglatre-<1e. Publique-se. 
lntlmem-ce. 

2003.31.00.001116-0 SERVIÇOS PUBUCOS 
AUTOR RAIMUNDO BRITO DOS SANTOS 
ADVOGADO AP000491-ROBERTOJOSENERYMORAES 
REU · UNIÃO FEDERAL 

O Exmo {a) Sr {a) Juiz{ a) exarou a sentença· 

( ... ) Ante o upc.-to, reconheç>e> o lnltituto da colaa juiQada 
quonlo ao objeto da preaenta açAo - pagamento de 
proventos atrasados - ficando o procuso axtinlo sem 
julgamento do mérilt>, com fUlcro no art 267, V, do CPC. 
Dalxo de condenar o autor ao pagamento dea custao a da 
honorários advocallcloo devido l ooncesato da gratuidade 
de justiça. Nlo havendo recurao, arqulv-. Reglstno ... 
Publlque-4la.lntlmem-. 

2003.31.00.000889-2 SERVIÇOS PUBLICO$ 
AUTOR: OLAVO VIEIRA FERREIRA 
ADVOGADO AP000491 -ROBERTO JOSE NERY MORAES 
REU UNIAO FEDERAL 

9 Exrno.(a) Sr (a)JuiZ{a) exarou a sentença: 

( ••• ) Anta o uposiD, pt"onunclo a pnaecrlçio do direito da o 
auiDr requerer, oom baM na lnatruçllo NoriMtlva n• 2031117 
- SEOAP, a tranaforrnaçllo do cargo que ocupa para 
qualquer outro cargo da carreira policial do quadro de 
peaaoal do ele-Território Federal do Amap;l, ficando o 
processo axtlnto oom julgamento de m6rlto, nos termos do 
art 269, Inciso IV, do CPC. Condeno o aulor ao pagamento 
d.,. custas proc:euuoll • honorarlos edvocadcloa, ..... . 
arbitrado• em R$ 300,00 (trezentoa reais). Registre ... . 
Publlque-u.lntlmem-ee. 

Atol do Exmo. Juiz F-ral Dr. ANSELMO GONÇALVES DA 
SILVA 

Auloa oom Daclalo 

No(e) processo(s) ababco relacionado( a) : 

2005.31.00.00011~ MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPTE . CONCREAP- CONCRETOS DO AMAPÁ L TOA 
ADVOG:AP0005S6- ELCIMARA FERREIRA AUlUOUEROUE 
IMPDO . PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL 
ENTIDADE : UNIAO FEDERAL {FAZENDA NACINAL) 

'O Exrno (a) Sr (a) JuiZ(a) exarou a decisão· 

( ... ) Vertendo análise sobre os argumentoa articulados pela 
lmpatranta, nlo descubro nenhum fundamento da 
ralevância, o que daaaulorlza a conceaalo da ordem 
liminar, a teor do dls~to no art 7', lnclao 11, da Lei n' 
1.533/51. ( ... ) Enfim, nAo baata a adedo ao Sistema de 
Parcelamento Especial - P- para H obter CND ou 
certidAo ~ltiva oom of&IID de negdva. ~ pt'eclao pagar 
corretamenta a divida parcelada. Tall •• clrcuna~nclu, 

Indefiro o pedido de liminar. Colha.-;-o parecar do MPF. 
lntime-<11!, 

Autos com Senlllnça 

NO(s) processo(s) ababco reiaclonado(s) : 

:1005.31.00.000,78-7 PROC COMUM/JUIZ SINGIJI.AA 
AUTOR; MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
PROCURADOR. JOSE CARDOSO LOPES 
REU : OSWALDO SCHIAVON FLAUSINO 

O Exrno (a) Sr.( a) Juiz( a) exarou a sentença: 

( •• ) Anta o expc.-lo, rejtllo a dwnlncla olarta<Sa paio MPf, 
oom fundamento no art 43. r e 111. do CPP. Q6.ae cl6nela 

(DIÁRIO OFICIAL) 

dHta eentança ao MPF, l Superlnltndêncla da Policia 
Federal no Eot>do do Amaptt a 110 denunciado. NAo 
hawndo recurao volunt6rlo, reme1am..,e 01 autos ao 
arquivo Judicial. 

Atol do Exmo. Jull FecSeral Dr. MÁRCIO BARBOSA MAIA 

Auto. com Despacho 

No(s) processo(s) abafxo relaclonado(s) 

2005.31.00.0011n-7 SERVIÇOS PUBLICOS 
AUTOR GABRIELA MENDONÇA DE ALBUQUERQUE 
DRAGO 
ADVOGADO SP00165946- ANA REGINA BRITO NUNES 
REU UNIAO FEDERAL 

o Exrno.(al Sr.(a) Juiz{a) exarou a despacllo· 

1. Reservo-me poora apreciar o pedido de tutela antoclpada 
•J>CS- a contesta;Ao. 2. Clte-oe a Unllo para oon- no 
praz.o da 80 (aeuenta) dias. 3. Apóe, venham...,. os auloa 
conclusa.. 

Aloe do Exmo. Juiz FecSeral Dt, JO~ MAGNO UNHARES 
MORAES 

Auto. oom Despacho 

No( e) prooesso(a) abaixo relat:lonado(s) · 

2002.31.00.001.2$.0 EMB A EXEC FUNDEM SENTENÇA 
EMBTE . UNIÃO FEDERAL 
PROCURADOR: SEBASTIAO CORREIA LIMA 
EMBDO :JOANAABDON AZEVEDO E OUTRO 
ADVOGADO, AP000131- REGINALDO DE CASTRO MAIA 

o Exrno.(a) Sr.( a) JuiZ( a) exarou a despacho: 

1. Encaminhem..,• oe auloa oo Contador Judicial pare que, 
em CIS (cinco) dias, ae manlleela quanto aoo dk:uloa 
apresentados pela eml>•nganb> b na. 07121. 2. Efetivada a 
dll~la acima, lnHmem.. as partes para, no prazo 
sucessivo de 10 (di!Z) dta1, M manifestarem sobre as 
providências contábehl . 3. Ap<S., voltam-me 01 auloa 
conclusos. 4. ln!rne-oe. 

Tribunal Regional do Trabalho 
Maria Zuíla Lima Dutra 

DIÁRIO DA JUSTIÇA DA UNIÃO, SEÇÃO I, 
DE 29.06.2005, PÁG. 689 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
TRT DA 8~ REGIAO 
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais: 
FAZ SABER a quantos o presente Edital 
virem ou dele tiverem conhecimento que, 
no periodo de 16 a 19 de agosto de 2005, a 
partir das nove horas, será realizada 
Correição Periódica Ordinária no Tribunal 
Regional do Trabalho da 8;1 Região, sito na 
Travessa D. Pedro I, 746 - BEL!l:M/PA, 
para o quê ficam cientificados os 
Desembargadores do Tribunal e os Juizes 
eventualmente convocados, tudo de acordo 
com o artigo 9~. parágrafo único, do 
Regimento Interno desta Corregedoria­
Geral. 
FAZ SABER, ainda, que estará à 
disposição das partes e dos advogados na 
sede do Tribunal Regional, a partir da data 
mencionada, para receber reclamações 
correcionais, que também poderão ser 
encaminhadas à Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho, em Brasília. 
E, para que seja levado ao conhecimento 
de todos, expede o presente Edital, que 
será publicado no Diário da Justiça da 
União e qo Órgão Oficial de Publicação do 
Estado do Pará e afixado na sede do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8• 
Região. 
Brasil ia, 03 de junho de 2005. 

RIDER NOGUEIRA DE BRITO 
Ministro Corregedor-Geral 

da Justiça do Traba 

Pãg. 17 

Tribunal de Justiça do Estado 
Des. Raimundo Nonato Fonseca Vales 

No Port•rin N'' 0197i05·S.C. 11< I~ 11< julhn 11< 2UU.~. 

rcrc:rtntc .. raulu:nçio t.l!! OOOCl."MâO de Ll~ft4\l·bpecial flrtnuo Por 
A."'ídutdad•. no """'lrlnr JOAO OUVEIRA DI IJMA 

ONUE SEU:' JOÃO Ol.IVFIR.\ f>f.II\IA", 
I .~~A-~~.: "J0.\001 IVEII\AI.IMA' 

ONDF. SF. LÉ: "'ntutrtc\lla 80>17" 
LEIA .SE: "nutnculo 4391". 

O...ACOSTINO 
rnrrrxttdnr (;p 

AVISO DE PREGÃO N•OJ8/WOS-TJAP 

A PresidEru:lo do Tribunll de Ju•liça do Errado do Arnopi, e 
eotc Pngotlro, dcsii(Dado otravés da Portaria o' 0737/lOQS­
GAiliPRES. de 2S de maio de 200S. levam ao conhocimallo 00. 
i~ que, na fomu da Lei a• 10.520, de 17 de julbo de 
1002. com aplicação subsidiân... da Lei Federal n' 8 666."91 e'""' 
akerBÇõts pos(ctiores. far! rcaltur lt crtaÇllo no moclalidade Preg.to, 
do tipo menor pm;o, que 1em por objeto o foma:Jmtnlo pon:clado de 
GtNEROS ALIMENTICIOS E MATERIAL DE 
EXPEDIEfltTE, destinados to Prvjoro Plrnlho larr .. ro Soda!. 
A referida lictlllçio ocorren no DIA 17 DE AGO~TO ~ 
.lUdu)JIQlllf, na sala da ComiSSão P""""nenle de UcilaÇio • .,tu a 
rua Gmernl Rondon, o' 129S Cenlro, ncsta cidade. 
O Edila.l completo e seus anexos cncoolnun-sc di.~n,ve:is na 
CPUTJAP, oo cndt:n>Ço aci""' cttrdo. de segunda A scxla·fcira. no 
hor.lrio ela:! 07.30 As IJ:JO e das 13:30 às 17:30 horas. bem como 
qua•squa outros cscJarec:imcn1os nccess.irios. 

Aulor: 
Advogado: 
Reus: 
Relator. 

TRIBUNAL PLENO 

Município de Calçoenc 
Lueivaldo da Silvo Cosia 
Adelson Jose Ocniur de Almeida c Outros 
Desembargador Edinardo Sou:ro 

"frolo-se de AÇÃO CIVIL PÚBI.ICA ajuizado pelo 
MUNICIPIO DE CALÇOENE, por""" Prefeito, em d""lirvor 
de ADELSON JOSf: DENlUR DE ALMEIDA, JANES 
FABIO NUNES CAVALCANTE e RICARDO ANTÔNIO 
DE BARROS CORREIA BRAVO, qunlificado nos aulos. 

Aduz que o primeiro c o lc:n:e1ro n!u forum ex-Prcfciln!\ 
daquela localidade e o segundo Sccrclário Municipol de 
Finanças no gesliio daquele, prnticando alo de improbidude 
admin1$lr.ttiva :.o não cxccuturcm os objetivos para os quais 
forum lib=dos n< recursos de vtlrios convênios csladuais. F. 
mais, o primeiro e o terceiro réu ainda cometeram. em tese, 
crimes de apropriação c desvio de documentos públicos, com 
relação •os anos de 200 I, 2002 e 2004. 

Compul~ndo ns ilulos, observo nüo constDr documento 
hábil que comprove a "'!)rescnlaçio do Município requerente 
na pcs...,a de seu Prefeito, Sr. José Jorge Pereira Ré<:io. 

Em ra-lllo disso, in1im10-sc para que, no praTo de lO (dez) 
dias, entende a inicial. regulnrizando a reprcscnta~o 
processual. 

A pôs, à conclusão. Publique-se c cumpra-se. 

Macap~ (AP), l 'dcagosto dc2005. 

(1) Oestmbargador EDINAROO SOUZA 
RtlaJor" 

?1 Rtnat~imões 
OirctoJ d~ S~~r.7o Tribuna) Pleno 

CÂMARA ÚNICA 

721• PVBLICACÃO DE ACÓRDÃOS 

ACÓRDÃOS DA 
SUB-SECRETARIA CRIMINAL DA CÂMARA Úl!ll;A 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

~ Origem: VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DA 
COMARCA DE MACN'Á - Recorrente: NAX CARVALHO 
SOARES- Ad110gado: Dr. FERNANDO ANTONIO DE FARIAS 
AIRES - Recomdo: M!NISTÉRIQPÚBLICO DO ESTADO DO 



Macapá, 02.08.2005 

AMAPÁ· Relator: Des. DÕGLAS EVANGELISTA. 

EMENTA: "PROCESSO PENAL - RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO - PRONÚNCIA - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA • PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA -
ERRO MATERIAL NO EXPEDIENTE DE !NT!MAÇ.ÃO PARA 
CIENCtA DO ADVOGADO PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO - DESCLASSIFICAÇÃO • INCABIMENTO. 
1) Oferecida a denuncia, interrompe-se a contagem do prazo 
prescricional iniciado com a consumação do crime. 2) Mero 
erro material no expediente de intimação do advogado não 
enseja nulidade da sentença de pronúncia. se a finalidade do 
alo foi alcançada, e não restou demonstrado objetivamente. o 
prejuízo para a defesa. 3) Na fase processual de pronuncia. 
cabe tão-somente ao julgador analisar as provas. a 
materialidade do delito e a existência de Indicies suficiente da 
autoria, requisitos básicos e necessários para a manutençao da 
sentença de pronúncia proferida nos autos do processo, com 
fundamento no principio in dubio pro societate. 4) Incabível a 
desctassiricação do crime de homlcldio simples para homicídio 
culposo. quando as provas dos autos não permitem. de ptar.o. 
o seu reconhecimento, cabendo ao H bunal do Júri, quando do 
aprofundamento do mérito, decidir a questão pertinente à 
presença ou não do animus necandi. 5) Recurso a que se nega 
provimento. 

ACQRDÃO: yJstos, relatado~ e discutidos os presentes autos. 
a CAMARA UNICA do EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESlADO DO AMAPÁ, à unanimidade. conheceu do recurso. 
Rejeitou as preliminares de prescrição da pretensão punitiva e 
de nulidade da sentença. e. no méri to. negou provimento ao 
recurso, nos termos do voto proferido pelo Relator: (Reg. RSE 
n• 008.225). 

APELAÇÕES CRiMINAIS ________ _, 

t:!.:. 1.775104: Origem: 3' VAIRA CRIMINAL E AUDITORIA 
MILITAR DE MACAPÁ • Apelante: REG!NALDO AMORIM 
FURTADO • Advogado: DEFENSOR PÚBLICO • Apelado: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ - Relator: 
Des. AGOSTINO SILVÉRIO - Revisor: Des. MELLO 
CASTRO. 

EMENTA: " PENAL E PROCESSUAL PENAL - ESTUPRO E 
ATENTÂDO VIOLENTO AO PUDOR - CRIME HEDIONDO -
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - POSSIBILIDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME - IMPOSSIBILIDADE -1) Correta é a decisão do 
Magistrado 8 quo em aplicar a pena-base acima do mínimo 
legal se da análise das circunstánclas judiciais contidas no 
artigo 59, do Código Penal, fundamentadamente demonstrou 
serem, em sua maioria, desfavoráveis ao paciente. 
Precedentes desta Corte. 2) Segundo a mais reconle 
orientação jurisprudencia l, os crimes de estupro e atenlado 
violento ao pudor, independente de terem sido praticados na 
forma simples ou qualificada. configuram modalidades de 
crimes hediondos imponc!o-se ao condenado por tais delitos 
cumprir a pena imposta sob o regime Integralmente fechado. 
Inteligência dn Lei n• 8.072190. Precedentes Co ST J e T JAP. 
Apelo improvido. 

ACÓRQÃQ; Vistos. relatados e discutidos os presentes ~utos. 

a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, ã unanimidade, contwceu do 
recurso e lhe negou provimento. nos tennos dos votos 
proferidos. (Reg. ACr n• 008.1 82). 

~4: Origem: 3' VARA CRIMI_NAL E DE AUD!TÇlRIA 
MILITAR DA COMARCA DE MACAPA • Apelante: ROGERIO 
MONTEIRO GURJÃO - Advogado: Or. LUIZ AUGUSTO DOS 
SANTOS PINHEIRO - Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ - Relator: Des. 
AGOSTINO SILVÉR!O - Revisor: Des. MELLO CASTRO. 

EME~TA: "ROUBO QUALIFICADO -- EMPREGO DE 
V!O~ENCIA MATERIALIDADE E AUTORIA 
COMPROVADAS PLEITO ABSOLUTÓRIO 
IMPROVIMENTO - SE O AGENTE TEVE A POSSE, AINDA 
QUE PRECÁRIA, DA RÉS FURTIVA. TRATA-5E DE CRIME 
CONSUMADO E NÃO NA FORMA TENTADA DO ART. 14, 11 
DO CP - IMPÕE-sE A REDUÇÃO DA PENA. A FIM DE 
ADEQUÁ-LA AOS CRITÉRIOS LEGAIS, SE O MAGISTRADO 
AO EXASPERÁ-LA. O FAZ SEM A DEVIDA 
FUNDAMENTAÇÃO E MOTIVAÇÃO APELO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 1)- Correta é a decisão 
monocrática que condenou o réu pela prá tica do delito 
tipificado no artigo 157. § 2'. Inciso 1 e 11, do Código Penal, 
posto que, em comunhão de deslgnlos pralicou assalto contra 
vitima. c;om emprego de 'liolência e gravo ameaça. 2)· O 
conjunto probatório contido nos autos demonstra. sem 
margens do dúvidas, a autoria e a materialidade do delito. não 
estando a palavra da vitima e da testemunha dissociadas das 
demais provas carreadas aos autos. 3)- Em crimes desta 
natureza. o reconhecimento do agente por parte da vitima é 
prova suficiente para sustentar o decreto condenatório, pois foi 
o apelante preso com a arma usada no crime 4)- Se o apelante 
to! preso em flagrante, após ter a posse da rés furtiva, ainda 
que por curto lapso temporal. tem-se o crime por consumado. 
5)- A ocorrência de duas causas de aumento de pena não 
autoriza a exasperação acima do mínimo quando a sentença 
não traz a fundamentação necessária, devendo ser reduzida a 
fim de adequá-la. como forma de justiça. 6)- Recurso 
parcialmente provido. Decisão unanlme. 

êÇ_QBDÃQ: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ proferiu a seguinte decisão: 
"Apelação conhecida e parcialmente provida, tudo à 
unanimidade e nos termos do voto proferido pelo Relator." 
(R~. ACr n• 008.219). 

N° 1 88,3104,:_ Origem: 2' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
MACAPÁ - Apelante: KLEBER SILVA DA COSTA - Advogado: 
DEFENSOR PÚBLICO· Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO AM.APÁ- Relator. Oes. AGOSTINO SILVÉRIO­
Revisor: Des. MELLO CASTRO. 

EMENTA: "ROUBO QUAUFICADO - EMPREGO DE 
VIOL~NI':IA MATERIALIDADE E AUTORIA 

(DIÁRIO OFICIAL) 

COMPROVADAS - PLEITO ABSOLUTÓRIO IMPROVIDO -
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS AO 
CONDENADO - REGIME SEMI-ABERTO - POSSIBILIDADE 
-APELO PARCIALMENTE PROVIDO 1) Correta é a decisão 
monocrática que condenou o réu peta pratica do delito 
tipificado no artigo 157, § 2•, Inciso 1 e 11, do Código Penal, 
posto Que, em comunhão de desígnios. praticou assalto com 
emprego de violência e grave ameaça. 2) O conjunto probatório 
contido nos autos demonstra, sem margens de dúvidas. a 
autoria e a materialidade do delito, não estando a palavra da 
vitima e da testemunha dissociadas das demais provas 
carreadas aos autos. 3) Em crimes desta natureza, o 
reconhecimento do agente por parte das vitimas é prova 
suficiente para sustentar o decreto condenatório, pois o 
assaltante foi preso com a arma usada no csime. 4) Se o 
apelante ostenta a grande maioria das circunstàncias judiciais 
favora~eis e a pena base foi aplicada no minimo legal. pode, 
.. in casu~. ler o Inicio de cumprimento da pena no regtme semi· 

aberto e não fechado. 4) Recurso parcialmente provido. 
Decisão unânime. 

ACÓ~QÃQ: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
a CÀMARA ÚNICA DO EG_RÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPA proforiu a seguinte decisão: 
"Apelàção conhecida e parcialmente provida, tudo à. 
unanimidado a nos termos do voto proferido pelo Relator." 
(Reg. ACr n' 008.21 B). 

~..!; Origem: VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DA 
COMARCA DE MACAPÁ • Apelante: DARIMBERGUE DA 
SILVA PICANÇO - Advogado: Dr. CARLOS ALFREDO 
BARRETO DA SILVA -Apelada: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESATADO DO AMAPÁ • Relator: Des. MELLO CASTRO -
Revisor: Des. MÁRIO GURTYEV. 

~MEliT!'\: PENAL E PROCESSUAL PENAL - TRIBUNAL DO 
JÚRI • HOMICÍDIO QUALIFICADO • PRELIMINAR DE 
NULIDADE POR CERCEAMENTO OE DEFESA - AUSÊNCIA 
DE REGISTRO EM ATA DE JULGAMENTO -PRECLUSÃO -
DECISÃO CONTRÁRIA Á PROVA DOS AUTOS 
INOCORRENC!A • PROVA ROBUSTA E SEGURA • 
SOBERANIA DO JÚRI POPULAR SENTENÇA 
CONFIRMADA - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1) A ausência de protesto formal da defesa, no momento 
oportuno, objetivando a apresentação em plenário da prova 
material que lhe inleressava, reveste-se de aptidão para gerar. 
de modo irrecusável, a preclusão de sua faculdade processual . 
de argüir qualquer nulidade porventura ocorrida. Preliminar de 
nulidade rejeitada: 2) Decidir manifestamente contrario às 
provas dos autos há de significar decisão arbitrária. dissociada 
completamente da verdade apurada no processo, o que 
lnocorreu in casu. O júri, diante da soberania de seus 
veredictos, tem plena liberdade de escolha entre as versões 
que a prova apresenla. Assim, a opção por uma delas. por ter 
parecido ao Tribunal Popular mais adequada ao conteúdo dos 
autos, não importa em decidir com vlcio que autorize a 
decretação de nulidade pela Superior lnstancia: 3) Reeurso a 
que se nega provimento. 

~: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
a CÂMARA ÚNICA DO .EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ proferiu a seguinte decisão: ·A 
unanimidade, conheceu do recurso. Rejeitou a preliminar dO 
nulidade da sentença por cerceamento do defesa e, no mérito, 
negou-lhe provimento, nos terrnos do vo to do eminente 
Relator".· (Reg. ACr n' 008.223). 

N. 2 080{0~:. Origem: 1.' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
MACAPA - Apelante: EDMILSON LIMA DA COSTA -
Advogado: Dr. SEBASTIÃO DE NAZARÉ DA SILVA -
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPA -
Relator: Des. CARMO ANTÔNIO - Revisor: Ocs. EDINARDO 
SOUZA 

~: "PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. 
AUS!:NCIA DE RAZÕES RECURSAIS. CONHECIMENTO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPOIMENTO DE POLICIAIS. 
VALOR PROBATÓRIO. 1) Olerecido tempestivamente o 
recurso de apelação. a ausência das razões respectivas não 
prejudica, nem impede o seu conhecimento, ante o principio da 
ampla defesa. assegurado no art. 5.n. inciso LV. da 
Constituição Federal. 2) Os depoimentos de policiais que 
realizaram a prisão em flagrante e a apreensão de 
entorpecente são hábeis a embasar a sentença condenatória. 
quando se mostram congruentes com o conjunto probatório 
dos autos. 3) Recurso a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e disculidos os presentes aulas. 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO 00 AMAPÁ. à unanimidade, conheceu do 
recurso e lho negou provimento, nos termos do voto proferido 
pelo Relator." (Reg. ACr n' 008. 181). 

~,~ Origem: 3' VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA 

MILITAR DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: EURICO 
VASCONCELOS DOS SANTOS - Advogado: DEFENSOR 
PÚBLICO - Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
AMAPÁ- Relator: Dos. DÓGLAS EVANGELISTA - Revisor: 
Des. MELLO CASTRO. 

§M.Et!M: " PENAL E PROCESSUAL PENAL - FURTO 
QUALIFICADO- LESÃO CORPORAL GRAVE • DOSIMETRtA 
PENAL - CRITÉRIO TRIFÁSICO - FIXAÇÃO DAS PENAS 
ACIMA DO M[NIMO, EM QUANTUM MÉDIO -
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTeS OBSERVADAS • 1) Se 
algumas das circunstâncias judiciais militam contra o réu, 
correta é a fixação das penas-base em tomo do quantitativo 
médio. 2) Se inexiste causa de diminuição de pena, impõe-se a 
manutenção da r. sentença 8 quo. 3) Recurso a que se nega 
provimento. 

~: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
a CÀMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. à unanimidade, conheceu do 
recurso e lhe negou provimento, nos tennos do voto proferido 
pelo Relator." (Reg. ACr n• 008.221 ). 

N" 2.12r5: Origem: 2' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
MACAP • Apelante: CLEBER FORTUNATO VALENTE -
AdWl!lada: Ora. SUZANNE ALCÂNTARA !DEFENSORA 
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PÚBLICA). · Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
Dq AMAPÁ· Relator: Des. MELLO CASTRO- Revisor: Dos. 
MARIO GURTYEV. 

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL • ROUBO 
QUALIFICADO FRAGILIDADE PROBATÓRIA • 
INOCORRENCIA • PALAVRA DA VITIMA - PROVA DE 
VALOR • RECONHECIMENTO DO ACUSADO FEITO NA 
FASE INQUISITORIAL POR MEIO DE FOTOGRAFIA - APOIO 
EM _OUTROS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO • EFICÁCIA 
JURID!CA • PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL -
DECISÃO FUNDAMENTADA - RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1) Demonstrada pelo robusto material 
probatório de forma clara e precisa a conduta aiminosa do 
Apelante, firmando o convencimento do magistrado de que 
consciente e voluntariamente praticou os fatos que lhe foram 
imputados na denúncia, não há como se acatar a alegação de 
in~uficiência de provas para a sua condenação; 2) A palavra da 
vitima, demonstrando plena convicção no reconhecimento do 
autor do roubo, reveste-se de relovante valor probatório e 
consiste em elemento seguro para formar o cohvencimcnto 
condenatório: 3) O reconhecimento fotográfico do acusado 
realizado na fase inQuisitorial tem Inquestionável vak>r 
probante, monnente quando apoiado c reforçado por outros 
elementos de convicção, revestindo-se de eficácia juridica 
suficiente para legitimar a prolação de decreto condenatório: 4) 
Reconhecidas as diretrizes do art. 59 do Código Penal como 
desfavoráveis ao réu, correta ó a decisão que. 
lundamentadamento. fixa a pena-base acima do mínimo legal: 
5) Recurso a que se nega prov1mento. 

ACó_RQ~Q: '!lstos. relatados " discutidos os presentes autos, 
a CAMARA UNICA DO E~REGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPA proferiu a seguinte decisão: •A 
unanimidade. conheceu do recurso e lhe negou provimento. 
nas lermos do valo do eminente Relator". (Reg. ACr n' 
008.222). 

~,134/05: Origem: 1' VARA CÍVEL, CRIMINAL E QOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DA COMARCA DE LARANJAL ' DO 
JARI - Apelante: LUIZ GONZAGA MENDES JÚNIOR -
A~vogado: DEFENSOR PÚBLICO - Aeelado: MINISTÉRIO 
PUBLICO DO ESTADO DO AMAPA - Relator: Dos. 
GILBERTO PINHEIRO ·Revisor: Des. LUIZ CARLOS, 

EMENTA: "PENAL - PROCESSO PENAL - LESÕES 
CORPORAIS - AUSÊNCIA DE LEGÍTIMA DEFESA. 1) Não 
tem Que se falar em legitima defesa quando o agente é quem 
efetivamente provoca e, sem dar oportunidade de defesa, 

__ ~usa tesões corporais graves na vitima. 2) Aoelo não orovido 

ACQJ'lDAO: Vistos, relatados c discutidos os presentes autos, 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. por unanimidade, conheceu do 
recurso e negou-lhe provimento, nos termos do voto proferido 
pelo Relator." (Reg. ACr n• 008.133). 

AGRAVO EM EXECUÇÃO 

~4310~ Origem: VARA DAS EXECUÇÕES PENAIS DA 
COMARCA DE MACAPÁ- Agravante: !SAQUE FRANCISCO 
SOUSA DA COSTA - Advogado: DEFENSOR PÚBLICO -
Agravado: M!NISTERtO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ­
Relator: Des. DÕGL.AS EVANGELISTA. 

!iM_ENTA: 'AGRAVO EM EXECUÇÃO - LEI N" 7.210184 
MEDIDA DE SEGURANÇA CESSAÇÃO DE 
PER!CUL,_OS!DADE ·LIBERAÇÃO -SENTENÇA QUE IMPÔS 
CONDIÇOES • POSSIBILIDADE • 1) Das decisões proferidas 
pelo juiz da execução, caber;) recurso do agravo. 2) A 
cessação de periculosidade decretada por sentença não obsta 
a imposição de condições para liberação (art. 97. § 3" do CP 
ele art. 178 da Lei n• 7.210184). considerando, no caso 
concreto. não ter o inimputável · sequer dado inicio ao 
tratamento ambulatorial. 3) Agravo desprovido. 

ACÓRDÃO: Vislos, relatados e discutidos os presentes autos. 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, a unanimidade. conheceu do agravo 
e lhe negou provimento. nos termos do voto proferido pelo 
Relator.· (Reg. AgEx n' 008.161}. 

Ma capá. 1' de agosto de 2005. 

Em~~ 
Diretor da Sub-Secretaria Criminal da Câmara Única 

c= ________ ~RE=M=E~S~SA~EX~O=F~F=lC=I0~-------~~1 
~3_72104: Origem: 4' VAIRA CÍVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Remelénte E< 
officio: JUizO DE DIREITO DA 4' VARA CÍVEL E DE 
FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Partes: 1) 
ITANAN UCHOA OLIVEIRA (impetrante) - Advogado: Dr. 
GfLMAR SANTA ROSA BARBOSA • 2) DIRETOR 
PRESIDENTE DA EMTU (informante) - Advogado: Dr. 
VALDINEI SANTANA AMANAJÁS - Relator designado: Des. 
MÁRIO GURTYEV 

PROCESSUAL CIVIL - Reexame nocessãrlo em mandado 
de segurança - Aplicação com a ·limitação imposta pela Lei 
n' 10.35212001 - 1) Em sede de mandado de segurança. a 
aplicação do lnstiluto do reexame necessário deve se dar com 
observância dos requisitos estabelecidos pela Lei n• 
10.35212001, para o processo comum, de sorte que somente 
ser.'lo reexamlnadas, obrigatória e automaticamente, as 
sentenças proferidas em mandsmus, cuja valoração do direito · 
que se pretendeu proteger exceda a sessenta salários mini mos 
- 2) Preceden tes desta Co<1e e dos Superior Tribunal de 
Jus !iça - 3) Remessa não conhecida. 

ACÓRDÃO: Vistos e relatados os autos. a CÂMARA ÚNICA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ~APÁ. 
reunida ordirlariamenle não conheceu da remessa oficial. por 
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matona. vencodo o Oosambargador MELLO CASTRO, tudo nos 
termos dos votos proferidos (Reg. REO n• 008.234). 

~ ~~ Ongem: 4' VARA ClvEL E DE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Remetente Ex 
offtclo JUIZO DE DIREITO DA 4' VARA CiVEL E DE 
FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ ·Partes: 1) 
G. L L OLIVEIRA (autora) - Advogado: Dr. RAUL 
ARTEMIOAN MORAI.ES DA SILVEIRA - 2) ESTADO DO 
AMAPÁ (réu) - Advogado: Dr. MONIQUE DE MATOS 
ALVARENGA· Relator destg11ado. Des. MÁRIO GURlYEV 

~TI\; 'PROCESSUAL CIVIL - REMESSA EX OFFICIO -
Ação anulatória ct. dobilo nscal - Beneficio econ6mlco 
lnestimávol à luz dos autos - Valor da causa lnfertor a 
sessenta salários mlnlmos -mo conhecimento - 1) Ex v/ 
do dtspOsiO no§ 2". do art. 475, do Cód!QO de Processo CIVIl, 
não s~ conhece de remessa ex offlclo quando a petição lntcla. 
da açao JUlgada contra a Fazenda Púbhca. assim oomo os 
documentos que a Instruem e as demais peças dos autos, não 
penn~tem uma avaliaçao do banehcio econ6mioo persegv4o 
na demanda e o valor atnbuido a causa, que deve ser 
oonstderado em tal s.tuaçAo, é ogual ou lnfetlor ao montante 
correspOndente a sessonta salános min<mos - 2) Remessa 
não conhecida 

AÇ_ÓR9®.l Vistos a relatados os autos. a CÂMARA ÚNICA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPA, 
reunida ord1nanamente. não conheceu da remessa ofioal, por 
maoona. vencido o Desembargador MELLO CASTRO, IUdo nos 
termos dos votos prorendos.' (Reg REO n• 008.235). 

N', 4}:(ru; Origem: 5' VARA CiVEL E DE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Remetente Ex 
offic10· JUizÇl DE DIREITO DA 5' VARA CiVEL E OE 
FAZENDA PUBLICA DA COMARCA OE MACAPÁ ·Partes: 1) 
SERIQUE & BITENCOURT - FERRAGENS SÃO MIGUEL 
LTDA Ad\oogado: Dr. ELCIMARA FERREIRA 
ALBUQUERQUE • 2) FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
AMAPÁ - Ad'11!9ada: Ora. ANA CÉLIA DOHO MARTINS • 
Relator Des. MARIO GURlYEV. 

~ 'TRJBUTÁRJO E PROCESSUAL CIVIL- Execução 
Fiocal - Auto de infração - Penalidade fundada em 
decretos - Cred~o flacal - Formação viciada - Invalidado 
da certldi'lo de diviC:o ativo - Nulldact. da execução -
Exame em exceção do pré-executividade - ArgOição a 
qualquer tempo - Matérta ct. ordem publica -
Posa1bihdade - 1) lnvâl>da é a certidão de diVIda auva 
fundada em crédito fiScal. CUja formação tenha ongem em auto 
de. tnfraçAo que padece de vicio fundamental. por haver 
aphcado multa ao contribuinte com embasamento em decretos 
govemamanlals - 2) Nula á a execução fiscal tnstrulda com 
certidão de diVIda ahva prenhe de mvalidade lnsanilvel - 3) A 
nulidade da exewção d800frente de ViCIO do titulo exacuiJVO. 
pOr tratar-se de maténa de ordem públtca, pOde ser argüida por 
VIa de exceção de pré-executiVIdade a qualquer tempO. no 
curso do processo, mesmo apõs ullrapassado o prazo para 
embargos. 

W.BDÃO: Vistos e relatados os autos. a CÂMARA ÚNICA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ. 
reuOtda ordinanamente. conheceu da remessa ex off/c/o e 
negou-lhe proVImento, tudo á unan.mldade e nos termos do 
voto ~ofendo pelo Relator • (Reg. REO n• 008 236). 

c 
~~~~ Ongem: 3' VARA clVEL E FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁ • Apelante MUNtCiPtD DE 
MACAPÁ • Advogado: Dr. FRANCISCO ANTONIO MENDES • 
Apelado: ESPÓLIO DE ANTONIO GUILHERMINO DA SILVA. 
Advogado OR. VALDECI DE FREITAS FERREIRA • Relator 
Des. AGOSTINO SILVÉRIO - ReVIsor: Des. MELLO 
CASTRO. 

~TA;_ "CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AÇ.I.O DE 
EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA, SUBSTITUTIVA DE 
EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA, CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA, FUNDADA EM ACORDO 
HOMOLOGADO ?OR SENTENÇA JUDICIAL 
POSSIBILIDADE - VALOR DA COISA ARBITRADO 
JUDICIALMENTE, COM BASE EM ESTIMATIVA DO 
CREDOR - PREVISÃO LEGAL - NULIDADE DA CITAÇÃO 
EX OFiCIO- INOCORR~NCIA - 1) Pode o credor optar pela 
conversão da execução para entrega de coisa certa em 
e><11cução por quantia certa, caso niio SIIJa enoonlriodo o bem, 
esleJ'I deteriorado ou em pOder de terct!lro. oonlorme 
tnteltgêncta do artigo 627. do CPC. 2) Transforma-se em titulo 
e><11cuttvo Judicial o acordo celebrado entre as partes e 
homologado por senlença Judicial, consbtutndo-se documento 
h<lbll para inslr'uir o processo de execuçllo 3) O parágrafo 
pnmeiro. do Migo 627. do CPC. autoriza o Juiz arbitrar o valor 
da 001sa com base "" esbmabva do credor. dando~he liquldez, 
certeza e exigrbolidade, morrnenle quando o executado deixou 
da impugnar os valores asbmados e não requereu outra forma 
de tiquldaçao da sentença, pOr deixar transcorrer In a/bis o 
pra.ro para oreredmento de recurso apropriado. 4) Afasta-se a 
preliminar de nul<lade de citação quando o procurador, 
credenciado pelo executado para atuar no felio. bnha pcderes 
para receber citação e esteve presente em todos os atos 
proccssuats 

ACóBDI\Q. VIStos. relatados e discubdos os presentes autos. 
A CANtARA ÚNICA 00 EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTlÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ proferiu a seguinte decisão 'Apelo 
oonheodo, à unanimidade. Também sem divergência, a 
Câmara re1eotou a prel m1113r de nul~ldc da atação. No ménlo. 
por ma10ria. negou provimeniO ao apelo, venado o R8VIsor, 
que votou pela anulação do processo. Tudo nos termos dos 
vo1os profendos: (Reg. AC n• 008.195). 

N~. 1 675f04: Origem: 5' VARA CIVEL E OE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA OE MACAPÁ ·1\pelanle· JOELSON 
ARAúJO CABRAL ·Advogada Dr'. SINYA SIMONE GURJEL 
JUAREZ DANTAS • Apelado. ESTADO DO AMAPÁ • 
Advogado. Dr. MARCOS JOSÉ REATEGUI DE SOUZA • 
Relator· Das. AGOSTINO SILV~RIO- Revisor: Das. MELLO 
CASTRO. 

( DIÀRIO OFICIAL) 

E,!tiEN~ "ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL -
PROCURADOR DE ESTADO INVESllOO SEM CONCURSO 
PÚBLICO -IRREGULARIDADE ADMINISTRATIVA QUE NÃO 
INVALIDA ATO PROCESSUAL - FALTA DE CAPACIDADE 
POSTULATÓRIA- INOCORR~NCIA- AJ;ÃO DE COBRANÇA 
- DIÁRIAS - SERVIÇO DE CARÁTER TRANSITÓRIO NÃO 
CONFIGURADO - APELO IMPROVIDO - 1) A Investidura no 
cargo de Procurador de Estado, sem a obslll"vância de 
concurso público, constitui irregularidade administrativa que 
não uwatlda os atos processuaiS por ele praticados na defesa 
de interesses da Admlntstraçao Pública Estadual E, nesses 
casos, não ~ que se falar em falta de capacidade pOstulatória. 
considerando "In casu· a Procuração pOr lnslr'umenlo Público 
outorgada pelo Estado do Amapá, por sua Governadora em 
axerciclo. 2) Se res!ou provada que a transferência do apelante 
não se deu nos casos em que faz nascer o dtrelto à percepção 
de verbas. â titulo ct. d1ánas. julga-se improçedenle o pleito. 3) 
Apelo Improvido Decisão unân<me. 

~RQAQ; Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO 00 AMAPÁ proferiu a seguinte deosào "Apelo 
conhecido à WWl>midade Também sem divergência, a 
Câmara rejeitou a prel<mlnar de falta de capacidade 
PQstulat6na do Procurador do Estado e, no mênto. negou 
provimento ao apelo. Tudo nos termos dos votos proferidOs: 
(Reg. AC n'008.194). 

~~ Ongom· 1' VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
SANTANA • Apelante. INDÚSTRIA E COMÉRCIO OE 
MINÉRIOS S/A - ICOMI - Advogado: Dr. JOSÉ ANTONIO 
LEAL DA CUNHA • Apelada: MARIA ALICE MENDES LIMA • 
Advogado: DEFENSOR PÚBLICO - Relator Der. AGOSTINO 
SILVÉRIO- Revisor: D~s MELLO CASTRO. 

~EH.TA: "PROCESSUAL CIVIL- APELAÇÃO- APELANTE 
VENCEDORA DA CAUSA - AUS~NCIA DE ATAQUE Á 
SENTENÇA - CONCORDÂNCIA TÁCITA - INTERESSE 
PARA RECORRER INDEMONSTRAOO - PRESSUPOSTO 
DA REGULARIDADE FORMAL - INOBSERVÂNCIA - NÃO 
CONHECIMENTO - Seja pela concord~ncia tácita ou per não 
demonsttar interesse ct. apelar, seja pela Inobservância do 
pressuposto da regutandade formal, nao se conhece de 
apetaçao da parto vencedora da causa, cujas razões não 
Impugna qualquer parcela da sentença e fundamenta o recurso 
tão-somente na necessidade de ver examinada a 
admlsslbil<lade de recursos especial e exvaordU1áno que se 
encontram relidos. eiS que Interpostos contra acórdão proferido 
em agravo de lnstrum enio que manteve sua condenação em 
multa 

AC.Qso!P; Vistos. relatados e discutidos os presentes autos, 
a CÃMARA ÚNICA DO TRIBUNAL OE JUSTlÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ. proferiu a seguinte dectsão. "Apelaç.llo não 
conhecida à unanimidade e nos termos do voto proferido pelo 
Relator.· (Reg. AC n• 008. 193). 

N" 1 910/04• Origem: 5' VARA CIVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: A.R. 
FILHO E CIA L TOA - Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO 
MELO SILVA - Apelado: NlJTRICARNES L TOA - Relator 
Des. RAIMUNDO VALES - Revisor: Oes. AGOSTlNO 
SILV~RIO. 

!i_MEI'f[A' ' PROCESSUAL CIVIL. ABANDONO OA CAUSA. 
AUS~NCIA DE CITAÇ.I.O DO RÉU. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO. CITIII;ÃO E tNTlMAÇÃO. PESSOA JURIOICA. 
TEORIA DA APAR~NCIA. 1} Correta é a extinçl!o do 
processo, •e precedida da 1nbmação pessoal da parte para 
lmpul•lonar o ft!lto em quarenta e oito horas, mormente se não 
estabelecida a relação processual. pela total ausência de 
citação da parte ré; 2) Pela teoria da apar~ncla, considera-se 
véhda a ctlação da pessoa juridlca, pOr meto de funclllNrio 
que se apresenta a oficial de justiça sem mencionar qualquer 
re55alva quanto à lne>asléncia de podares para representaçao 
em juito: 3) 1m proVImento do recurso. 

tM;QRDÃQ: Visto•. relatados e dlsou~dos os presentes autos, 
a CÂMARA ÚNICA DO EGR~GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, à unan1m1dade conheceu do 
recurao, e lhe negou proVImento, nos termos dos votos 
profendos." (Reg. AC n• 008.243~ 

1!.'...1.9251.~ Ongem: 1' VARA ClvEL E FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁ- Apetanles' PAULO ROBERTO 
CHAVES FERNANDES (Advogado: HIPÓLITO GARCIA) e 
JOÃO DAS GRAÇAS DE LIMA CARVALHO (Advogado: Ora. 
H~LIA MAGNO TAVARES) - Apelado' JOSÉ CHAGAS 
ALVES - Advogado: Or. JOS~ CHAGAS ALVES - Relator 
Oos. GILBERTO PINHEIRO- ReVIsor: Des. LUIZ CARLOS. 

~Nt~ "PROCESSO CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA -
HONORÁRIOS AOVOCATICIOS - ILEGITIMIDADE PASSIVA 
AO CAUSAUfrl - MANUTENÇÃO OE MANDATO 
OUTORGADO - ATUAÇ.I.O OE MAGISTRADO QUE 
CONHECIA O PROCESSO PRINCIPAL - AUSÉNCIA DE 
NULIDADE PARA PROFERIR DECISÃO- ERRO DE FATO­
FALSA PERCEPÇÃO OOS SENTIDOS - AUS~NCIA DE 
FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO -
JULGAMENTO ULTRA PETITA- LIMITES 00 REQUERIDO 
NA EXORDIAL- VALO!! DOS HONORÁRIOS- MONTANTE 
ECONOMICO AUFERIDO - APURAÇÃO EM UQUIOAÇ.I.O 
DE SENTENÇA POR ARBITRAMENTO. 1) A raliftcação da 
procuração pode ser expressa ou lácita. assa quando resulta 
de atos lnequlvocos por parte do outorgante. Asstm, não tem 
que se falar em Uegtltmldade passiva ed c:ausaum sob 
argumento de que o propneláno do omóvel, durante 
aproldmadamenta 10 (dez) anos. não saboa que o mandatário 
estava defendendo em juizo. inclusrve, lendo sido o ptaoto 
JUlgado procedente em açao de reintegração de pOsse. 2) O 
fato do mag1strado afirmar que lembrava da eçao pnnclpal na 

qual rear.zou audiência de justlficaçao prévia da pOsse, 
salientando qve: ao rocordava da parto, n6o o 1mpode de juSgar 
a ect10 de cobrança de hOnorãrios proposta pelo causld>CO. 3) 
A formação de litisconsórcio paSSJVO. dl!nvada da denunciação 
da lide,~ facultativa, e não ob,.,gat6ria. ex vi do artigo 72, § 2", 
do Códtgo de Processo CiVIl. 4) Julgamento ultra petils ê 
aquela que ultrapassa o que foi requerido. Assim, não tem que 
se falar declsilo acima do pedido Quando o mallt&lnldo 
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condena os réus, sOiidarlamenle. ao pagamento de valor 
tllqutdo • ser apurado em ilqllldaçl!o de sentença por 
arbitramento. devidos em razão de serviços pres!adoo pelo 
causldtco 5) Na foxaçao dos honorllnos advocaticlos devera 
ser levado em conta o grau de zelo do profissional, o lugar cta 
prestação do )lllrvlço, a natureza e ImpOrtância da causa. o 
trabalho realizado pelo advogado. bem como o tampo exlgtdo 
para o serviço. Assim, correta é a deosão monocrática que 
ftxou a veroa advocaticia. dertvada da 5UCUmbéncla. tendo 
como parametro o montante econOmlco aufendo pelo autor e 
não o valor dado a causa, considerando, ainda, a laborosa 
prastaçao de serviço d1spendlda pelo patrono da parte. &} 
Apelos não providos. 

AC~ÓROÃQ· ~stos. relatados e discutidos os presentes autos, 
~ARA UNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. por unanimidade conheoev do 
recurso de apelação a do agravo rebdo. Após, rejeotou as 
preliminares de nulidade do processo pOr cerceamento de 
defosa da sentença, em race da atuaçao do magtstrado corno 
testemunha, nultdada do processo pOr erro da (ato e. de 
ausénoa de formação ct. ltllsconsórcio. negou ao proVImento 
ao apelo, nos termos do voto prolendo pelo Relata<.' (Reg. AC 
n• 008.196). 

~2,00110~ Origem· 1.' VARA ClvEL E DE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ -Apelante: ESTADO 
DO AMAPÁ- Advogado: Dr. MARCOS JOSÉ REÁTEGUI DE 
SOUZA • Apelada; MARIA DE LOURDES SILVA SEIXAS • 
Advogado· Dr. MARCOS AURÉLIO MAOUREIRA DA COSTA 
- Relator Des. CARMO ANTONIO - Revisor: Des. 
EDINARDO SOUZA. 

~: "AD!o'INISTRATIVO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PUBUCO. DESVIO OE FUNÇ.I.O. DIFERENÇA 
SALARIAL. PRESCRIÇÃO. APUCAÇÁO DA SANÇ.I.O 
PREVISTA NO ART. 940 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
ONUS DA PROVA. LITIGÂNCIA DE MA-FÉ. 1) O servidor 
publico desviado da suas funções faz JUS à dtferença da 
venCimentos entre o cargo efetivamente desempenhado,. e 
aquele para o qual fora nomeado, sob pena de perrnlt.--se 
ennquec<mento sem causa da Administração Poonca 2) 
Segundo 1nteRgência da Súmula 85 do Supenor Tnbunal de 
Jusllça, tratando-se de demanda proposta por S8Mdor para 
obter dtfe<enças salanals decorrente do deSVIO de funçi!O, a 
presc~çao alcança as percelas venodas antas do qüinqüênio 
anterior ao ajuizamento da ação. 3) A sançao prevista no art. 
940 do Código Civil somente pOde ser aplicada se pletleada 
em ação autõnoma ou em reoonvençao e, mesmo quando 
perseguida em sede própna, só tem lugar a aplicação quando 
demonstrado que a cobrança excessiva resultou de má·!~ 4) A 
prova de fato tmpedittvo do direito alegado pelo autor, ex vi do 
art. 333, Inc. 11, do Códtgo de Processo Clv>l, oonsbtut Onus do 
réu. 5) Inexistindo qua1squer das htpóteses do art. 11 do 
Código de Processo Ctvil não ~ que se falar em ütigânCia de 
má-fé; &) Recurso a que se nega provimento 

AÇ_ÓRD~: ~siOs, relatados a discutidos os presentes autos, 
a CÂMARA UNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO EST AOO DO />MAPÁ à unantmldade, ccnhaceu do 
r~so e acatou parcialmenle a prelimmar de prescrição. No 
ménto. também sem diVergência, negou proVImento ao apelo 
no5tormos do voto do Relator· (Reg AC n• 008.204). 

~2,.01~ Ongem: 1' VARA ClvEL E DA FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ- Apelante: ESTADO 
DO AMAPÁ- Advogado: Ora. ANA CéLIA DOHO MARTINS • 
Apelado MARIA CELY SILVA SANTIAGO - Advogado; Dr. 
MARCOS AURÉLIO M@UREI~_DA COSTA- Relator n .. 
RAIMUNDO VALES- Revisor: Des DóGLAS EVANGELISTA. 

~ "ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
COBRANÇA. DIFERENÇAS DE VENCIMENTOS. DESVIO DE 
FUNÇÃO. PROVAS. LITIGANCIA DE MÁ-FÉ. 1) Provado nos 
autos. através de documento assonado pelo diretor do 
estabeleclmeniO de ensono. que a professora dassa 'A', 
exerceu as atríbuu;ões ct. professora classe 'B', impõe-se o 
pagamento das dtlerençu de vencimentos entra as duas 
classes e ranexos. 2) é devido ao sorvtdor público em desvio 
de função, à titulo da lndenizaçl!o. os valores referentes à 
diferença entre os vencimentos do cargo ocupado e da funç~o 
efetivamente exercida. sob pena de ennquectmeniD tndevido do 
EsJado. Precedentes: 3) A condenação em l<bg<lncia de má-fé 
pressupõe a oldstênCia de um etemento subjetivo, que 
eVldeooe o intuno desleal e maltCIOSO da parte, o que não 
ocorre na hipótese em que a parte simplesmente faz uso do 
um perm1ssivo legal de recorrer, com base no seu 
Inconformismo. 5) lmprovimento da apelação. 

ACÓ!iDÃQ: Vislos. relatados e discubdos os presentes autos 
a CÂMARA ÚNICA DO EGR~GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
00 ESTADO DO AMAPÁ. à unantmldade, conheceu do 
recurso. rejeitou a preliminar de prescrtçao e lhe nagou 
provimento, nos lermos do voto do Relator • (Reg. AC n• 
008.257). 

!:!.;.,..~ Origem: 4' VARA ClvEL E DE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ ·Apelantes· ADAMOR 
GUEDES CONCEIÇÃO e OUTROS - Advogado: Dr. WILSON 
TOLOSA COSTA - Apelado: ESTADO DO AMAPÁ -
Ad•agado: Dr. PAULO DE SANTANA VAZ • Relator Das. 
GILBERTO PINHEIRO- R~sor: CARMO ANTONIO. 

~ENT_!: "PROCESSO CIVIL - AÇ.lO DE COBRANÇA -
PRAZO PRESCRICIONAL. 1) Não tem que se falar em 
prescrição da ação de cobrança se o prazo encerrou-se no 
domingo, pois. considera-se prorrogado para o primeiro dta úbl 
subseqOente, exegese do artigo 188. § 1 •. I. do Códtge de 
Processo CiVIl. 2} Apelo prOVIdo. 

~DÃO; VIStos. relatados e diSCutidos os presentes autos, 
a CÂMARA UNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ por unanimidade, conheceu do 
recurso e deu-lhe provimento. nos termos do voto proftfldo 
P"lo Rel:>lor • (Reg. AC n' 008 197) 

~ ~ Ongem: 4' VARA CÍVEL E DE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelantes BANCO 
DO BRASIL S/A. (Advogada: Ore. MARIA DE NAZARÉ 
SANTANA) a SOLERMO CI>MARÃO BARBOSA JÚNIOR 
(Advogado Dr. JOSENILDO DE OLIVEIRA CUIMARI -
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Apelados: SOLERMO CAMARÃO BARBOSA JÚNIOR 
(Advogado: Dr. JOSENILDO DE OLIVEIRA CUIMAR) e 
BANCO DO BRASIL S/A (Advogada: Ora. MARIA DE 
NAZARÉ SANTANA) - Relator: Das. MÁRIO GURlYEV -
.Revisor: Des. CARMO ANTÔNIO. 

EM~: ."CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - Ação de 
cobra!)ça - Contrato de mútuo - Capital ização mensal -
MP 2.170-36 - Comissão de permanência - Cumulação 
com correção monetária ou com juros ou multa- Vedação 
-Precedentes do STJ- Cláusula penal por Inadimplência­
Previsão legal - Convenção - Exigibilidade - Correção 
monetária fixada na sentença - Silêncio das partas -
Prevalência - Principio dispositivo - Sucumbência 
recíproca - Custa e honorários - Distribuição proporcional 
e compensação - Aplicação do art. 21, caput, CPC 
Atualização monetária 1) Desde que expressamente 
pactuada. por força da MP n°1.963·17. atual MP n• 2.170·36. a 
partir qe 31.03.2000. é permitida a capitalização mensal de 
juros nos contratos de "mütuo celebrados com instituição 
bancâria - 2) À luz da recentes precedentes do Sup~tior 
. Tribunal da Justiça, não é admissivel a cumulação de 
comissão de permanencla com correção monetária, ou com 
juros remuneratófios ou de mora. com multa ou com QualQuer 
outro encargo moratório - 3) A multa. como Cláusula penal 
para o caso de inadimplência jà era prevista no Código Civil de 
1916. de sorte que, quando convencionada no contrato, torna· 
se exiglvel na medida em que se configure o descumprimento 
da obrigação - 4) Por força do principio dispositivo que preside 
a processualistlca civil. do qual. na seara recursal, resulta o 
brocardo tantum devolutum quantum appell:.tum, anla o 
silêncio das partes. prevalece a correção monetária fixada na 
sentença - 5) No caso de sucumbimen1o parcial. ox vi do 
comando do art. 21. caput, do Código de Processo Civil , 
impõe·se a distribuição proporcional e reciproca e a 
compensação dos honorários advocatícios e das despesas do 
processo entre os litigantes. 

ACÓRDÃO: Vistos e relatados os autos. a CÂMARA ÚNICA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 
reunida ordinariamente. conheceu das apelações e deu-lhes 
parcial provimento, tudo á unanimidade e nos lermos do voto 
proferido pelq Relator." (Reg. AC n• 008.202). 

N". 2,286/05; Origem: 5' VARA CIVEL E DE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ- Apelante: ESTADO 
DO AMAPÁ - Advogado: Dr. ANA CELlA DOHO MARTINS · 
Apelado: RAIMUNDO PANTALEÃO GURJÃO- Advogado: Dr. 
MARIA CRISTINA DO AMARAL · Relator: Des. MÁRIO 
GURlYEV - Revisor: Dos. EDINARDO SOUZA. 

EME.NB; CIVIL E PROCESSUAL CIVIL -Ação de cobrança 
- Sentença - Fund~mentação concisa - Presença do 
essencial - Nulidade - Inocorrência - Contratação com a 
Adminislração - Fornecimento de mercadorias - Emissão 
de nota de empenho - Cumprimento pelo fornecedor -
Provas não lnflrmadas - Proccdéncia do pedido -
Acessórios estabelecidos na sentença - Ausôncla do 
impugnação - 1) Desde que contenha o essencial. não 
padece de nulid~de a sentença fundamentada sucintamente -
2) Demonstrada a exlst<lncia do contraio. através da proposta 
do fomecedor e da emissão de nota de empenho, c provado o 
cumprimento pelo particular, por via de documentos que 
deixam estreme de dúvidas a efetiva entrega das mercadorias . 
impõe·se a condenação da Administração ao corresporodente 
pagamento. acrescido dos acessórios tal como impostos pela 
sentença. ante a ausência de impugnação. 

ACÓRDÃQ: Vistos e relatados os autos. a CÃ.'IIARA ÚNICA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, 
reunida ordinariamente, conheceu da apelação, rejeitou a 
preliminar de nulidade da sentença e, no respeitante ao mérito, 
negou provimento ao apelo, tudo á unanimidade c nos termos 
do voto proferido pelo Relator." (Rog. AC o• 008.241 ). 

~?87/05: Origem: 4' VARA CIVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: 
ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DA AMAZONIA- ASSEAMA­
• Advogado: Dr. JOÃO HENRIQUE SC>'PIN - Apelado: KM 
CARGO LTDA - Advogado: Dr. ROBSON ROGÉRIO 
ORGAIDE • Relator: Des. MÁRIO GURlYE\' - Revisor: Des. 
t:DINARDO SOUZA. 

~8: "CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - Duplicata de 
serviço - Emissão pela prestadora - Legitimidade aiiva ad 
cavsam configurada - Embargos do Devedor 
Denunciação da lide - Não cabimento - Transporte de 
equipamentos Autoritaçiio pelo fornecedor 
Consentimento do comprador - Serviço prestado -
Contrap reslaç~o devida - Duplicata - Causa subjacante 
demon&trada - Nulldado inocorrente - 1) Na execução de 
duplicata de prestação do serviço de transporte. induvidosa é a 
legitimidade aUva ad cns.1m da emitenle, se foi ela Quem. 
aulotiz~dn polo fornecedor, ofotiv omontc lrnMpcrtou e~ 

mercadorias: 2) Tendo em v;sta a natureza da sentença a ser 
proferida em embargos de devedor e a própria finalidade 
destes. não cabe denunciação da lide nesta ação incidental -
3) Autorizado o transporte de equipamentos pelo fornecedor. 
corn o consentimento do comprador. ainda que desconhecendo 
quem seria a executanle, e demonstrada a execução do 

scrv~ço, a prestadora faz jus à contraprestaÇão. ou seja, ao 
recebimento do preço, de sorte que desenconlro quanto a esle 
deve ser resolvido. pela via própria. com quem o autorizou - 4) 
Não há se falar da nulidade de duplicata em razão de sua 
or1gem. quando .demonstrada a causa subjacon~ de sua 
imissao: 

ACÓRDÃO: Vistos e relatados os autos, a CÂMARA ÚNICA 
DO TRIBÜNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, 
reunida ordinariamente. conheceu da apelação. releitou a . 
preliminar de ilegitimidade ativa ad causam da apelada. 
argii1da pela apelante, e. no m ér.ta. negou provimento ao 
recürso. tudo à unanimidade e nos lermos do voto proferido 
piJio Rel~tor: (Reg. AC n• 008.242). 

~J.29510~ Origem: 2' VARA ClvEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: ESTADO 
DO AMAPÁ - Ad,'ogada: Dr. ANA CÉLIA OOHO MARTINS ­
Apelada: AZ!;LINA PEREIRA DE SOUSA LOPES- Advogado: 
Dr. MARCOS AURELIO MADUREIRA • Relator: Dos. MÁRIO 
GURTYEV - Revisor: Des. EDIN!\RDO SOUZA. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

E_MEN.!é: ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL­
Servidor público - Desvio de função - Diferença salarial 
devida - Fato impeditivo do direito do autor- Articulação 
na contestação - Prova - Onus do réu - Defesa de tese 
divergente- Mâ·fé - Ausencia de prova -Não configuração 
- 1) O servidor público desviado de suas funções faz jus à 
diferença de vencimentos entre o cargo efetivamente 
desempenhado e aquele para o qual fora nomeado, pena de 
permitir·SO enriquecimento sem causa da Administração 
Pública - 2} A prova de fato, alegado em contestação. 
impeditivo do direito perseguido pelo autor. ex vi do an. 333. 
inc. 11, do Código de Processo Civil, constitlli ônus do réu- 3) A 
defesa, pelo réu, de posições divergenles das sustentadas pelo 
autor e acolhidas na sentença, em tese. não configura má·fé, 
cuja configuração depende de prova. 

~.BQAQ~ Vistos e relatados os autos. a CÂMARA ÚNICA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ. 
reunida ordinariamente. conheceu da apelação e negou·lhe 
provimento, tudo à unanimidade e nos termos do voto proferido 
pelo Relator.· (Reg. AC n• 008.240). 

~~~ Origem: 2' VARA CIVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: ESTADO 
DO AA1APÁ - Advogado: Dr. ORLANDO TEIXEIRA DE 
CAMPOS • Apoiada: L.~JDE DO NASCIMENTO RIBEIRO -
Advogado: Dr. MARCOS AURÉLIO MADUREIRA • Relator: 
Des. MÁRIO GURlYEV - Revisor: Do•. EDINARDO SOUZA 

~:ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL­
Servidor público - Dosvlo de função - Diferença salarial 
devida - Fato Impeditivo do d ireito do autor - Articulação 
na contestação - Prova - Ónus do réu - Defesa de tese 
divergente - Má·fe - Ausência de prova - Não configuração 
- Sucumbência reciproca - Cuslas e honorários -
Distribuição proporcional - Beneficiário de g ratuidade de 
Jusliça - Aplicação do art. 12, da Lei n• 1.060/50 - 11 O 
servidor pUblico desviado de suas funções faz jus a diferença 
de vencimentos entre o cargo efetivamente desempenhado e 
aquele para o qual fora nomeado. pena de permitlr·se 
enriquecimento sem causa da Administração Púbüca - 2) A 
prova de fato. alegado em contestação. Impeditivo do direito 
perseguido pelo autor, ox vi do art. 333, inc. 11. do Código de 
Processo Civil. constitui ônus do réu - 3) A defesa, pelo réu, de 
posições divergentes das sustentadas pelo autor c acolhidas 
na sentença, em tese. não configura mâ·fé. cuja configuração 
depende de prova - 4) Ocorrendo o sucumbimento reciproco. 
as cus1as e os honorârios advocatícios são distribuidos 
proporcionalmente entre os litigantes, assegurando·se ao 
favorecido por assistência judiciária gra lulla os beneficios do 
art. 12, da Lei n• 1.06011950. 

ACÓRDÃQ: Vistos e relatados os autos. a CÀMARA ÚNICA 
DO TRIBUNAL DE JUST!CA DO ESTADO DO AMAPÁ 

reunida ordinariamente, conheceu da apClação e deu-lhe 
parcial provimento, tudo â unanimidade e nos termos do voto 
proferido pelo Relator." (Reg. AC n• 008.239). 

~/º5~ OMgem: 4" VARA CiVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ- Apelante: TELEMAR 
NORTE LESTE S/A. • Advogado: Dr. SEMI JOSE DAGHER • 
Apelada: SATÉLITE LTDA- Advcgado: Dr. CLEIDE ROCHA 
DA COSTA · Relator: Dos. MÁRIO GURT'r'EV. 

EMEtjT6 : "PROCESSUAL CIVIL - Complementação do 
preparo inicial - Perda do prazo - Ex tinção do processo -
Reconhecimento de j usta causa - Intempestividade 
relevada - Cassação da sentença terminativa 
Prosseguimento do feito -1) Ocorrendo perda do prazo para 
complementação do preparo inicial. mas admitido que o 
retardamento do alo ocorreu por justa causa. segundo 
inleligência do § 2•. do an. 183, do Código de Processo Civil, 
deve ser relevada a intempestividade do recolhimento o 
cassada a sentença que extinguiu o processo sem exame do 
mérito. para que este retome o curso em seus ulteriores terman 
- 2)1\pelação provida. 

~gq~~~N!10~: ~~a~~~~~ o~~u~~r!D~~~~A~:=t. 
reunida ordinariamente. conheceu óa apelação e deu·lhe 
provimento. para cassar a sentença terminativa, tudo ã 
unanimidade e nos termos do voto proferido pelo Relator: 
(Reg. AC n• 008.238). 

I EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO ciVEL.] 

~718104: Origem: 5' VARA CIVEL E FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁ- Embargante: INALDO ALVES 
LIMA - Advogado: Dr. EDEN PAULO SOUZA ALMEIDA -
Embargado: ESTADO DO AMAPÁ • Advogado; Dr. 
RAYMUNDO SERGIO DE VASCONCELOS S. FILHO • 
Relator: Dos. LUIZ CARLOS. 

~ '"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OBSCURIDADE OMISSÃO 
CONTRADIÇÃO NÃO INDICADAS. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA - IMPOSSIBILIDADE. 1) Não se conhece dos 
Embargos de Declaração qua não Indicou as omissões. 
contradições ou obscuridades do Acórdão impugnado. 2) Os 
Embargos Declaratórios não tem como escopo rediscutir 
matéria já decidida em sede de apelação. 3) Embargos oão 
conhecidos. 

~1-9.: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
a CÃ!AA.Q.A ÚNICA DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ á unanimidade. não conheceu elos 
Embaroos do Declaraçào, nos termos dos votos profen<Jos. 
(Reg. EDci!AC n°008.167). 

AGRAVOS~------------~·) 

if".J&~(!)4: Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
00 AA~APÁ - Agravante: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MINÉRIOS S/A - JCOMI - Advogado: Dr. ANTONIO TAVARES 
VIEIRA NETTO - Agravado: ESTADO DO AMAPÁ -
Advogado: Dr. RICARDO SOUZA OLIVEIRA • Relator: Dcs. 
CARMO ANTONIO. 

~: " PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMEtiTO. ACÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA. 
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PEDIDO LIMINAR. ALTERAÇÃO DO ESTADO DE FATO DA 
COISA. 1) O principia da lmediatidadc confere ao Juiz a 
prerrogativa do contato direto com as provas. Desta forma, 
convencido acerca da presença dos requisitos autoriza dores da 
medida de urgência. sua concessão é medida que se impõe. 2) 
Manlém~se a liminar concedida em sede cautelar, quando o 
Juiz. diante das provas trazidas pelo requerente. vislumbra a 
possibilidade de mudança do estado de fato da coisa litigiosa. 
3) Agravo Que se nega provimento.:.__ 

~: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. à unanimidade, conheceu do 
recurso e lhe negou provimento, nos termos do voto proferido 
pelo Relator. · (Rog. Ag n• ooB.1 58). 

N" 1.54§/05: Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ - Agravante: UNILEVER BRASIL LTDA -
Advogada: Dr3. TAJSA I.IARA MORAES MENDONÇA • 
Agravada: SOFRIO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE 
ALIMENTOS LTDA · Advogado: Dr. RUBEN BERMEGUY • 
Relator. Des. MÁRIO GURlYEV • 

~: "PROCESSUAL CIVIL - COMPETÊNCIA- AÇÃO 
DE RESCISÃO DE CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO DE BENS 
COM EXCLUSIVIDADE - FORO DE ELEIÇÃO -
PREVAL~NCJA - Não se lo"atando de relaç~o de consumo. 
nem de outro contra1o de adesão em que um dos contralanres 
não love liberdade para discutir su.s cláusulas. mas. de um 
negôcio juridico de vulto. célebrado com a fabricante de um 
produto de grande aceitação. para distribuição com 
exclusividade, c não tendo a autora da rescisão cumulada com 
perdas e danos demonstrado sua hipossuficiéncia. hà de 
prevalecer a competência do foro eleito r-etas contratantes. 

ACQRDÀO: Vistos e relatados os au:os, a CÂMARA ÚNICA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ. 
reunida ordinariamente. conheceu da agravo e deu·lhe 
provimento, tudo á unanimidade e nos termos do voto proferido 
pelo Relator: (Reg. Ag n• 008.231). 

N" 1,534105; Origem: 2' VARA C(VEL DA COMARCA DE 
SANTANA - Agravante: BANCO DA AMJ>.ZÓNIA S.A. • 
Advogado: Dr. ERIC QUINTELA SMITH - Agravado: 
FRIGORIFICO POLAR IND. E COM. LTDA - Advogado: Dr. 
DAVfS GENUINO DA SILVA - Relatar: Des. EDINARDO 
SOUZA. 

J;M.~NJ/.1; "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. CONTRATO 
BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
APLICAÇÃO DA LEI N" 8.078190- CDC. IMPOSSIBILIDADE. 
1) Não se cogita de.ce;ceamento de defesa quando a decisão 
judicial está fundamentada. 2) Não hà relação jurídica de 
consumo a ser reg ida pelo Código de Defesa do Consumidor 
na lide que envolve título oriundo de empréstimo contratado 
por cédula de crédito industrial. descaracterizando do conceito 
de consumidora a empresa que visa obter recursos destinados 
cxdusivamonte como insumo necossârio ao desempenho de 
sua atividade lucrativa, não sendo destinatária final. portanto, 
dos valores contratados. 3) Agravo provido. 

ACó!illl!~t Vistos e relatados os autos. a CÂMARA ÚNICA 
DO !:GRÊGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ à unanimidade. conheceu do recurso, rejeitou as 
preliminares de nul id.ade da decisão intedocutória e. no mérito. 
deu·lhe provim enio. nos termos do voto proferido pelo Relator.· 
(Reg. Ag n• 008.261). 

c= AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

~~}_Ql.O~: Origem: 1' VARA C(VEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DE MACAPÁ - Agravante: BANCO REAL S.A. • 
Advogado: Dr. ciCERO BORDALO - Agravado: JORGE 
BARATA XERFAN - Advogado: Dr. WALDELI GOUVEIA 
RODRIGUES - Relator. Des. EDINARDO SOUZA. 

J;M!ifiT~: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CUMPRIMENTO AO 
DISPOSTO NO ART. 526, CAT'UT, DO CPC. 
INADMISSIBILIDADE. 1) Após o üdvento da Lei 10.35212COI . 
que acrescentou o parágrafo ~n;co ao art. 526 do CPC, a 
juntada da cópia do agravo de lnsL-umenlo e do respectivo 
comprovant~ do interposição aos autos do processo principal é 
pro·;idência obrigalóna enderecada ao aarav.Jr.te. 2\ o seu 

nãa":"cumpnmenlo, quando argüido e demonstrado peta 
agravado. importa na inadmissibilidade co · recurso. 
Precedentes deslü Corte e do ST J. 3) Agravo regimental a que 
se nega provimento. 

AÇ,ÓRDÃO: Vistos e relatados os autos. a CÂMARA ÚNICA 
ÕO EG.R€GIO TRtDUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, à Ullanimidade, conheceu de AJravo Regimental e lhe 
negou provimento. nos termos do voto proferido pelo Rela to; ." 
(Reg. AgReg/Ag n• 008.260). 

.1!~1.5~4/~ Ortgem: VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
O!APOQUE - Agravante: ESTADO DO IIMAPÁ - Advogado: 
Dr. ORLANDO TEIXEIRA DE CAMPOS - Agravado: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ - Relator: 
EDJt~ARDO SOUZA. 

~l;.ltT.~ "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
NeGATIVA DE SEGUIMENTO A AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PEDIDO IDêNTICO CONCEDIDO EM 
SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. PERDA DO OBJETO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 1) Ocorre a perda do 
objeto de Agravo de insttumenlo quando a decisão guerrcadn 
é tornada sem efeito via proVImento jurisdic;onal alc.2nçado 
pela Suspensão de Segurança previs:a na LGi n• 8.437/92. art. 
4°, caput. até porque a decisão proferida pelo Presidente do 
Tribunal vigorará até o transito em julgado da ação princinalf§ 
9"). 2) O recurs~ de Agravo e a Suspensão de Segurança são 
remédios processuais postos concomitantemente â dlsposlção 
da Administração Pública em face dos pri,;légios processuais 
que goza, sendo que, embota tenham rtx~uisitos diferenciados. 
lorna·se prejudicial o dcslecho de um em relação ao outro I 
Quando as motivações que impulsionaram os seus manejos 

são idêntica~sD. 3-)~Ag""'r~av~o"'r•e~=~:~·,~~n~eo~ • .,a00p.,ro•VJ~·msc•n•l~o·-~J 
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ACÓRDÃO Vistos e relatados os autos. a cAMARA ÚNICA 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 00 
AH.APÁ. ~ ~>nantmodade. conhecou dO Agra110 e. no mérito, 
negou-lhe ptOVImento. nos termos do wto profendo pelo 
Relator· (Reg. AgRegiAg o• 008.232) 

Bel' $IMO ALHETA PIRES 
Diretora éa s..,etaria da CAmara Ún;ca~ 

ÇÂMA,MÜNICA 

~IJME~~RIA ClvEL 

,f.G~Y~1 ».0/20JJ5 

Agravante JOSE ARIAS COSTA ABREU 
Ad'/Ogada. Dr'. ERLIENE GONÇALVES LIMA 
Agravados SINDICATO DOS TRABALHADORES DA 
INDÚSTRIA DE PAPEL. PASTA DE MADEIRA, PAPELÃO 
E CORTIÇO DO ESTADO DO PARÁ E AH.APA 
(SINTRACEL) E JARI CELULOSE S/ A 
Advogado: Dr JAIME COMEÇAHHA BAlES TER OS FILHO 
E OUTROS 
Relalor' Des. MELLO CASTRO 

"Trata-se da Agravo, na forma lnslrumentahzada, 
COI!l pedido da concessão de eleoto suspeos<vo, interposto 
por JOSÊ ARIAS COSTA ABREU. através de sua 
advogada. em face da decislo pmfarida pelo MM. • JuiZ de 
Oire.IO da t• Vara Cival. Crimonal e dos JuiZados Eapeciaís 
da Comatca ~e Laranjal do Jari que. nos autos da Aç:lo de 
Prestação da Comas, proce$80 n• 7641104. mov.da em 
deslavor dO SINDICATO DOS TRABALHADORES DA 
INDÚSTRIA DE PAPEL, PASTA DE MADEIRA, PAPELÃO 
E CORTIÇO DO ESTADO DO PARÁ E AH.APÁ 
(SINTRACEL) E JARI CELULOSE S/A, se declarou 
absolutamente •ocompelenle para conhecer e 1ulgar o feito e 
determinou seu eocamiohameolo â Jusltça do Trabalho. 

Sustentando ln.Cialmeote que derxa de prover as 
despesas deeo<remes do presente Agravo por ser 
benefioáno da ass.sténaa )udoeiârla grat«ta. assevera o 
Agravante a lempestiVldade e o cabimento do recvrso 

Em longo arrazoado. assevera que a ação 
Interposta pretende somente a prestação de contas dos 
vala<as decorrentes dO acordo oolellvo celebrado onu os 
Agravados. no qual houve a QUI~ das suas hocas extras 
cumpridas oo perlodo de ab<•l de 1997 a )Unho de 1998 
confom~e clAusula décoma quana de Aditivo ao Aootdo 
Colei•IIO de T ~;~balho 

Discorrendo sobre os l)lrncopoos da corsa Julgada. 
da preclusáo a da competénoa. assevera sua dosoordancla 
com a declsáo agravada. adUZindo que, ao contrário do 
entendido pela d. magistrada a quo. nlio busça o 
cumprimento dO acordo colabvo celebradO ou susc.ta 
qUdlquer Uogalrdade na avença certo arnda que não possur 
qualquer vinculo empregatlclo com o sond•calo agravado. 
razões petas quars entende que o caso concreto não se 
amolda a oenhuma das hipóteses a firmar a oompeténcla da 
J\Jsliça traballlosta. 

Após dlsootrer sobre o competência material da 
Justiça do Trabalho e reiterar a sua inoompetêncra para 
coohecet da ação ajuizada, conclui POf requerer seJa 
all1buido efCito suspensivo ao recurso e, no ménto. SOJa 
conheodo e P<O\'tdo • ..• por esta C. eort. ~ deci;Jrar 
esta Jusllça de fato, competente para conh~r. 
proctSSM o ju~n• Açio de P,.staçio de Contas" (SIC) 
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Esta o relatóno. 

Em pebção apartada. requereu o agravante a 
desconsideraç:lo da designação da Jari Celulose S A como 
parte passrva do presente reano e o seu ptOssegurmenlo 
apenas em face do SINTRACEL 

~amlno, nesta ooortuolçla~UI..P~o 
.R!!rn.!!!M. 

O obJOto da presente ltresrgMçáe é a reforma da 
decislio rnter1ocut6rla proferida pelo Juizo de o~erlo da 1' 
Va~;~ Civel. Criminal e da lnlanda e Juventude da Comarca 
de Laranj31 do Jari. declarando a Justiça Estadual 
rncompotenle pa.-a processar e julgar a ação ordrnéria 
aforada pelo Agravado. onde este persegue a prestação de 
COtltas de valOres decorrentes da quitação de horas extras 
trabalhadas celebrada entre os Agravados mediante Adltl110 
a Acordo Colebvo de Trabalho. 

Reparo não merece a decisão agravada ae 
ded•nar da sua competência em favor da Justiça do 
Trabalho. d~anle da competência material estabelecida pela 
Consbturção Federal 

Com alerto. a nova redação dada eo art. 114 da 
Consbtulção Faderal pela Emenda Constitucional n.• 
45/2004. amplraodo a competência da Justiça do Trabalho. 
nada fez mais do Que confirmar a competência desta Jus11Ç8 
Espec•alizada para dirimir ações corno e discutida nesses 
autos. que gira em torno de eventuais prejulzos advrndos de 
U'i Acord.LColet!vo de Ttabllbo celebrado antro o 
s!l'rdlcato dos trabalhadores (Srntracel) e o empregador (Jan 
CelulOse S.A). ao assim drscrplrnar. na parte que Interessa. 

"Art. tf4. Compete ã Justiça rJo TraNJho 
proCflsur e julg11r. 
... Omfss;s ... 
·w as ações solw re_presontltÇio sindical, entre 

(DIÁRIO OFICIAL) 

sindicatos, onfre slnd/c~ros o tnbalhadores, e 
ontr. sindicatos e empregadores; 
_Omluls._ 

Este naso V9ÍO consMJCionaf•zar o a>nlldo no 
artigO 1 • da Leo n • 8 984. de 07 de !cveretro de 1995, que 
der.,.,.. ent.âo oompebr à Jusbça do Trabalho "conc/tlor • 
fulgtr os d/ss/dl<n quo tenhMn o~m no cumprimonlo 
de con ... nçóos colllrivu de tral»/ho ou acordos 
coletivos de tnl»lho, mesmo qutndo ocorram ontro 
sindicatos ou ontro sindle<~lo$ do traba/harJores e 
emptf!Siador.". 

Oessa forma. compete a Justiça do Trabalho 
drnm•r as con~ovérsras alUSivas à representação sindical e 
tambêm '" doscu<sões envolvendo os prOprtos slndócatos ou 
entre sl~docatos e trabalhadores ou patr6cs. 

Altas. o próP<io Agravante assentiu na iniCial que 
•o objoto d11 prennte ~o dtteorrou de um acordo 
coled110 firmado entres as duas ~s. restando, pors 
damonstndo .a vtsivel solidmedade olllsrente entre 
ambu, um.a wz que, uma pagou o • outn rocobtu os 
v.lons dflcommtea• (sic) (f. 03. de rr>leial). cont.rmado 
pelo documento 8COSlado a I. 31 e verso. deste rerurso 

Relendo Acordo Colc!rvo de Trabalho. PO< sua vez, 
for dcv.damcntc homologado pela Jusbça do Trabalho. razão 
pola qual não subSISte qualquet duvoda que a lrde. em face 
ao~ r.mrles at>rangidos pelo art 11• da Constituição Federal, 
1nsero-se na oom petência absoluta da Jusbça do T raba ho 
para contrecet. coneolr.~r e ,.,tgar ~ causa. que 11a0 pcd" s..­
moelflcada pela vontade das panes (CPC. ar1. 102) e diNe 
ser examrnada da ollcio pelo jutl (CPC. ar1 113). 

Or$c:otreodo sobre o lema. NELSON NERY 
JÚNIOR e ROSA MARIA ANDRADE NEY. lembram que silo 
de ca<npetênc~a absoluta 's mstenol e o funciona!", e qu~ •a 
compe/éncJa ~ da jUS~Çll BSp&GJBIIZBdB 
excepcJona a dtJ }ustiÇB comum. nflo devendo. por rsso. 
solr8r rnlerpt&/ação amp/raliVa' (CPC Comentado. 3' tld. RT 
1997.p 394) e. por ser de "narurom sbsolura. não 8dm•tnld0 
prorrogaçdo nem derrogação por .-ontade dss parles. porflue 
ditadas em nome do ltllsre$$tl pub/IG<J O JUIZ deve 
proooncmr §.JIJ1/fJJ;iQ o lnCOII'II)et6ncia absoluta. as parlas o 
os 111/erveni<Jn/es podem requemr $8U IIXIltne a quBiquer 
tempo e grau rJejunsdrção (CPC. 267 IV • § 3". 30f 11! § 
4'?. Sentença tmnsiroda om fUigado proferida por JUIZ 
abso/ummente inoomperento é passível rkl unpugnaçlo por 
ação mscisóna (CPC485 1ft (p. 421. n'l). 

O Supremo Tribunal Federal e o $upen()( Tribunal 
de Jus Iça Já se manifestaram ae«ca da wmpetênoa da 
Jushça do Trabalho em face da Leo o.• 8.984195. oom os 
seguintes fundamen10s: 

"Constltuclomtl. Tnll»lho. Slndic~to. Aç.õo de 
Cumprimento. Competfncia ConV11nçóts 
cotetlvas CF, art. 114. Lei n. 4.984, de 7-2-95. 
1 • A compemncia p;~ta o processo e 
julgamento das •çóes de cumprimento de 
sentenças norma!Ms havldu em dissidios 
coletivos ou em con ... nçóts ou acordos 
colttivos de tal» lho, 'a. Jusriç" do Trab.lho. 

tenrJo em vista • lnovaçlo, em ~os do 
competincla, inscrllll no arf. 114, <U 
Constitulçlo, ~sente, lilmt»m, a Lei n. 8.844, 
de 1·2·95, art. 1' /1. RE nlo conlt.cldo. • (STF • 
RTJ 164131. ). 

E 

·eom o advento da Lei 8.9841115, a competênç/a 
p;ora procesur •çJo em que se dlscur. 
obrlgaçlo oriunda de convençjo coletiva nlo 
homologada ~~~ Justiça do Trabalho 
tTtnsferlu-se p;~ra e.ste ramo do Poder 
JudicUrio. A Súmula 57 est.f revcgada (STJ, 1• 
Seç., CComp. 14211-J..DF, rei. Mln. Humberfl> 
Gomos de &nw, }. 22.4.1995, OJU 4.9.1995, p 
27913). No mesmo sentido: STJ, 1' SQÇ., 
CComp. 12254-SP, v.u. ". 

Assim. falta aos 6tgios )u~sdiclonais comuns 
estaduais competência para processar e deodir a causa em 
er<ame. porquanto de compeléncla exelusrva da Jusbça dO 
Trabalho. confonne exegese do art. 86 do Có<frgo de 
Processo CMI. 

P()( ftm. deliro o pedido para exCluir a Jart CelulOse 
S.A de pólo pass.vo do presente recurso. oonle<mo 
entendimento pacificado nesta Corte. 

Com esses Mldamentos. NEGO O EFEITO 
SUSPENSIVO REQUERIDO e. por conseqiléncra determino 

a) NoloflQUe-se o d. Magistrado prolator da decisllo 
agravada do rnteiro teor desta decis:lo. bem como para que 
preste. no prazo legal informações que julgar oportunas 
consoante regra do ali. 527. Inc. IV do Códrgo de Processo 
Ctvll; 

b) lnt.ine-se o Agravado para os fins do art. 527. 
inciso V, do Código de Processo CMI. 

c) Após. voltem~e os autos conclusos. 

PubliQue-se 

Intimem-se. 

Macapá, AP. 27 de ~1'(1 de 2005 

(a) DES. HONILOO AMARAL DE MELLO CASTRO 
RelaiOI' 

Maca~AP _ 02 de.a~o de 2005. 

Bel'. Si. ·;,~alheia Pires 

Diretora da ~tarla da ~mara Única 

ç!.M~~ 

~BseC~I~CfvEL 

AGRAY.O N!.lmJZQ05 
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Agravante; ARMINOO GOOINHO DE OLIVEIRA 
Ad<J09ada D ... ERLIENE GONÇALVES UMA 
Agravados: SINDICATO DOS TRABAlHADORES DA 
INDÚSTRIA DE PAPEL, PASTA DE MADEIRA. PAPELÃO 
E CORTIÇO 00 ESTADO 00 PARÁ E AMAPÁ 
(SINTRACEL) E JARI CELULOSE S/A 
Advogado JAJME COMEÇANHA BALESTEROS FILHO E 
OUTROS 
Relator Des. MELLO CASTRO 

"Trata-se de Agravo. na forma rnslrumentahzada 
com pedido do concessão de efeoto suspensovo. <nlerposto 
por ARMINOO GOOtNHO DE OLIVEIRA através de sua 
advogada. em laca da deoslio prolenda pelo MM.• Ju•z de 
Oo•erto da 1' Vara Cível. Comonat e dos Juizados ElpeCJil s 
da Comarca de lara"lal do Jari Quo,,.,. autos da Ação da 
Preslação de Corllas. ptOces$O n • 7687104. mOVida em 
desfa110t do SINDICATO DOS TRABALHADORES DA 
INDUSTl!IA DE PAPEL, PASTA DE MADEIRA, PAPELÁO 
E CORTIÇO 00 ESTADO DO PARA E AH.APÁ 
(SINTRACEL) E JARI CELULOSE SIA. se decla•ou 
absolutamente oncompetenle para conhecer e julgar o la.to o 
deletrni'lOU seu encamimamenlo à Ju&bça do Trabalho 

Susterotando inic,aimente que deoxa de prover as 
despesas decolref\!es do presonte Agravo POf set 
beneflàárro da assrsténoa Jud~a gra1111a. assewra o 
Agravante a tempos~vidade e o cabomento de recu~. 

Em longo arrazoado, assevera que a ação 
Interposta prolenda s0111ente a prestação de contas dos 
valOres dacotrcntes do acordo COletivo celebrado entre os 
Agravados. no qual houve a qwtação das suas horas eldtas 
cumprrdas no periodo de abc11 de 1997 a junho de 1998. 
conforme claUSUla décrna quana de Adilivo ao Aootllo 
ColeM de Traballo. 

Discorrendo SObre os prroclpiOs da coisa JUI9ada, 
da P<OC!uslio e c!a oompetinaa. assevera sua wsc:otdancla 
com a deasAo agravada. aduzoodo Que. ao contrário dO 
entendido pela d magrstrada • quo, não busca o 
c:<.mprlmento dO acordo colet110 celebrado ou susota 
qualquer otega1odade na avença, cano aonda que não possUI 
qualquer vmculo empregatiero com o Sindicato agtavado 
razões pelas qUilrs entende que o caso concreto não se 
amOlda a nenlluma das hipóteses a firmar a competência da 
Jus11Ç8 trabalhrsta 

Após drscorrer sobre a competênc.a matenal da 
Justiça do Trabalho e terterar a sua incompetência para 
conhece< da ação aJuizada. concluo PO< requeter seja 
alliburdo efco10 suspensivo ao recwso e. no ménto. 5e1a 
conheado e provido •... por es~ C. Corte para decl~rar 
esta Justiça de f~to, comp11tente para conhecer, 
processar e julgar a Açlo do Preslaç.io de Contas" (sic). 
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Este o relalono 

Os autos voeram-me disltobuldos em face ao gozo 
de férias do ilustre Desembargador Luiz Carlos. a Quem 
caberia orlgina~amente a dlstllbulç:lo. em lllttude da 
prevenção fitmada em dacorrênca do Agravo n • 1 323104 

Em peliçao apartada, requereu o agravante a 
deseons.deração da des.gnação da Jari Celulose S.A oomo 
parte passiva do presente rerunso e o seu prosseguimento 
apenas em face dO SINTRACEL 

~Q...lleS.!UI!2!!\!.!11l.J~, a~!!!Q 
s!t.liJnl!ll!!. 

O objeto da presente lrreslgnaçáo e a reforma da 
deosào lnlerlocutona P<Ofenda pejo Juízo de Oircolo da 1' 
Vara Civel. Criminal e da lnfâncoa e Juvootude da Ct>m~r<-'1 ..:. 

de Laranj31 do Jan. declarando a Justiça Estadual 
Incompetente para processar e JUlgar a ~ ordrnana 
aforada pelo Agravante, onde esta persegue a prestação de 
contas de valeres decorrentes da qurtaçãe de horas extras 
trabalhadas celebrada entre os Agravados mediante Aditivo 
a Awrdo Coletivo de Trabalho . 

Reparo não metece a deoslio agravada ao 
dedrnar da sua competêncoa em favor da JU5Uça dO 
Trabalho. diante da oompeténeoa materral estabelecida pela 
Constiturção Federal. 

Com efeito. a oova tadação dada ao art. 114 da 
Consbluíção Federal pela Emenda Constitucional n.• 
4512004, ampliando a oompeléncra da Jusbça do Trabalho, 
nada fez mais do que oonnrmar a competência desta JusUça 
EspecialiZada para ãrtmir ações oomo a doscutida nesses 
autos. que grra em tomo de eventuais P<eJulzos advindos de 
um ~oletiL.o~~ celebrado entre o 
siOOicato dos trabalhadores (Sinlracel) e o emprngador (Jari 
Celulose S.A). ao assrm discipllnar, na parte que interessa: 

"Art 114. Compete I Ju~llça do Trel»lho 
ÇNOCesur e julg;u: 
... Omlssis _. 
11/ •s eções som representltÇio sindical, entro 
slndl~lo$. entre ~indlcato~ o tnrb./~ores, e 
enU. sindicatos e empng~dores; 
·- Omlssls ... 

Este inciso veio oonslituciooalozar o contido no 
artrgo 1.• da Lei n.• 8.984. de 07 de fevereiro de 1995. que 
definira então compelir ã Justiça do Trabalho "conciliar o 
j ulgar os dissidios que tenham origem no cumprimento 
de conwnçót$ coletivas de trtbolho ou acordo• 
cotemms de tral»lllo, mesmo ouando oc~ entro 
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sindicatos ou entre sindicatos de trabalhadores c 
empr"f}ador. ". 

Dessa forma. compete a Justiça do Trabalho 
dirimir às contruvérsias alusiva s à representação sindical e 
também as discussões envolvando os próprios sindicatos ou 
entre sindicatos e trabalhadores ou palrões. 

Aliás, o prõprio Agravanto assentiu na inícial Que 
"o objeto da presente ação decorreu de um acordo 
colotivo firmado entres as duas rés, restando, pois 
demonstrado a visível solidariedade existente entre 
ambas, uma vez que, uma pagou e a outra recebeu os 
valores decorrentes". (sic) (f. 03. da inicial). confirmado 
pelo documento acostado A f. 31 e verso. deste recurso. 

Referido Acordo Coletivo de Trabalho. por sua vez. 
fOi devidamente homologado pela Justiça do Trabalho. razão 
pela qual não subsisle qualquer duvida que a lide. em face 
aos limites abrangidos pelo art. 114 da Constituição Federal. 
insere-se na competência absoluta da Justiça do Trabalho 
para conhecer. conciliar e julgar a causa. que nào pode ser 
modificada pela \"Ontade das partes (CPC. art. 102) e deve 
ser examinada de oficio pelo juiz (CPC. art. 1 13). 

Discorrendo sobre o tema. NELSON NERY 
JÚNIOR e ROSA MARIA ANDRADE NEY. lembram que são 
de competência absoluta .. a material e a funcional'~ ~ que 
"a competência ratiQIJeJJHJ~ da justiça especializada 
excepclona a da justiça comum, não dovendo, por isso, 
sofrer interpretação ampliariva" (CPC Comentado, 3' od .. 
RT 1997.p. 394) e, por sor do "natureza absoluta, n~o 
admitindo prorrogação nem derrogação por vontade das 
partos~ porque ditadas om nome do interesso público. O 
juiz deve pronundar ex offic.k2 a lncompetimcia 
absoluta: as panes c os intef\'enientes podem requerer 
seu exame a qua/quor tempo e grau de jurisdição (CPC, 
267 IV e § 3', 301 11 o § 4'}. Sentença transitada om 
julgado proferida por ju;z absolutamente incompetente é 
pass;vcl de impugnação por ação rescisória (CPC 485, 
//}" (p. 421. n' 1). 

O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 
de Justiça lá se manifestaram acerca da competência da 
Justiça do Trabalho em face da Lei n.' 8.984195. com os 
s~~~jntes fw"ldamentos: 

.. Constitucional. Trabalho. Sindicato. Ação de 
Cumprimento. Competência. Convonçõos 
coletivas. CF, art. 114. Lei n. 8.984. de 7·2·95. 
I· A com potência para o processo e julgamonto 
das ações do cumprimento de sentenças 
normativas IJíJVid.1s em dissídios coletivos Otl 
em ccnvonções ov acordos coletivos do 
trabalho, é da Justiça do Trobalho, tendo om 
vista a inovação, em termos de competência. 
inscrita no ar1. 114, da Constituição, presento, 
também, a Lei n. 8.984, de 7·2·95, ar1. 1' . 11· RE 
n.'io conhecido.· (STF • RTJ 1641314). 

E: 

·Com o advento da Lei 8.984195, a competência 
para processar ação em que se discuto 
obrigação on'unda de convenção coletiva não 
homologada pela Justiça do Trabalho 
transferiu-so para esta ramo do Poder. 
Judiciário. A Súmula 57 está revogada (STJ, 1' 
Seç., CComp. 14211·3-DF, rei. Min. Humberto 
Gomos de Barros, f. 22.8.1995, DJU 4.9.1995, p. 
27913). No mesmo sentido: STJ, 1' Soç .• 
CComp. 12254-SP, v.u.". 

Assim. ralta aos órgãos jurisdicionais comuns 
estaduais competéncla para processar o decidir a causa om 
exame. porquanto de competência exdusiva da Justiça do 
Trabalho. confo(me exogese do art. 86 do Código de 
Processo Clvi!. 

. Por fim. defiro o pedido para exdulr a Jari Celulose 
S.A do pólo passivo do presente recurso. conformo 
entendimento pacificado nesta Corte. 

Com esses fundamentos. NEGO O EFEITO 
SUSPENSIVO REQUERIDO e. por conseqüência determino: 

a) Notif1que-se o d. Magistrado prolator da decis~o 
agravada do inteiro teor desta decisão. bem como para que 
preste. no prazo legal informações que julgar oportunas 
consoante regra do art. 527. inc. IV do Código de Processo 
Civil: 

b) lnlime·se o Agravado para os fins do art. 527. 
inciso V. do Código de Processo Civil. 

c) Após. voltem·me os autos conclusos. 

Publique-se 

Intimem-se. 

Ma capá. AP. 27 do julho de 2005. 

(a) DES. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Relator• 

MacapáiAP 02 de .atslo de 2005. 

Bel'. Si , .. ~:·.::,~'tiaiheta Pires 

Diretora d~~da Càmara Única 

CllMAM...~ 

ª-U.!l~.ECRETARiáÇ~ 

~ ESj'ECIAL EM AfELA.ÇÃQ.k!ll_t;.t, 
N.•f.15§.@~ 

Recorrente: CAPEM I- CAIXA DE PECÚLIOS, PENSÕES e 
MONTEPIOS BENEFICENTE 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Advogada: Dr. KELL Y CRISTINA BRAGA DE LIMA 
Reconida: GUIOMAR DOS SANTOS MONTEIRO 
Advogada: Dr . MARIA DA CONCEIÇÃO NOBRE 
LAMARÃO 

"VISTOS, ETC. 

CAPEM! - CAIXA DE PECÚLIOS. PENSÕES E 
MONTEPIOS BENEFICENTE intcrpõs RECURSO 
ESPECIAL ao abrigo do art. 105. Inc. 111. alineas ·a· e ·c·. da 
Constituição Federal e art. 541 e seguintes do Código de . 
Processo Civil. contra o acórdão proferido pela Colenda 
Câmara Única desta Corte de Justiça. assim ementado: 

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL - Contrato de 
seguro de vtda - Relação de consumo -
Cláusulu abusiva - Nulidado - Matéria de 
ordem pública - Conhecimento de oficio -
Possibilidade - Julgamento ultra pal ita -
Inocorrência - Rescisão unllaleral c injusta -
Ocorrência na vigência dp Código Civil de 1916 
- Pleito Indenizatório - Obrigação pessoal -
Prescrição vlntenâria - Alraso no pagamento 
de parcelas - Resolução contr:~tual automática 

tmpossibllldado - Ressarcimento das 
porcelas pagas - Indenização devida -
Quitação de parcelas anteriores - Auséncia de 
alguns comprovantes - Exclusão da verba 
Indenizatório - Inadmissibilidade - Pagamento 
por quotas periódicas - Quitação da última -
Presunção do pagamento das anteriores - 1) Na 
relação de consumo. a nulidade de dáusula 
abusiva (CDC. art. 51) é matéria de ordem publica 
e. por isso. pode c deve ser conhecida de oficio 
pelo juiz. sem que esse proceder configure 
julgamento ultra ou extra petila - 2) O plerto 
indenizatório decorrente de rescisão unilateral e 
Injusta de contrato de seguro con~gura relação 
jurídica obrigacional de cunha pessoal. cujo prazo 
prescricional é de vinte anos, nos termos do art. 
177. do Código Civil de 1916. vigente a época do 
fato. razão pela qual. não há se falar de prescrição 
da ação indenizatória aforada Quando passados 
pouco mais de cinco anos da resilição contratual -
3) Nos contratos de seguro. o inadimplemento de 
algumas prestações. por si só. não Justifica a 
rescisão unilateral da avença. de sorte que. se isso 
ocorrer por tal motivo. configurada fica a conduta 
abusiva da seguradora, autorizadora de 
Indenização por dano material ao segurado. 
mallime quando implementada sem notificação 
deste - 4) A indenizaç;lo. em tal circunstáncra. 
consiste no ressarcimento das parcelas pagas a 
titulo de prémio, devidamente atualizadas o 
acrescidas de juros - 5) A ausência de alguns 
comprovantes de quitação não autoriza a exclusão 
de seus valores da verba indcnizat6n<l. pois. em so 
tratando de pagamento por quotas periódicas 
descontadas em folha. a quitação da ultima. ate 
prova em contrário, torna presumivel a das 
anteriores (art. 943. do CCI1916 e art. 322. do 
CCI2002). 
(T JAP • AC n.• 2156/05 • Acórdão n.• 6019 • Rei. 
MÁRIO GURTYEV • Câmara Única • j. 2410512005 
·v. Unânime· p. 0810612005 • DOE n.' 3535). 

Em razões de fis. 175/198. alegou a ocorrência de 
prescrição. conforme dispõe o art. 206. § 1.'. inc. 11. do 
Código CiVll e o art. 178. § 6.•. do Códtpo Civil de 1916. oois 

o Jmii opara ajuizar ação contra o segurador prescreve em 
um ano a partir do fato gerador da pretensão. sendo que a 
racouida linha conhecimento da suspensão dos descontos 
mensais. referentes ao plano da beneffcios. em seu 
contracheque desde setembro de 1997. 

Asseverou que m()smo considerando a hipóteso do 
aplicação da Lei n. • 8.078190. ainda assim. a pretensão 
deduzida já estaria fulminada pela prescrição. eis que 
decorridos mais de cinco anos do falo gerador. 

Também alegou ser o órgão empregador o 
responsável pela paral isação dos descontos e recolhimentos 
das contribuições mensais referentes ao plano da recorrida. 
obviamente. em decorrência da observancia da margem de 
consignação facultativa prevista na legislação. 

Aduziu que a rescisão do único contrato em vigor 
se deu por culpa exclusiva da reconida. pois lhe competia a 
quitação das contnbuiçcles devidas desde a cessação dos 
descontos em seu contracheque. 

Após dissertar sobro conlralos de seguro. citando 
vários anlgos do Código Civil. disser ser inconceb.ivel a 
restitulç;lo das contribuições pagas. argumentando que: 
suportou os riscos durante a vigência do con trato: embora 
não tenha ocorrido sinistro. a recorrida e seus beneficiários 
usufruíram a cobertura do contrato de seguro. que por sua 
natureza é oneroso. · 

Aduziu, ainda. que a r. senten~ de primeiro grau. 
mantida pelo acórdão recorrido. ultrapassou o objeto do 
pedido. eis que analisou cláusulas dos contratos para 
fundamentar o deaeto condenatõrio. ofendendo. assim, os 
arts. 2.". 128 e 460. do Código de Processo Civil. 

Requcrou, ao fin.:.ll , ::.ej<l o recurso especial provido, 
para. altemativamenle: acolher a preliminar de prescrição; 
julgar improcedentes os pedidos constanles na inicial; excluir 
eventual ressarcimento no quo se refere aos contratos 
subscritos em data anterior a 23108/1995. uma vez que. em 
relação a estes. a recorrida foi oportunamente Indenizada; a 
exclusão dos meses cujos pagamentos não foram juntados 
aos autos. 

Em contra-razões de ns. 203/212. a recorr ida 
pugnou pela inadmissão do recurso especial. ou pelo seu 
desprovimento. 

E o relatório. 
Passo a examinar os pressupostos de 

admissibilidade. 
O recurso ó próprio e adequado. lendo em vista 

que a causa foi decidida à unanimidade e em última 
instância. E tempestivo. pois o acórdão foi publicado no 
Diario Oficial do Estado no dia 08/06/05. que circulou em 
09106105. e o recurso foi protocolado em 24106/05. portanto. 
no último dia do prazo. Ademais, verifico que roi efetuado 
pagamento das despesas do porte de remessa e retorno dos 
autos. con formo·guia de n. 199. 

Tooavia, percebo que o recurso especial não 
_preenche outros. pressupostos. Justifico: 
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A viabilidade do recurso especial depende do 
preenchimento de certos requisi tos formais. sem os quais 
impossibilita ao Superior Tribunal de Justiça o apreciação da 
questão federal suscitada. 

Assim. nos termos do M . 541 . do Código de 
Processo Civi l. cabe ao recorrente. quando da interposição 
do especial. expor os fatos c o direito. demonstrar seu 
cabimento. identificando a peninência da irresignação. 
conforme uma das hipóteses constitucionalmente previstas 
(art. 105, 111. ·a·. ·b· e · c· . da Carta Pol itica). bem assim. 
expressar as razões do pedida de reforma da decisão. 

No caso em eplgrafe. a recorrente não evidenciou 
nenhuma ofensa a dispositivo de lei federal. que sequer fo1 
indi~do no cJ.iscorrer das razões recursais. 

Com efeito. limitou-se. tão somente. a repelir os 
mesmos argumentos esposados na apelação. sem. contudo. 
refutar os fundamentos do acórdão recorrido. o qual se 
embasou nos arts. 177. do Côdigo Civil de 1916. ao afastar a 
tese da prescrição. e no art. 159. do referido Diploma Legal. 
no que se refere à responsabilidade ctvil decorrente da 
resilição unilateral do contrato de seguro. ~ 

Da mesma forma. quanto ao dissidto 
jwisprudencial. não fez mais do que tnd tcar o permissivo 
constitucional. sem trazer aos autos o paradigma, muito 
menos apontar qual o dispositivo de lei federal sofreu 

. interpretação diversa da concedida por outros tribunais. 
Assim. verifica-se. com clareza. que também não foram 

·observadas as exigénctas contidas nos arts. 541. parágrafo 
único e 255, do RIST J, o Qua inviabiliz.a o tránstto do recurso. 

Ademais. respeltante à suposta violação aos arts. 
2.". 128 e 460. do Código de Ptocesso Civil. a recorrenlc 
apenas argüiu a ocorrência de j ulgamento ultra pctita, sob o 
argumento de que o Juiz analisou clãusulas contratuais ao 
emitir o pronunciamento final. Nada mais acrescentou. 
Também neste ponto. a deficiência da fundamentação C 
ni:ida, pois não há como se extrair desta expos1(;ão como o 
vcórdilo guerreado teria violado os citados dispositivos. 

Nesses casos, a junsprudência do Superior 
Tribunal de Justiça não admite o recurso espcctal. como se. 
pode ver no seguinte aresto: ' 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ÁGUA E 
ESGOTO. CONV~NIO ENTRE MUNICiPIO E 
ESTADO. INEXISTtNCIA DE CLÁUSULA DE 
ISENÇÃO. AUSENCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 2111ST J. 
AUS~NCIA De VEICULAÇÃO DE OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CPC. SÚMULA 2841STF. 
( ... ) 
11 - O recurso especial. alêm de particuranzar os 
anlgos de lei federal que se reputam ofendidos 
pelo acórdão recorrido. deve fazer uma exposição 
clara e objetiva da ilfeslgnação. a fim de permitir a 
correta análise da temática em discussão. E mais . 
as alegações devem ser fundamentadas. havendo 
uma concatenação 16glca demonstrando de forma 
objetiva c clara como o acórdão recorrido teria 
violado tal disposftivo. 1nc1dência da SUmula 
284/STF. 
111 • Agravo regimental improvido·. (AGA 420684 I 
MG. Rei.: Min. FRANCISCO FALCAO. PRIMEIRA 
TURMA. DJ DATA:09106/2003 PG:00177. Site: 
IWMI.stj.gov br). 

Se não bastasse. a verificação dos argumentos 
esposados Implicaria no reexame do conjunto latico­
probatóno constante dos autos. o qual ja foi objeto de 
minuciosa análise por este Tribunal de Just1ça. lncidênda. 
pois. da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. que 
assim dispõe: 

"A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial". 

Pelo exposto. nego seguimento ao ,ecurso 
especial. 

Intimem-se. 

Macapa. 27 de julho de 2005. 

(a) Des. OÕGLAS EVANGELISTA 
Vice·Presldente" 

Macapá/AP. 1.'de ~osto de 2005. 

Bel'. Si mo~ ~M,I}Yalheta Pires 
Diretora da S~taria .da C~mara Única 

CÂMARA ÚNICA 

ATA DA 515' SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 
VINTE E SEIS DE JULHO DE DOfS MIL E CINCO. 

Às oito horas e vinte e cinco minutos. presentes os 
Excelentissimos Senhores Desembargadores OOGLAS 
EVANGELISTA (Presidente). MELLO CASTRO, CARMO 
ANTONIO E EDINARDO SOUZA. Ausentes justificadamente 
dos Excelentíssimos Senhorês Desembargadores. MÁRIO 
GURTYEV, GIL BERTO PINHEIRO, LUIZ CARLOS. 
Procur.ldora de Justiça Ora. ESTELA MARIA PINHEIRO DO 
NASCIMENTO SÁ. Feita a leitura da Ata da última Sessão 
Ordinária. a qual foi aprovada por unanimidade. foram julgados 
os seguintes processos: 

APELAÇ-ºª.ÇBIM!fia!â 

~.Q.!i7105: Origem: 2' Vara Criminal da Comarca de Macapá 
- Apelante: Ror.ei Correa Cardoso - Advogado: Defensor 
Público • Apelado: Ministério Público do Estado do Amapa -
Relator: Desembargador carmo AntOnio - Revisor: 
Desembargador Edinardo Souza 

Jkru;liQ; " A CAma r a Única do Tribuno! do Justiça do 
Amapá. à una nim idade:. conheceu do recurso e lhe negou 
p rov i monto. nos termo~ do voto do Eminente Relato'." 
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tr_2,qf1/0~ - Ongem: 2" Vaia Crtrninal da Comarca de 
Santana - Aj)elante: Marcondes da Costa Gama - Advoga<lo· 
Defensor Públ•co - ApeladO: Mlnlslerio Púbico do EstadO do 
Amapá • Relator Desembargador Edinardo Souza - Revisor: 
DesembargadO< 06glas Evangelista 

~ "A CAmoro Única do Tribunal da Justiça do 
Amapá, i unanimidade. conheceu do recurso • lhe negou 
provimento. nos termos do voto do Em1nonte Relator . • 

tr....Z,~ Origem: Vara Unlca da Comarca de Porto 
G<ande - Apelante· Aoteno< Vare Rodngues - Advogado· 
OefensO< PUbhco - Apoiado: Mrnostério Público do Estado do 
Amapa - Re!ator Desembargador Carmo Ant6noo - Reviso' 
Desembargador Edonardo Souza 

~Ü2;. 'A Camara Única do Tribunal do Justiça do 
Amap41. à unanimidade. conheceu do recurso o lhe negou 
provimento. nos tormos do voto do Eminente Relotor. • 

~118105: Origem: 1' Vara Criminal da Comarca de Macapá 
- Apelante. Ma<:ono Voana de Almeida - Advogado: Dt. Klober 
Assos - Apelado: Mnoslcroo Público do Estado do Amapá -
RelaJOf" DesembargadOr Carmo Antõnoo ReiiiSOr 
Desembargador Edonardo Souza 

~cisão: • A Cámaro Única do Tribunal de Justiça do 
Amapá, à unanimidade, conheceu do recurso e I~ negou 
provimento, nos termos do voto do Eminente Relator.· 

~: Ongem 3' Vara Clominal e de Audolona Molilar 
da Comarca de Macapã - Apelantes: Francis Brala da Solva 
Cas~o e Lucerlon Campos de Almeida - Advogados Or 
Agnaldo Alves Ferreira e Oelensor Público. Apelado Monisrérlo 
Público dO Estado do Amapá- Relator Desembargador Carmo 
Anlõnlo -Revisor: DesembargadOr Edinardo Souza 

~Q; "A Câmara Única do Tribunal de Justiça do 
Amapá, à unanimidade, conheceu dos recursos e lhes deu 
provimento parcial, nos termos do voto do Eminente 
Relator." 

tr. 2.139/05: Origem: 3' Vara Criminal e de Audolorla Molllar 
da Comarca de Macapâ - Apelanlesc João Balisla da Silva 
Dias e Raimundo Wagner Dias Muhomes - Advogado: 
Defensor Público • Apelado: Ministério Público do Eslado do 
Amapá- Relator. DesembargadOr carmo Antõnio - Revisor· 
Desembargador EdlnardO Souza 

~ "A Clmara Única do Tribunal de Justiça do 
Amapá, A unanimidade, conheceu dos recursos • lhes 
negou provimento, nos termos do voto do Eminente 
Relator." 

REMESSAS EX OFFÍC!O 

N' 424/!!5 - Remetente Ex Oflicoo: Juizo de Direito da t• 
Vara C1vel da Comarca de Santana - Parte 1: M.R.A. Co«ea • 
ME (Advogado: Dr Rogério Costa de Almeida) - Parte 2: 
Munlclplo de Santana - Profeltura Municipal (Advogada: Ora. 
Jaclara da Silva Moura) - Relator. Desembargador Carmo 
Antônio 

~ "A Clmoro Única do Tribunal de Justiça do 
Amapá. 6 unanimidade. conheceu da remesso e lhe negou 
provimento. nos termos do voto do Eminente Rol ator,'" 

~ -Remetente Ex Offlcoo: Juizo de Direito da 3' Vara 
Cível e de Fa2enda Púb&ca da Comarca de Macapá- Parte 1: 
Ern.andes Lopes Pereira (AdvogadO. Or. Ruy Lopes Perellõl)­
Parte 2: João Alberto Rodrigues Capiberibe, João Henrique 
Rodrigues Pomenlcl, Estado do Amapa e MoYlmento de 
Mulheres para o exercido da Cidadania (Advogados. Dffi. 
Marlsete Sjva Malheoros. Dr. José Maria de Souza Barbosa, 
Dr Otávio José de Vasooncellos Fana e Defensor Publico)­
Relator. Desembargador 06glas Evangelista 

~ "A C6mara Único do Tribunal do Justiça do 
Amap,, 6 unanimidade, conheceu de remessa o lha negou 
provimento. nos termos do valo do Eminente Rel~tor ,"' 

APELACÓES CÍVEl~ 

lr.J,027/U~ - Origem: 4' Va'8 Civel e de Fazenda Publica da 
Comarca de Macapã - Apelante: Mana José Lara Quinto 
Ferreira • Advogado: Or. Mauricio Braga Novoa - Apelados 
Presidente da Empresa Municipal de Transportes Urbanos -
EMTU - e D~etor dO Departamento Esladual de Tr.inslto -
OETRAN/AP-Advogados: Ora. Adriana Ciáudoa Dias Lacerda 
e Dr Amarado José MazutU - Relator: Desembargador Carmo 
Antõnio - RevosO<. Desembargador Edinardo Souza 

Oec l!ão: •A Cêmere Úntca do Tribunal de Juat•ç.a do 
Amap,, il unanimidade. conheceu do recurso e lhe negou 
provime.nto, nos termos do voto do Eminente Relator .· 

~ - Ongem: 2' Vara Civçl e de Fazenda Púbhca da 
Comarca de· Maca pá - Apelante Amazônia Celular S/ A • 
Advogada Ora Faboola Souza Bordalo - Apelada Joselelma 
Teles dos Santos - Advogada Ora Teima Terevnha da Silva 
Costa - ReJa ror Desembargador Carmo Anrónlo 

~isão_; 'A Cimara Único do Tribunal de Justiça do 
Amapá. à unanimidode, conheceu do recurso e lhe deu 
provimento parcial. nos termos do voto do Eminente 
Relator.· 

~ - Origem 3' Vara Civel o de Fazenda Púbica da 
Comarca de Macapá - Apelante. Cattano Norte Transpones 
Lida • Advogada. Ora. Cleusa Amâl•a von Scharten • Apelado 
Fausbno da Cosia Fcrra•a- Advogada Ora Luci Meire Solva 
do Nascimento Moranda - Relator. Desembargador EdNrdo 
Souza - Revisor. DesembargadOr DOgl~ngehsla 

~q~ ·A Clmara Única do Tribunal de Justiça do 
Amapi, à unanimidade, conheceu do rocu11o a lhe negou 
p}ovimehto. nos termot do voto do Eminente Re1ator. • 

N" 1538/05 - Agtav.~nle: José Gulmrrios - Advogado: or. 
Wer1en Barbosa Leão - Agravada: SEVEL - Severo Veiculas 
Lida - Advogado: Dr Marcos Uma Costa - Relator 
Desembamador Ma:lo Castro 
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~ "A Clmaro Único do Tribunal de Justlço do 
Amap6, • unonlmldodo, conheceu do Agravo e lho ,.gou 
provimento, noa termos do voto do Eminente Relator."' 

!C..~ - Agravante: Teónlo de Almeida Cacela -
Advogado: Dr. Werten Barbosa leão - Agravada. SEVEL -
Severo Veículos Ltda - Advogado: Or. Marcos Lima Costa -
RelatO<: DesembargadO< Mello Cas~o 

~ "A C&moro Única do Tribunal de Justiça do 
Amap6. t unanimtdede, conheceu do Agravo e lha negou 
provimento. noa termo a do voto do Eminente Reletor. • 

N'. 1.556105 - Agravante. Sul Amérclca Companhia de 
Seguros - Advogada Ora. Glenda de Souza dos Santos -
Agravado:Jefferson Ruan Mendes Duarte - Advogado: Or 
Ricardo Gonçalves Santos - Relator: Oesembargador Mello 
Castro 

Qru:t~ "A C6mara Única do Tribunal de Justiça do 
Amop6, à unanlmldode, conheceu do Agravo e lho negou 
provlmento. nos termos do voto do Eminente Relator ... 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

~1,~ - Agravanto· Edlnatva Pomcnla Quintas -
Advogado: Dr. Marcelo da Solva Letle - Relator: 
Desembarga<:O< Mello C8s~o 

Q!.çisão: "A C6maro Único do Tribunal de Justiça do 
Amap6, • unanimidade. conheceu do Agravo Regimental o 
lho negou provimento, noa termos do voto do Eminente 
Relator .'"' 

~QS DE QECLABAÇÀO NO AGRAVO 

N•, 1.520105 - Embargante: MMC - Automotores do Brasil 
Lida- Advogada. Ora Talsa Mara de Moraes Mendonça -
Reta!Ol Desembargador DOgfas Evangelista 
~isã.2; 

"A C&mora Única do Tribunal de Justiça do Amop6, • 
unanimidade. nio conheceu dos Embargos de Oeclareç!io. 
nos teJmo5 do voto do Eminente Relator. • 

lliÇÃO ÚNIC~ 

HABEAS CORPUS N.' 1.277/06 
IMPETRANTE: NATANIEL CAVALCANTE MARTINS 
(ADVOGADO) 
PACIENTE: DEJAI MONTEIRO MACIEL. ROZALVO DE 
SOUZA FARIAS, KERLON SANTIAGO LEITE e RAIMUNDO 
MAtRCIO 00 ROSÁRIO BARBOSA AUTORIDADE 
COATORA: EU PINHEIRO DE OLIVEIRA (PROMOTOR DE 
JUSTIÇA) 
RELATOR: DES. MELLO CASTRO 

"Trala·se de Habeas Corpus prevanHvo, com 
pedido de liminar, Impetrado p0< NATANIEL CAVALCANTE 
MARTINS, Advogado. em fi!Vor de DEJAJ MONTEIRO 
MACIEL. ROZALVO DE SOUZA FARIAS, KERLON 
SANTIAGO LEITE e RAIMUNDO MAÉRCIO DO ROSÁRIO 
BARBOSA, apontandO como Autoridade Coatora o Promotor 
de Jusbça EH Pinheiro de Oliveira, com assemo na Vera do 
T rihunal do Júri do Comarca de Macapd 

Em longo arrazoado, relata que a Corregedona 
de Policia, alravée de seu Delegado da OMsao de Fellos 
Funcionais, instaurou inquérRo vtsando apurar a conduta do 
pollc:ill civl Domingos Soares doa Reis na diligência poilc:lal 
que visava prander Alexandre Lima Darmassa, mas que 
resuttou na sua morte, havendO oa Pacientes sodoe intimados 
para prestarem esdareclmentos por terem participado da 
referido ação. ~ 

Aduz que apurados oe falos, restou Indiciado 
no referido lnqu~io apenas o pol'oclel cMI Domingos Soares 
da. Reis. havendo, enlrelanto, a AIAorodede apontada Coatora 
requlsHado dobgênelas no Mnlldo de qualifocar, ontenogar e 
indiciar também os Pacleflles na ecmlnBÇOes lega;s do art. 
121 , §2", N, dO Cócl~o Penal Brasileiro, p0< entender 
oonftgurado a corrunhlo de deslgnioa e o liame subjetivo entre 
os mesmos na pr.iiJca dtliluoea em apl.lfiiÇio. 

Após refutar es razOes expendklu pele 
Autoridade Coatora e aSMVerar que os Patlentes estJo na 
lmonêncla de serem Indiciados por almo que não cometeram, 
conclui por requerer seJa concedida Umlnarmente em ae~~s 
fi!Vores a Ordem de Habeas Corpus prevenUvo, com esteio no 
art. 5'. incl&o LXVIII, da ConatHulçto Fede'81, c/c art. 647, 
~ Vil. art. 650,§1', t art. 660,§4', todos do Código de 
Proceaeo Penei. 

Pede, por l'rn, após prestadas as lnformaçOts 
pela cl. ~ortdede Coatora, sejam expedodo. oa competentes 
Salvo-Conduta.. coneedendo-M, ao final, a Ordem em 
defonobvo. 

tnslrul o pedido com documentos de ns 1 e 

e.te o relatório 

Allllll2. nesta opO!tunid•de IPIDII o 
~Jm!n.lr. 

Ressa~o Inicialmente ~ havendo o 
Impetrante nomeado duat Autol'tdedes Coatorae. ou sejam o 
ilUstre Promotor de Justiça Ell Pinheiro de o~elra e o ~~Ire 
Delegado da OivlsAo da Fett01 FunçJonil& da Corregedoria 
Gerei de Policia CMI Jo&6 Arlhur Ferrei'll, dalermlnel, diante 
da foatçAo da competência pera conheCimento e Jt.!gamenlo 
desta Ordem, sua lntl~o Pl/1 definir qual é e altorldede a 
Que oe imputa o constrangimento k!lal. 

Pãg. 23 

Man~es10U-H o ompetrante atribuindo o 
constrangimento ao ilustre Promotor de Justiça. razão porque, 
de acordo com o ort. 17, 11, letra ' b' dO Reglrnenlo Interno 
deste Tribunal, a competência pare )ulgament9 é da socçao 
Única, entendimento q~e se coaduna CQm o an. 96, 111 , da 
Conatltulç4o Federal e lambém com a orientoçao 
Jurtaprudenclal: • 

""'" ,, bll!!do dt Iuiz dt Dtrotto ou ~ 
JU!tk! dlrn!r dp «!, " 111, rM Cont!tndch o há!tu 
to1pU!. r!CXItódg CMilJ tto de quaiqu« de.uq 
IUtotfclldM. h4 de w cwpmg<1o t AJJ4tdo 
o®lr1atf.lmwrt! np TriHuMt dt JUstlq Rtc. &t conhtcJdo 
t omvtdq Q1A tltJnK• cqmottjnç@ do Tdbuotl* Jutfq 
do Estado tam dt CIJt DtQHigt 1!0 141aim«tro dp htbtft 
Coll!lll "tm5 In trTJ 157/,!U Cft Allloao \!lllt Boa Cl'J'. 
Anor.do 1 lnl!tpl'lfldo. Ed. D:tl Bltt fHJ....e...mJ. 

Oeslllrte, corno cediço o oimples lndlc:lamento 
em lnqu6rito policial, que nada mais é do que um procedimento 
meramente Informativo, por 11 só, nAo constitui 
cons~a1111imento ilegal pesalvel de correçto p0< melo do 

Hábaas CO<pus, uma voz que nllo Implicará, ~ariamente 
na denegraçlo da oçlo penal contra os pacientes, oeno· q...; 
não se prata i anAlise profunda dO e'enco probatório. 

Destarte, a coneelào do habeas corpua 
preventivo somente se moatra posslvel quandO o paciente 
demonstra de forma eonVIneenle que está na lrn~ncla de 
sofrer violência ou coaçto i egel na sua iberdade de Ir e vir O 
Simples temor de, futura e tneerta. custódia antecipada, 
desacompanhado de prova concreta acerca da llegalldede 
desta, nAo justifica e expedlçto de salvo oonduto. 

Neste oenlldo é a junaprudênela do Supenor 
Tribunal de Justiça: 

"Nio pMror!do, en-10, ,.,.Squtr omooço ao 
r/lrol1o de Ir e vir do poc!tnfo, margrDdo o gnwtrúdo do 
~lrD. df11cM>o o 00/lciUio de otd«n prw«!tlvo, mtdiM>• 
exptdlçlo de Ulvo<ondllto qu., om ü/1/rno -~ ... 
..,.._._ • ou&onllt1oçto do m-. co/ertvo "" 
lndMduof' (STJ • 110-HC 1133 • PA • ri' T. • RwL MJn. 
FtltMndo~·DJUf3.fO.Iffl·p.fnJ. 

Sobre o lema, aaaevera Julio Fabbrlnl 
Mirabele· 

"'uivo conduto. au1m. dwe.., ,.,. exptrt;Jido'.s• "'· por"'-"'· run- ,..;olo do ,.c~ .. r. de - piUO 
Uegalrn011ro • .W.. o,...., do vloflndo d....., tosufr.r de olo 
concroto, de prow or.ttvo, da ..,~ do prlsio, Temor 
..... tncentJ, ~o,..,. prow, ou omoeço ,.,oro que 
pode ser ..- pelos ,...,. comum, n1o d4 lugor • 
eonceu.to de Mbea corpua prev~ntJvo." (In, Proteuo 
POMI, SI', Allln, !tU, p, SIZ)", 

Assim, nenhuma olegaUdade ou coaçlo se 
vislumbra relativamente oos pacientes. Ao eonlririo, o inquérito 
polcial a eles alarga o caminho para as suas própnn def-. 

HA que prmlecer um eombras de dúVIda!!, a 
txJsçJ da verdade rut 

pleiteada. 
Com esses fundamentos, Indefiro a liminar 

NoUttque.se a d Autor1dade apontada corno 
coatora para que tome eonhaclmento dessa decisão e para 
que, dentro do prazo de 48 honls, preste as lnformaçOes que 
Julgar oportunas, lnstrundo-H CQm os doeumenloe que 
entender conveniente. 

Após, Independente ente de nova conclusllo, 
ouça-se a d. Procuradoria Geral d ~usliça 

Publlqu&-se. lnli m·se. 
Macapá, AP, 28 julho de 2005 

SECCÂO ÚNICA 

HABEAS CORPUS N.' 1.28310& 
IMPETRANTE: ERIC QUINTELA SMITH (ADVOGADO) 
PACIENTE: UNOALVA MARTINS MENDES, MARIA JOS~ 
DE LARA QUINTO FERREIRA, ADALSERTO FONSECA DE 
MOURA. JANDRÊ GIBSON FERREIRA E NIZETE CRUZ 
DIAS 
AUTORIDADE COATORA: JUizO DE DIREITO DA 3' VARA 
C)VEL E DE FAZENDA PúBLICA DA COMARCA DE 
MACAPÁ 
RELATOR: DES. MELLO CASTRO 

"Tr~~ta-se de Hlbeae Corpus preventivo, com 
pedido de liminar, lmpelrado por ERIC QUINTELA SMITH, 
AdVOgado, em favor de UNDALVA MARTINS MENDES, 
MARIA JOSÉ DE lARA QUINTO FERREIRA, ADALBERTO 
FONSECA DE MOURA, JANDRÊ GIBSON FERREIRA E 
NIZETE CRUZ DIAS apontando como Autoridade Coatora o 
Juizo de Direito da 3' Vara Clvel e de Fazenda PUbhce da 
Comarca de Macepá. 

Em longo arrazoado, relata que oe Pacientes, 
todos gerentes e supervilorea do Banco da Amazônia. estio 
sofrendo rioco de serem presos em virtude de Mandado de 
lnltma~ expedido pela Autoridade Coatora no qual determina 
o eumprlmento, no prazo de 24 horn, de Mela antecipada 
deferida, sob pena de serem prnos. 

Sustenta quo a deelsAo do magistradO 
apontado como coator é totalmente nula, pO<quanto proferida 
em autos de Exceçao do SuspelçAo argOida em seu desfavO< e 
no qU111 Indeferiu Umlnarmenle a Inicial, usurpando a 
oompetêncil do Trl>unel de Jusliço, e quem cabaroe o 
fulgamanto do Incidente. 

Após lecer longos comentArloe sobre a tuteia 
antecipada deferida, no seu entender em desacordO com os 
disposllfvos lega;& lllinentH, a .... vera ineldstor nenhum dos 
moliv06 autonzadorn das pria6es, ess que os Pacientes sAo 
pr1mfnos. nao possuem antecedentes criminais, têm protlss&o 
defiruda e residem nesta caprtal. 

Argumenta que aventual descumpnmento da 
determrnação Judicial no juizo clvel nAo comporta a deeretaçAo 
da prl$ao. BJCcelo nos casos de doposUr'lo lnfoel e de devedor 
de pensão aRmentlcla, J'l&lando como única providência ao juiz 
condutor do processo noflolar o falo ao R. do Ministério 
Püblico. 

AdUZlndo oomo presentes os pressuposlos do 
rumus bonl /urls e do ptrku/um In mon, conch.d por 
requerer seja concedida liminar de habeas corpus preventivo, 
com a eonseqOento expedlç4o de salvo-conduto aos 
Paclenti!S 

&!.de ao ftnol. 1 concesa6o ent delino!No do 



Macapá, 02.08.2005 

Ordem. 
Instrui o pedido com documentos de fis. 18 

Jlli!ll,(lt53. 
Este o relatórlo. 

Analiso. nesta OJtQJIJIIlÍM!Ie. aoenas Q 

~Ido <tcJimlnM-
Como cediço. a auto~dade Investida de 

jurisdição civil, possui competência para determinar ordem 
p~slonal somente nas hipótese& expressamente prevista na 
Constitulçao Federal , ou seja, do ·mponsávol pelo 
Inadimplemento voluntário e ln&scusável de obrlgaçAo 
allmentfcla o do depO$/tárlo Infiel" (art. 5'. LXVII). sltuaçóes 
em que não estão incurnos os pacientes. 

Em verdade, havendo descumprimento da 
liminar deferida na tutela antecipada, a sua execução deverá 
pautar-se pelos meios regulares ptevistos na teglslaç~o 

·processual civil, podendo o magistrado, também. caso entenda 
pertinente, representar ao Ministério Público para a Instauração 
do devido procedimento cnminal. 

Alias, o próprio juiZ já impôs a aplicação de 
mutta cominatória em caso de descumprimento da liminar, pele 
qual certamente responderão à Instituição bancária, seu 
superintendente e os stus gerentes. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

processuais quando chan\ftdo, c que: tc:rn ele o direito de ser presumido 
inocent~. Ainda porque hi supcriOU'tÇlo das prisões e nlo oomportam 
!õequcr os reinc~dentcs e os criminosos de: alta periculosidade. 

Ao final , ap6s rtquerer ::a dec)o.raç:lo &;: nulidade da 
senteOÇ3 pronUncia em virtude dt: n3o ter ocorrido RlO(j\'açlo da 
quaJiflC3dora imputada ao paciente, pugn."l peh. concessão timi~ d:\ 
onkol de habea.t corpus e, no mérito, po!b sua manutenção, a fim de 
que promovo sua d<fe,., em liberdade (f. 0210S~ 

Com a inieil\l vieram Cl'i documer'ltO$ de fls. 07/84. 

Rcb tados, nn u.stnrial Pa:un B fundament!lr ~ 
<m s<gulcb. dcddlr. • 

S.lbc·se que o habeas corpuJ consiste l.'m gar:unia 
individual, COU\ pt'C\isào no :ut. sa. LXVm. d3 Carta da Rcpüb1ic:&, 
concedido scmprt que aJgurot sofn:r ou se acluv am~.1çado de sofT.:r 
viol~ncia ou coação ffil lW:I liberdade de locomoç3.o, por ileg3.1idadc 
ou abuso de: poder. 

Pois bem. anleripo que. nc:stA oca.siiio decidirei tio· 
somente quamo ao pedido limimtr. 

A ameaça ou a elq)Cdlçao de mandado de . Ab lnillo, no que unge ao princípio ccns:l ituciot:lal 
priSão por parte do juizo clvel, entretanto, salvo as exceções th inoctncia, segundo o qual ninguém deve !ier considerado culp:uio 
constitucional$, não encontra amparo legal, embora haja de se atncs do tninsiro em julgado da s.nrença pen•l condenolória (m1. s•. 
reconhecer e assegurar ao magi&trado os Instrumentos legals LVII), é pacífico o entcndim~nto doutrinário e juri~prudencial no 
para fazer cumprir svas declsOes. sentido de! que es.sa prtvis!io nio impôt óbice à prU;3.o proceuual, nos 

Se assim Mo for. a jurisdição passa ser ' pífia_· _ _ ll:rmo de Silrnula n' 09 do Superior Tribunal de ]ustiço. seguida n 
ou "mera brinca~elra processuar. 

Neste sentido é a pactnca ortenlaçãn do 
Superior Tribunal de Justiça: 

"Ao }ufz do cfvel nlo se atrtbul poderes psm, no 
ox.orc/c/o de su. j urlsd/çlo, expedir ordem do prls4o, salvo 
no caso de doposltmto !nfler • IniKI!mpiCllte do obrlgsçlo 
aJimMmr. Isto mtrotjWto._n4a lhe n:ttm o oovlbiUdade_.sfç 
dpr o(ptl\1d.ld'o 4t Wa.9 dec!sde.s; e. U for O caso, acionar o 
epon>/ho judlcMrlo, conforme, af!ás, rcgfstr.l o ~rt. .W do 
CPP." (HC n.• 6.312. Rol. Mln. Fomsndo Gonçal\1\lS - 6' T • 
J. 02.04.1993- DJ 27.04.1 R9B) 

A efetividade das suas decisões há de se fazer 
na form~ processualmente adequada, seja com a sanção de 
mu~a cominatória elevada, seja com a aplicação dos 
mecanismos processuais previstos no ordenamento jurldico. 

Por outro lado, nêo poderia o d. Magistrado 
julgar a exceção de suspeição contra ele Interposta, Indeferindo 
liminarmente a petição Inicial. ainda que improcedente, pois ele 
é parte passiva na el(ceçao. A competência para julgar a 
el(Ceçào, com todas as questões a ela incidentes 
(Inadmissibilidade, intempestividade. improcedência), é do 
Tribunal de Justiça. 

Em verdade, oposta a exceção. cabena ao 
Magistrado proceder na conformidade do estabelecido no art. 
313 do Código de Processo Civil. 

Assim, não vejo como admissivel que nos 
autos de exceção de suspeição, pudesse o d. magistrado 
indeferir 5minarmente a Inicial e, ainda. ordenar o cumprimento 
da tutefa antecipada concedida em outro processo. sob pena 
de prisão. 

Os procedimentos e formalldad~s legais Mo de 
ser observadas, para a garantia da segurança jurfdlca da 
prestação jurisdicional. 

Assim, palrando sobre os Pacientes ameaça 
concreta de coação nas suas liberdades de locomoções, a 
concc~o do Ha~s Corpus p<eventlvo é medida que se 
impõe. 

Com esses fundamentos. defiro a liminar 
pleiteada, ordenando a expedtçao de salvo-conduto aos 
Pacientes. · 

Notifique-se a d. Autoridade apontada como 
coatora para que tomo conh~imento dessa decisão e para 
que, dentro do prazo de 48 horas, preste as Informações que 
julgar oportunas, Instruindo-as co os documentos que 
entender conveniente. 

Após, lndependent ente de nova conctusao. 
ouça-se a d. Procuradoria Geral Justiça. 

Publique-S<!. lnü em-se. 
Macapli, AP, 29 julho de 2005. 

DE MELLO CASTRO 

ll!!BEAS CORPUS r;• 1.285105 
!:npOUIIllte: Adv. WASHINGTON CALDAS (OAD/AP n' 2&9) 
P.ciattc: AJ)EllV AN DA COSTA DO CARMO 
Jnfonnanlc: .JUIZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA 

Rd:~otor: 

COMAUCA Dll SERRA DO NA V lO 
o~mb:at'"ZIIIdor EDIKt\.RDO SOUZ.-\. 

"DE C I S,\0 

Trata-se de l!obtM Corpus libcratório impetrado 
pdo Advog>do WASinNCTON CALDAS, <m f.vor ck ADERVA:O: 
DA COSTA DO CAR..\fO, qualificado no.\ a.ulos, contr.l nto enunndo 
do .Jcizo DE DIREJTO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DI> 
StRRA DO NAVIO. 

Assevera que o p :~cicnte teve sua \ibct-da.dc 
scc.regnd.'l prevenli\'amente pela pr:itic:s, em tese , ~ ~ ~nücídío 
qulllifi~do, pois 5.e ev3.diu do distrito da culpa. prqud1c:ando a 
ir.slrUçlo .dn pToccsso e a 3plicaçlo da ki peno!. Por ocasião da 
sentença de pronúnci.1, o juizo a quo marrtovc " prisão em ruão de ter 
pmn.me,ido r..-.gido por mais de doi• (02) anos, negando-lbe o 
direito ck: recorrer nn liberd~. eSWldo recolhido nQ CtXDplo>ro 
Penitenciãrio do Estado. 

Argumento... cnt.io, que o decreto prisional provisório 
estA bascr.do em n1eru suposiçõts, nlo d.ando fund:uncnt.J.da a 
d:e.:islo, ~ilf que n!o f ~:I menção a rclp\.--ito da autoric (que é dm.idos:~, 
seeundc di~), primi'lri~dld.e c dos :ml~d.mt.c~ do paciente, O qUBl 
incl~h·e é LJab11hador. tem domicOio ctrtc'l, residindo com ~us 
fa.mili3..""eS r:o distrito , :., culps. 

A.demnis, r~'lllll que u!o se jusrifica n nl.t'.nuttnçko 
d.'\ pri ~t>, pois o p:.cimtt ji fora interrogado em juil.o, nlo pr.ltkou o 
ilícito c: usumc: o a nupi'omisso de comparecer a todos o~ !ltos 

risca por este Tribuu.al. 

No csso dos ::~utos, :ao contrário cbs a1cgaçõcs do 
irn~tran~. verifico que a prova documenlal lta.z d."l.do.s concrl!tos :.t 

sU$tCotar o fund:a.do receio de que a pcnn.mência &,, pacie111c em 
libcrdllde podenl rcprescolor perigo à aplicação d4 lei peMI. 

Primeiro porque o f.::ito s.o vrasta d«dc junho do 
ano de 2002 (doc. f. 25) c o paciente efetivamente pemumeceu 
forogido por mais de dois (02) anos (does . fl<. 42 e lt~ o quo 
demonslr3 nitida intcnçlo em se esquhv dce e\'cntual 

r~onsabilidad~ pen~~.l, até porque se n!o praiJcou o crime - como 
alega, nn.o assistia razAo para desde logo deixar de fomtular sua dc:.fc:s:a. 

Scguodo porque li ttieotaçlo doutrinária e 
jurisprudencial é no sentido de que a doc:is!o de pronúncia prodnma 
mero julzo de admissibiJida~O> da :.tcUS:~ç.!o, onde prevalece o principio 
do in dublo pro socictatc. Nessa Case processual C o b1.<t:ante p3f.l\. 

justiric.á-la suficiente ptova da matc:rialid.ade do crlme c de r:ucxi\.·çis 
indicios da :utoria. AJi!U, mesmo que duvidosa esta, n!o ~c pode 
afrontar o principio da soberania que a Consütuição Fcdcr.al 
cmrrestou aos julgamentos pcelo Tn'bwl!l do Júri, sublr3indo a 
apreci3.ç!o CU. causa do CorucU1o de Scnt01ç;t. 

Terceiro porque a manutcnçlo ou nlo d:l prisão de 
réu Jlronunei:tdo, embora primirio t de hoos e.olectdentcs, por força 
do disposto no arl. 408, § 2', do CPP, é uma faculdode •tcibuid4 ao 
mílgistrndo da causa. u.-ndo par b:L-:e 4$ provu constantes do!'i autos. 

tksle Tribun..1l: 

A propósilo, trngo n baila o seguinte julgado do STf: 

"A prisão provisória constitui efeito jutldioo procosr.val 
que dooorre. ordlnDrtarnento. da sentença do 
pronúncia. A c:oncesdo de liberdade provisório oo róu 
proounciOOo traduz mm faculdado Jegol reconhecida 
DO juiz (CPP, on. -«18, § 2"). Pronunciado o ré<!, QUO já 
se encontrava preso prcvenli ~amcnte, nC:o t>O nulifiCa a 
sua cu&t6dia pro~isória, desde quo :wbslrdem os. 
moti\'08 quo justif.caram a dcercteçêo daquela prisão 
cautelar. São ii'T~evantes, paro ess9 erello, a 
primariodade e os bons anlocodentcs do aeusodo, c; uo 
nenhum dire~o Iom, nesse contexto. l obtenção do 
üb!:n!ade provisl>ria." (RT 69Q.~l!O) 

Nes.-:~ mesma. linhn. confira·sc o s\:guinte jul~do 

"PENAl. ·PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL • 
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO • PRISÃO 
PREVENTIVA - GARANTIA DA ORDEM PÚBUCA E 
CONVENI~NCIA 0A INSTRUÇÃO CRIMINAl. • 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA· PERSISTêNCIA DOS 
REQUISITOS A0TORilADORES DA PRISÃO • 
REVOOAÇÁO BONS ANTECEDENTES E 
.PRIMARIEOADE - IMPOSSIBILIDADE. 1) A prl .. o 
pfevondva não ae apresenla ilegal qu;mdo necossàrio 6 
gare.rilo da ordem púb~ca e da oonvenit')ncia da 
lnfllnJçõO Cfiminal, nd:adamcnto polill oxf81êr.cl<l de 
ameaç4s às lestemunhas e das pocu1íarktadt'5 do 
del<o quo por com. da -riololnda e da gravidade do 
conduta inputada ao Pacíoote, bom como per :wa 
fOJma de exccuç:Ao, provaé\ram deaaaa.os.~a na 
população local, impondo·to a medida como gaF-~ntia 
do próprio presHgk> e 5egunmça da a!ivi~do 
jurisdicional; 2) Os bons anlcc:.cdente~ e ; primariedado 
do ;tcu$3do são !n&urctonloo pora garantir, por !il sós, iil 
Hberdo.do do PoclunliJ, q!Jõlr'IÕO ~,; ílmeaça i ordem 
pübllca: 3) Ordem d"nogOOa," CHC ~ • 12G-L'ô1, t\c.Õtdlo 
n. • 7661, Rt l Meno Castro, SecçÃo Ucic&, j 24."02.70CIS. 
v.o.:. fUb. ltiOltlOOl, DOE r.' 34U) 

Ex positts, considerando que s C\lnco:::s:tão de lirnin3! 
atcm·sc apem,; aos roqui~tos cautelares, à vist<L d....s mzõcs já referidas 
o nlo acolh.imenlo é ~did3. que se im~e. 

lndcfiro, pois, o pcdi~o dt! limirw. 

Requisite·r.c infonnaçõcs à autorid:ldc coator;:,. nQ 
pra:r.o de 48 hor.u .. 

Ap<o. ouça-se • d. Procur.tdnria de Justiça. 

Publiquc~sc e cump~c. 
Macopá-AP. 29 do: lho ck 2005. 

Dcstmb rgador EDJN. RDO SOUZA 
cbtor' 

Direi 

f/.48E.4.S CORPUS N' 1.2H6105 

lmpett.lnle; 
Paci~ntc: 
Infonnruuc: 

Relato r: 
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MAUIÚCIO SILVA l'EREIRA (OABIAP n' 979) 
EVALDO FREDSON BARBOSA FERREIRA 
3' VARA CRIMINAL F. AUDITORIA ~HLIT AR 
DA COMARCA DE MACII.PÁ 
O.""mba<gndor ED!l'iARDO SOUZA 

" II ECJS ,\O 

Trata· SC de llo.beos Corp1u li b..~atôrio impetrado 
pela Advogado MAIJJÚCIO SILVA PF.nF.IRA, em C•vm de 
EVALI)O FREDSO!'i IIARROSA FERRHIRA, qualificado nos 
>utos. oontr• •to <mnn.do do JUÍZO DE DIIU:ITO DA 3' \'ARA 
VARA c:RIMINAL E AUDITORIA !o-ULITAR DA CO~L\RCA 
DE ~1ACAPÁ (inici•l de fls. 02.' 10~ 

Com.ta dos autos que o paciente !Ora preso em 
flagrante em 14 ®junho do corrente ano. nd\.:1. cidade, cocontrand~ 
S< enc.arcCI'3do no Complexo Ptnitenc:i:irio do Estado desde então c 
d(.'flUnciõldo ~~~ pr.itica. em tese, do crime descrito no tt.rt. 157, § '2g, I 
e n. do Código l'<nal, por t"' S<Jbtc>fdo o import!ncio de RS 2.0SO.OO 
(dois mil c cinq{ltnt.l rrais). 

Sustcnra que o pacient~. na re.,lid.1dt, foi vitima d~: 
grupo de rnelia.ntts, que C'l aboréaram na Av. Pe. JUlio M' LornOOcrd, 
próxUno ao "ch.1péu de p:illu. .. , qll3.0do estava p:t.r.tdo devido a uma 
pane no seu CAITO. Ao funcionar o veiculo, trts indivíduos nele 
adcntrar.un c, mediante srave ameaça, sob a mlr.1 de um rcv6h·er, foi 
obrieado a runur ao locnl do crime. Cometido este, 3qt.~~lu ilO 

&'-isfutm a policio. cmbr(flh,lram-se na mata. Na oc:asi3o, o pscicntc, 
de vltima p~sou a r~u. scodo pn."So em flasrantc, ltt\Tat~do·sc o 
respectivo auto. 

FA<;(:Iatccc que pleiteou a lib..Ydade provisôria.. 
dc.nonstrando que o paciente e primário Cl portador de bons 
antecedentes, micro-empresário, tt:m r.JomicíUo certo e vir,culos 
f11miliarC:.\ no d.i.striro <b culp:t. DiS(X)rrCU sobo.:. n falta de ncccssichdc 
;u m:r.nutcnçlo ck su.1 cui'16dia cauteb.r, nllo existindo ncenhwn dos 
pr~ssupostos 1\Utoriz..tdores da prislo piC\'COtiva (CPP, :ut. 312). 

Ademais, diz que JL.'l ocasilo dn priüo o p.ttierUe 
nAo portn-a qu:slquer arma de fogo c a rcs fo~rtivo nlo foi encontrada 
em sua pos.3e, nlo havendo indícios de ser pc:no.1. perigosa e de que 
s.ua lib~.'1'dade amcaÇ.lr& o pnz social ou a ordern pública. 

Ao fi~l. após colaciooar pronunciMncotos 
jurispn.rdcnci::~is, pugna pcb roncesslo liminar dt ordem de habeas 
corp11.f e, no mérilo, pela su:~ mamltcnçllo. 

Com a inicial vieram os documentos de fls. ll /108. 

RelubdoiJ, no c.sse:ncúal Passo :a fundam entar c:, 
tJU St2'Jid:t, dtddlr. 

De inicio, rL!gi~ro que o habeas corpul consiste em 
g:u-antit~ indivjdtul, com previs3o no .m. ~". LX\1ll. dJ Carta d.'1 
Rcpl)blica.. concedido stmprc que alguém sofrer ou se achar 
amc:::~çado de sofrer \oiolência ou COlÇaD em sua libcrcbde de 
locomoção. p<7r ilegalicbdl3 ou :ahu~o de poder. 

Pois bem. antecipo que ncsts ocasiio decidirei t.io­
somenie quAnto ao ~ido limiou t o f.u~i 3 luz dos rc:qui!litos 
irupresc irtdivei~t l coocessio do pleito. 

Nesse sentido, a decislo qu.: indeferiu o pedido de 
liberdade pro,is6ria (fls. 2&129) foi proferida à lu;,; dos fatos narndos 
nos nutos. Ora, nt1 caso com."Tclo a in,tro~ào está no ~cu inicio ~ há 
ne1.:~sid.ldc de cunlt":·St a pris!o, pois. 3 pr0\'4 documtnbl que 
insltUi 3 aç5o ptru.l di conta <k que o pacici"Je foi preso em nagnuue, 
sob :1 acusaçAo da pr.itica de roubo duplamente qualificl.do pelo 
emprego de arma de fogo c pelo conc: ur1õo de pessoas.. 

A ~u tumo, mesmo que o impetr:uttt sustenle a lese 
de neg.ttiva de autoria (matéria esta rc:~ervaW. i:l Uutn•ção crimirul), a 
gr11vida.de do &I ito nllo autoriza no momt:rJo o beneficio de o 

pacienle aguud.J r o julg:unc:nto tm libenlade. até porque boos 
3nlt:ctdentes, prinurietbde, trabalho honesto, domicilio certo e 
vínculos famili.l.res no distrito da culp:1 alo pos.'lihilitam, por si sós , a 
ooncc~d.o do f-avor l eg.:~.l. 

Por fim, registro qut: o f3tO de o pacicenl.e ~t.v ou 
n!o portando runta d~; fogo no mom~nto do crime é írrelcvalltc: . T::~l 
fatn n!o altera a tipificaçlo penal nt:m retira, repito. a gr:n.idad;! cU 
conduta, va que n!o hi d:tvida de: que ao menos um dos participanle5 
fo. uso efetivo da a.rnu plta constranger .u vitimu. 

Ex positts, consjdcraado quce a concessão do liminar 
3ltm·t.e apaw ::~os requisitos c,.utcla.-u, à \'ÍSla d.u ~ ji referidas 
o não 3coUUm.cm:o é medida que se impõe:. · 

Indefiro. pois, o p..'<lido de limin:lf. 

Requisite-se inform.,ç&s à .::mtoridarlc co.ttora no 
prazo de 48 bor><. 

;\pós, OUÇ3.-tc a d. Procufildoria de JustiljL 

TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

PAUTA DE JULé3AMENTOS 059/~005 

O E~celentissimo Senhor Juiz Marconl Marinho. Presidente 
da Cclenda Turma Rerursal. faz ciente a todos os 
Interessados a aos que virem o presente EOITAL. ou 
dele conhocimenlo tiverem, que no dia 10 agosto 2005. 
quarta-fe~a. às 17:00 /",oras. na seda d~ ANEXO DO 
FÓRUtA DESEMBARGADOR LEAL DE MIRA, realizar-se-á 
a 270" Sossão Ordfnária. para julgamento dos processos 
i~baixo relacionac:!os. em cuja ocasião occrrerâ a 
publicação dos acórdãos decorrentes dos julgamentos neta 
proreridos 
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t!I'_Re<:IOO· 0029012'ra Ref, N:frocfsso· 03754m003 
Classe APELAÇ O CIVEl 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CtVEL 
Al>el3nle(s) SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados· GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0AB/AP 
Apelado(s): MARIA OSVALOINA DOS REIS FERREIRA 
Advogados. JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858-
0ABIAP 
Rfofalor. ROGERIO FUNFAS 

N' Rewrso;_~J?~ ~. N' .flocesso: 042&.1:l/20ll4. 
Classe APELAÇÃO CfVEL 
Ongem· JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
AdYOgados. GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0ABIAP 
Apelado(s): NELIO SOUZA DE OLIVEIRA 
Advogados: JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858-
0ABIAP 
Relator: ROGÉRIO FUNFAS 

N' Re<;v<~j)p~ . Rei . .N'.f'rocesSQ' 042U112.004 
Classe APELAÇÃO CIVEL 
Ongem JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados GLENOA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0AB!AP 
Apeladols): MILOCNITA DIAS BAIA 
Advogados JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 85B­
OABIAP 
Relator ROG~RIO FUNFAS 

J:L'I~W(>· OQ431120!)!i_ . ---BmJr Processo: 04018112004 
Classe APELAÇAO CtVEL 
Orogcm. JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0ABIAP 
ApeladO(s)· MARIA DA COSTA DE LIMA 
Advogados. JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858· 
OAB!AP 
Relator ROGIÔRJO FUNFAS 

f:l:l'QÇufêO.: ~.f..N' Proçesso· 006590/200~ 
Classe: APELAÇÃO C(VEL . 
Ongem JUIZADO CIVEL DESCENTRALIZADO- UNIFAP 
Apelante(s): SULAMERICA SEGUROS SIA 
Advogados GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0AB/AP 
Apelado(s). JAIRO ANTONIO LOBA TO 
Advogados. SANDRA OLIVEIRA 364.0ABIAP 
Relator ROGIÔRIO FUNFAS 

t:!:B!:!:!.!!so;Jl~jj2<J95 = -Blll...N~~Q40Q46/20Q4 
Classe· APELAÇAO CtVEL 
Ongem JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanle(s): SUL AME RICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados: GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0AB/AP 
Apelado(s): MARIA DE LOURDES BACELAR FERREIRA 
Advogados JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858· 
OAB/AP 
Retalcf ROGÊRIO FUNFAS 

N_:..Rerur~m. ---.Bel..l'I~$SOJ_4309&/2ll!M 
Cla~sc • APELAÇÃO CIYEL -- -
Ongem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apefante(s): SUL AME RICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados: GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0AB/AP 

ApeladO(sl WEUTON ALESSANDRO LOBA TO FARIA 
AdYOgados JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858-
0AB/AP 
Rela!Or ROGÉRIO FUNFAS 

tr._R~!29~ _ -Rei. ~:J'roçes_s~!29:4 
Classe: APELAÇÃO CIVEL 
Ongom JWZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(sl· SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919· 
OAB/AP 
1\peladO(s): LINDACY SANTOS DE CASTRO 
Advogados: JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858-
0ABIAP 
Relator; ROGERIO FUNFAS 

~~-~11(!!!0~. .&l.l:r_Pr=o: 04393112004 
Ctasse· APELAÇÃO CíVEL 
Ongem. JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apeiaole(s): SUL AME RICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados. GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0AB/AP 
Apelado(s): SANDRA MARIA "tOSTA DA GAMA 
Advogados JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858-
0ABIAP 
Relator. ROGERIO FUNFAS 

~~OO~SW!l5 _ ____B~sso 04452212QQ4 
Classe APELAÇAO CIVEl 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apeiante(s). SUL AME RICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
AdVO!)ados GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919· 
OASIAP 
Apelado(s): FIRMINA DE OLIVEIRA CORREA 
Advogadosc JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858-
0ABIAP. 
Relator. ROGERIO FUNFAS 

N' R~[lO !295~~ ~o;_0432.1612004 
Classe: APELAÇAOCfVEL 
Dr•gem · JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(!) SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados: GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919· 
OAB/AP 
Apebdo(st. L!NDEUSA GAMA COSTA 
"<lvogauos JOSE Wf.NCfSLAU FERREIRA ROSA 6~8-
0AB/AP 
Relator. ROGERIO FUNFAS 

tr.B.~II.fiO: 09R0.1l2Q)!S---.B.IIf...ti:.f.alwsc.M3_09.712.004 
Classe: APELAÇAO CIVEC 
OriQem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVFL 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Apelanle(s); SILA LOCADORA L TOA 
Advogados FABIOLA SOUSA BORDALO QQZ.QAB/AP 
Apelado(s): JORGE IVAN PEREIRA MORAIES 
Advogados: ALAN MAURICIO FERREIRA DOS SANTOS 
1040.0ABIAP 
Relator: MARCONI MARINHO 

~:~~~..fr®esso· 04301212~ 
Classe. APELAÇÃO CIVEL 
Ougem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanle(s): PREVBRAS 
Advogados MARIA INÊZ DE BENEVIDES 96853-0AB/RJ 
ApeladO{s): EMIDIA DE SOUZA BAIRBOSA 
Advogados NÃO INFORMADO 
Relator: MARCONI MARINHO 

l'r...B~0/.200~ Ref N' P~so: 043268/2004 
Classe APELAÇÃO clVEL 
Origem; JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanle(s): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0ASIAP 
ApeladO{s) MARIA JOSE AMARAL BASTOS 
Advogados: JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858· 
OAB/AP 
Relator· MARCONI MARINHO 

w R~.'J'ro~so: 04244012m 
Classe: APELAÇÃO CIVEL -
Origem JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): FASSI C.R.S. LTDA- JORNAL@PALAVRA 
Advogados; CELSO DA SILVA MARQUES JÚNIOR 494-
0ABIAP 
Apetado(s): JOSE RONALDO MONTEIRO TINOCO 
Advogados MARA SILVA GOES 927.0ABIAP 
Relator. MARCONI MARINHO 

N' Recurso· 00674120.05. Bel N' frQgj~/2004 
Classe APELAçÃO CIVEL 
Or•gem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0ABIAP 
Apelado(s): DORACI SARMENTO GOMES 
Advogados: JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858· 
OABIAP 
Relator· ROG~RIO FUNFAS 

V~~Q.Jrsg 0073512Jr Re!. N'l"~~so:.00.1.8.2.612llJM 
Classe. APELA O CIVEL 
Origem. CALCOENE 
Apelante(s): AMAZONAS TRANS. FRETE E TURISMO L TOA ­
AMAZONTUR 
Advogados. ALESSANORO UCHOA BRITO 1P45.0AB/AP 
Apalado(s): JOISY FERREIRA DOS SANTOS 
Advogados· VALOEMIR MARVULLE DEF PUB 280-0AB/AP 
Relator; MARCONI MARINHO 

N:..R~r~Q;J!QIJ~ _&,f N' Processo 001 Z33/2Qll3 
Classe APELAÇÃO CIVEL 
011gem CALCOENE 
Apelante(s): JOSÊ JANUÁRIO FREITAS CAVALCANTE 
Advogados: JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 18Z·OABIAP 
Apelado(s) HERNANOES CLEUDES ARAÚJO 
Advogados: NÃO INFORMADO 
Relator: ANA LÚCIA ALBUQUERQUE 

tr..Eecurso· oomao.®. ~rocesso. 01741112004 
Classe: APELAÇAO C(VEL 
Origem JUIZADO ESPECIAL CIVEL 
Apetanle(s): SUL AME RICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados: GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 91&-
0ABIAP 
Apelado(s): ANTONIO ZACARIAS DAS CHAGAS 
Advogados IVANCI MAGNO DE OLIVEIRA 1004·0ASIAP 
Relator MARCO MIRANDA DA ENCARNAÇÃO 

t-r. Recurso· 0073B12op5 Rei N' proçesso Q46.40112Q0.1 
Classe: AP-ELAÇAO CiVEL 
Origem. JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(&). VISA-VIAÇÃO BARBAIRENSE L TOA (CIDADE DE 
MACAPÁ) 
AdVOgados· JOSI: ROBERTO NUNES 905·0ASIAP 
Apelado(s~ TONY FRANCK DOS SANTOS ROCHA 
Advogados NÃO INFORMADO 
Relator: CAijLOS ALBERTO CANEZIN 

N:..R~rso; 0073~5 fulf. N:J'_roces~~ 
Classe. APELA O clVEL 
Ongem JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apetante(s): SUL AME RICA SEGUROS 
Advogados: GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0AB/AP 
Apelado(s): MARIA DA GRACA SOARES DE OLIVEIRA 
Advogados· JUAREZ GONÇALVES RIBEIRO 609-CABIAP 
Relator MARCO MIRANDA DA ENCARNAÇÃO 

N' Recurso· 00741/ZOOS. Rei ~ ~so~0434~!1120o--! 
Classe APELAÇÃO CfVEl 
Or.gem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): BANCO FINASA S/A• 
Advogados: CESAR DE BARROS COELHO SARMENTO 
11336-0AB/P A 
ApeladO(s): LIA SILVA SOAIRES 
Advogados: LUIZ MAGNO DO R PICANÇO 123947-0AB/RJ 
Relator. ANA LUCIA ALBUQUERQUE 

J!L.&'çUfK>: OQ~..51.20~._fuf •. N' Pc:p~~~11.2QQ.4 
Classe: APELAÇÃO C[VEL . 
Ongem· JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s)· BENEDITO MARQUES SAMPAIO 
Advogados: NAZARE SANTANA 575-0ABIPA 
ApeladO(s): HANDERSON WELLINGTON AMARAL PICANCO 
Advogados· MARIA DO SOCORRO DIAS DE MEDEIROS 
8282-0ABIPB 
Relator· MARCONI MARINHO 

~~~ Re! N" Prpce~~ 04~ 
Cla$~C. APELAÇÃO CÍVEL . 
Ongem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apalante(s): SUL AME RICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados: GLENOA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
DABIAP 
Apelado(s): MARIA ARAWO DA SILVA 
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Advogados: JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858-
0AB/AP 
Relator. CARLOS ALBERTO CANEZIN 

~I'$Q OOZs612!f5 R!!! N' Processo· 04598m004 
Classe APELAÇ o cfVEL 
Origem. JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s~ SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 91&-
0AB/AP 
Apelado{s): EDIBERTO RIBEIRO BRITO 
Advogados· JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 8~ 
OABIAP 
Relator CARLOS ALBERTO CANEZIN 

l':J: • .B~Ul~!K00751/2-ºSI5 Rei ~· em<:esso· 04560&'2001 
Classe· APELAÇAO clVEL 
Ongem JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): SUL AME RICA CIA DE SEGUROS 
Advogados GLENOA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0ABIAP 
Apelado(s) JOSE ALMEIDA DE BARROS 
Advogados· SEMI JOS~ DAGHER 896-0AB/AP 
Relator ANA LúCIA ALBUQUERQUE 

ti:.&!dllZO: Q077312Q.Q5 Ref .ti' Pr()Çjlm: 04598212004 
Classe· APELAÇAO clVEL 
Or19em: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(&) SUL AME RICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados GLENOA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0AB/AP 
ApeladO{s): TELMA LUCIA ROSA DOS SANTOS 
Advogados· JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 8SB­
OAB/AP 
Relator CARLOS ALBERTO CANEZIN 

.t:r__Recursg <l078moos Ref N' f>mcasso ~ott/2ll!M 
Classe APELAÇÃO ciVEL 
Or~gem· JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): UNIAO MACAPA 
Advogados CLEUSA AMÁLIA VON SCHARTEN 363-0AB/AP 
Apelado(s): FRANCISCO FERREIRA DA SILVA 
Advogados. JOSE MARIA ALCANTARA FERNANDES 893-
0AB/AP 
Relator. MARCDNI MARINHO 

tr.B~WS Bel N' f?rocesso 04219912~ • 
Classe. APELAÇÃO ciVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): JOSE RONALDO SERRA ALVES 
Advogados· JOSÊ RONALDO SERRA ALVES 234-0AB/AP 
Apelado(s). PETRUCIO RENATO SANTANA 
Advogados SIMMÓNE CORR~ 930.0AB/AP 
Relator: ANA LÚCIA ALBUQUERQUE 

t.L...R.ecurso· QQ800/2.00S. ~·p~ 
Classe. APELAÇÃO CTVEL 
Ongem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL 
Apelante(s): ILAINE LUOCKE 
JANDERSON DO NASCIMENTO OLIVEIRA 
MOSELLI VEICULO$ LTDA 
ILA!NE LUOCKE 

Advogados SANDRA OLIVEIRA 364.0AB/AP 
SANDRA OLIVEIRA 364.0ABIAP 
VALOINEI SANTANA AMANAJAs 363-0AB/AP 
SANDRA OLIVEIRA 364·0ABIAP 
Apetado{s): BANCO FINASA S/A 
JANDERSON DO NASCIMENTO OLIVEIRA 
ILAINE LUOCKE 
MOSELLI VEICULO$ LTDA 

Advogados: RAIMUNDO JOSÉ DA COSTA QUEIROGA 211-
0AB/AP 
SANDRA OLIVEIRA 364-<>AB/AP 
SANDRA OLIVEIRA 364.QABIAP 
VALDINEI SANTANAAMANAJÁS 383.QABIAP 
Relator: MARCO MIRANDA DA ENCARNAÇÃO 

!l!:FeJ:Uril):.0080~c'20!!L:r.:; .B§.I~.Il§$$P~~ 
Classe: APELAÇÃO CrVEL 
Or19em: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanle(s); MONACO MOTOCENTER COMERCIAL L TOA 
Advogados: JOSt: RONALDO SERRA ALVES 234.QABIAP 
ApeladO(s) ISRAEL SILVA MACIEL 
Advogados EDNICE PENHA DEF.PUII 892.QABIAP 
Relalot: MARCO MIRANDA DA ENCARNAÇÃO 

I!L.Bew~ _ -~osso: 04~ 
Classe· APELAÇÃO CiVEL 

Otigom: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): MARIANE DO SOCORRO DOS SANT<JS 
GUIMARAES 
Advogados· CLEIDE ROCHA DA COSTA 434-0AB/AP 
Apelado(s): A R. FILHO 
Advogados: CARLOS EDUARDO MELLO SILVA 224-0ABIAP 
Relator: MARCO MIRANDA DA ENCARNAÇÃO 

t:~:Becurso OOlll.aQ.05 Rei N' Processo 04694212004 
Classe: APELAÇAO c/VEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanle(s): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados: GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0ASIAP 
Apelado(s)· JOAO PAULO DE SOUZA DIAS 
Advogados: JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858-
0ABIAP 
Rolator MARCONI MARINHO 

~~00813!2ç'f5 Bel N' f~QQ§§91aO!M 
Classe: APELA O clVEL 
Origem. JUIZADO CIVEL DESCENTRALIZADO- UNIFAP 
ApeJanle(s): CARLA ANDREZA CARNEIRO FORTE MILLE 
Advogados: ELONEIDE DA COSTA LOBA TO 958.0AB/AP 
ApelaOo(s): FRANCISCO DE ASSIS PORTILHO BARROSO 
Advogadoa: WASHINGTON LUIZ MAGALHAES PfCANCO 
941 OABIAP 
Relator; MARCO MIRANOA DA ENCARNAÇÃO 

~OO!!mQQ5. Rei. N' PrQg::;SQ:J!Q~ 
Classe APELAÇÃO CfvEL 
Oróoem: JUIZADO CIVEL DESCENTRALIZADO- UNIFAP 
Aoà''antelsl: ANTONIETA ARAUJO DOS SANTOS 
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Advogados: JOAQUIM HERBERT CARDOSO DA COSTA 
405-0ABIAP 
Apelado(s) : VALQUIRIA DA COSTA MACIEL 
Advogados: NÃO INFORMADO 
Relalor: CARLOS ALBERTO CANEZIN 

~~9~~ef N' Processo-_04~ 
Classe: APELAÇÃO CIVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanle(~): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados: GLENDA DE SOUSA DOS SANTOS 919· 
OAB/AP 
Apelado(s): MANOEL CARLOS CARVALHO VIANA 
Advogados: JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858-
0ABIAP 
Relaior. MARCO MIRANDA DA ENCARNAÇÃO 

·1:!.: f3!1.l6.!çs.Q;JL088?1~Sl~ Ref. W P.rocesSQ' 047593/200~ 
Classe: APELAÇAO ciVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanle(s): BANCO DO BRASIL S/A 
Advogados: SANDRA OLIVEIRA 364-0AB/AP 

.Apelado(s): MARIA TEREZA DE SOUSA BEZERRA 
Advogadqs: JOSE AOMILSON GOMES PEREIRA 640· 
OABIAP 
Relalor. ANA LÚCIA ALBUQUERQUE 

~RE:Curso· 00886/2~5 . .. ,.........&l,.l:LPI!lcesSO' 043J14/2QQ1 
Classe: APELAÇAO CIVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apc'ante(s): SANTOS SEGURADO'RA S/A 
Advogados: RUBEN BEMERGUY 192-QAB/AP 
Apelado(s): VALDIR GARCIA DA CONCEICAO 
Advogados: JOAQUIM HERBERT CARDOSO DA COSTA 
405-0AB/AP 
Relalor: CARLOS ALBERTO CANEZIN 

tr. Re~QI!ru!!?QQ_~ . Ref N" Processo· 
~6.13!~ 
Classe: APELAÇÃO CiVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanle(s): Y. YAMADA COMERCIO E INDUSTRIA 
AdvogadOs: JOSE RONALDO SERRA ALVES 234-0AB/AP 
Apelado(s): ALMIR BARROS DO NASCIMENTO 
AdvOQados: JARDEL FARIAS DE MELO 846-QAB/AP 
RelaJÕr: 'MARCO MIRANDA DA ENCARNAÇÃO 

ti:.Rec~.r-~89/~~UI' Processo· 045RO?~<M 
Classe: APELAÇAO CIVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): EDNA SILMA RODRIGUES 
Advogados: AUGUSTO PINHEIRO 525-0AB/AP 
Apelado{s): IZIDORIO SOARES DA SILVA 
Advaçados: JÚLIO CÉSAR SILVESTRO 1055-0AB/AP 
Relat?r: MARCONI MARINHO 

~e~QQJlll91~ops Ret..t!.: Pso~2J..Ja.oq~ 
Classe: APELAÇAO cfVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanlc(s): ELIVALDO CASSIO DOS SANTOS RIBEIRO 
Advogados: SINYA GURGEL 535·0AB/AP 
Apelado(s): VIACAO AEREA SAO PAULO S/A 
Advogados: J/\NILCE ARAGÃO ROCHA 805-0AB/AP 
Relator: MARCUS QUINTAS 

1'!:.&J<v~Bililll.O_L__. ~1~.5~ 
Classe: APELAÇÃO C!VEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelante(s): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGURO~ 
Advogados: GLENOA DE SOUSA DOS SANTOS 919· 
OASIAP 
Apelado(s). ANA MARIA BARBOSA 
Advogados: JOSE WENCESLAU FERREIRA ROSA 858· 
OABIAP 
Relalor: MARCUS QUINTAS 

N" Rq_c~]2Z!Zop_s Bef N' Pro~sso: 042316/2004 
Classe: APC:LAÇAO CIVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanle(s): CARLOS DE OLIVEIRA 
Advogados: LÚCIO FÁBIO VIEIRA FERREIRA 669-0AB/AP 
Apetado(s): BANCO VOLKSWAGEM S/A 
Advogados: JOSE ANTÓNIO LEAL DA CUNHA 617-QAB/AP 
Relator: MARCUS QUINTAS 

N' Recurso· o.oa.~JJJ.l).QL,.__B.Qf.JLP~O..lZ!!ll?O~ 
Classe: APELAÇAO CIVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL 
Apela~le(s): D.P. DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS L TOA 
Advogados: CLêBER BARBOSA SIQUEIRA 33133-QAB/PR 
Apelado(s): ABELARDO DE OLIVEIRA MARQUES 
Advogados: LIDIANE FERREIRA DE ALENCAR 1005-
0AB'AP • 
Relalor: MA~CUS QUINTAS 

!:LB~.Qli~(.O.OS Ref N' ~..;.94~4 
Classe: APELAÇÃO CIVEL 
Ongem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanle{s): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
Advogados: GLEND/\ DE SOUSA DOS SANTOS 919-
0AB/AP 
Apelado(s): ROSILENE VALADARES MARTINS 
Advogados: PAULO SANDRO ALBUQUERQUE SANTAREM 
843-0AB/AP . 
Relalor: MARCUS QUINTAS 

MaVJpi\ 02 de agoslo de 2005 

~~,~~ 
'êi'iote de Seetetaria. em exerclcio 

TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

EXP.EDIENTE DE INTIMAÇÃO PARA CIENCIA DE 
ADVOGADO 

B.E!;!JRSO E!(TRAORDINÉlRIO NA APEL.ACÀQ._ÇÍVEL ~ 
~Q9§ .:..&f .N' Processo: O~QM. 
Classe: APELAÇÃO C!VEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
.~elaole: CAPEMI • CAIXA DE PECULIO PENSOES E 
MrlNTI'PI()S 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Advogada: KELL Y CRISTINA BR~GA DE LIMA 371-0AB/AP 
Apelada: MARIA DA CONCEIÇÃO ANDRÉ RAMOS 
Advogada: WALQUIRIA GAMA· 598-0AB/AP 
Rolator: CARLOS CANEZIN 

lli.IIMACÃO: DESPACHO: Nos lermos do artigo 542 do CPC 
Intimem-se o recorrido para contra • arrazoar o recurso, no 
pralO de quinze dias. O presente expedlenle será publicado 
na forma da Lei e afixado no lugar de coslume. Dado e 
passado nesta cidade de Macapá-AP, 29 (vinle nove) dias do 
mês do julho do ano dois mil e cinco, Eu. Hevelln Azevedo 
Monteiro. Chefe de Secretaria. om exerclclo. subscrevo por 
determinação do MM Juiz de Direito MARCONI MARINHO 
Presldonle df Col":"a Turma R~:• I. 

~~ n ~ 
SeeteiPna da Turma Recur 1. em exercício 

Jru;URSO EXTRAORDINÁRIQ .NA APELACÃO çjy_E;L .N~ 
006~;l/2QQ!i...:ft..JI...H:f!9çQ~so: 04322.112.0.Q!. 
Classo: APELAÇÃO CiVEL 
Origem : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Ap<llanle: CAPEMI • CAIXA DE PECULIO PENSOES E 
MONTEPIOS 
Advogada: KELLY CRISTINA BRAGA DE LIMA 371-0AB/AP 
Apoiada: ALZIRA DA SILVA PEREIRA 
Advogado: RIVALDO VALENTE FREIRE · 992-0AB/AP 
Relator: MARCONI MARINHO 

!IDJ.MA~: DESPACHO: Nos termos de artigo 542 do CPC 
iniUnem-se o recorrido para contra • arrazoar o recurso. no 
pralO de quinze dias. O presente expediente será publicado 
na forma da Lei e afiX<ldc no lugar de costume. Dado e 
passado nesta cidade de Macapá-AP, 29 (vinle nove) dias do 
mês de julho do ano dois mil e cinco, Eu. Hevelio Azevedo 
Monleiro, Chefe de Secretaria, em exercício. subscrevo por 
delermlnação do MM Juiz de Direito MARCONI MARINHO 
Presid~~d, ~olenda Turma ~cu:. 

~~~~Jô 
Seetelána da Turma Roeu~:·~-;, exercido 

R!;,Ç_U.BS..9_ EX..IMORDINÁRtO NA APEI-AÇ._ÃQ_~ 
Q.Q.~~/2Q.QL=..~.!i:fmc~sso : 04346V2Q.M. 
C I asso: APELAÇÃO CfVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
Apelanto: CAPEMI • CAIXA DE PECULIO PENSOES E 
MONTEPIOS 
Advogada: KELLY CRISTINA BRAGA DE LIMA 371-0AB/AP 
Apoiado: IOELBERTO DE SOUZA REIS GUIMARJ\ES 
Advogada: OCINEIA PEREIRA· 691-0AB/AP 
Relator: MARCONI MARINHO 

' INTIMACÃQ: DESPACHO: Nos termos do artigo 542 do CPC 
lntimem·se o recorrido para contra - arrazoar o recurso. no 
prazo de quinze dias. o presente expediente sera publicado 
na forma da Lei e afixado no lugar do costume. Oado c 
passado nesta cidade de Macapá-AP. 29 {vinte nove) dias do 
mês de julho do ano dois mil e cinco, Eu, Hevelln Azevedo 
Monteiro, Chefe de Secretaria, em exercício, subscrevo por 
dete<mlnação do MM Juiz de Direilo MARCONI MARINHO 

Presidente d"t<:olenda :Lb ~t 
~~~~~ro 

Seetetána da Turma lfE{cursal, em exorcicio 

RECURS_Q EXTRAORDINÁRIO NA A!'ELACÀO CÍVª' N" 
Q0695/2005 • Ref. N" Processo: 04310412004 
Clao;se: APELAÇÃO CiVEL 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 

Apalanto: CAPEM! • CAIXA DE PECUUO PENSOES E 
MONTEPIOS 
Advogada: KELLY CRISTINA BRAGA DE LIMA 371-0AB/AP 
Apelada: DARCILENE FERREIRA DE SOUZA 
Advogada: MARIA 00 PILAR DE SOUZA • 505-QA!!/AP 
Relator: MARCONI tMRINHO 

INTIMAÇÀQ: DESPACHO: Nos lermos do artigo 542 do CPC 
intimem-se o recorrido para contra • arrazoar o recurso, no 
prazo de quinze dias. O presente cxpedlenle será publicado 
na forma da l ei e afiX<ldo no lugar do costume. Dado e 
passado nesl~ cidade de Macapá·AP. 29 (vin!e nove) dias do 
mês de ju!ho do ano dois mil e cinco, Eu. Heve!in Azevedo 
Monleiro. Chofe de Secretaria, em oxer~lcio. subsetC'IO por 
determinação do MM Juiz de Direito MARCONI MARINHO 
Presidenle da Colenda Turma Recursal. 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

~Uil!.I\DÓ ESPECIAL CENTRAL CIVEL 

Expcdienlc de INTIMAÇÃO para ci6ncia dos advogados 
PubllcaçcJ~ n° 253/20D5 

AUTOS N.' 52.168/0S(CONHECIMENTO) 
Requerente(s): ELIAS NASCIMENTO DE MORAES 
ADVOGADO(A)(S): CARLOS NELSON PICANÇO 
Requerido(aXs~ J . M. COSTA CONSTRUTORA E 
IMOBILIÁRIA & CIA 
AUDI~NCIA: dia 05/09/05, às 1 5hora6, neste Juizo. 

AUTOS N.' ~2.169/0S(CONHEC IMENTO) 
RequorenJe(s): ERIKA LANA MONTEIRO DE BRITO 
ADVOGADO(A)(S): CASSIUS CLAY LEMOS CARVALHO 
Requerido(aXs): EDIVALDO SANTANA B. DOS SANTOS 
AUDIIÕNCfA: dia 05/09/05, às 15h30min, neste Juizo. 
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AUTOS N.' 52.175/0S(CONHECIMENTO) 
Requerenle(s): LUANA DE SOUZA DE JESUS 
ADVOGADO(A)(S): JOSÉ WENCESLAU FERREIRA ROSA 
Requcrido(a){s): SUL AMÉRICA Cll\ NACIONAL DE 
SEGUROS 
AUDIÊNCIA: dia 02109105, às 14h30mln, neste Juizo. 

AUTOS N.' 52.176/0S(CONHECIMENTO) 
Requerenle(s): SIMONE FREITAS DOS SANTOS 
ADVCGADO(A~S): C[CERO BORDALO JÚNIOR E OUTRA 
Requerido(a)(s): MARIA HELENA NOGUEIRA DE SOUZA 
AUDIÉNCIA: dia 05/03/05, às 1 5horas, neste Juizo. 

AUTOS N.' 52. 177/05(CONHECIMENTO) 
Requerente{s): SÓNIA MARIA DA SILVA FERREIRA LIMA 
ADVOGADO(A)IS): FRANK ALMEIDA 
Requerido(a){s): ELIANA SARAIVA DE SOUZA 
AUDI~NCIA: dia 05/04/05, às 15h30min, neste Juizo. 

AUTOS N.' 52. t79105(CONHECIMENTO) 
Requerente(s): MESAQUE DA SILVA CORREIA ' 
ADVOGADO(A){S): TATIANA SARMENTO LEITE E OUTRA 
Roquerido(a)(s): JÚLIO NARCISO QUEIROZ BRAGA 
AUDII:NCIA: dia 05/09/05, às 15horas, nesle Juízo. 

AUTOS N.' 52.174/0S(EXECUÇÃO) 
Exequenle(s): PEDRO RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO(A)(S): ALEX SAMPAIO . 
Execulado(a){s): GEAN CHARLES SANTOS RODRIGUES 
AUDIÊNCIA: dia 30/08105, ás 1 Shoras, nesl e .Juizo. 

AUTOS N.' 37.530/04(RECURSO) 
Vencedor(es): MARIA IRACEMA DA SILVA PANTOJA 
Vcncido(a)(s): PECÚLIO UNIÃO PREVIDÊNCIA PRIVADA 
ADVOGADO(A)(S): SILVANA MARECO KUBOTA 
DESPACHO: '( ... ) intime-se o(a) vencido(a) para. em até 
cinco (5) dias. comprovar nos autos o pagamento da 
condenação con forme cálculos. pena de prossegUimento em 
execução, com a penhora de bens suficienles à saUsfação ~ 
c rédilo reclamado. Macapá/AP. 21103105- Sueli Pereira Pini 
-Juiza de Olreilo Coordenadora" 
ll\1-:>dmi<lwal/lc&. 

MacapaiAP. 19 de Julho de 2005. 

M~éff~~ho 
jChefe de Sec/elarla 

Conurc::1 de: MacapJ\ 
Juil.O dA 4• Vttr.k Cível c: de F~nda Püblic;J 

EDITAL DE CIT/\Ç,\0 - PRAZO JO O IAS 

DE: NADJI\ DO SOCORRO DOS SANTOS MORA, em fu~ar 
incerto r ni5o snbldo. · 

FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE RÉ, para, no pmo de 24 
('-linlc e qll.l!ro) hom~. pagar a qu.untia em dinheiro. entregue :1 coiS3 
fungivcl ou o bc:m nlÓ\'el pretendido pcl.1 parte credorn consoante 
pctiç.ão inicial juntada aos autos abaixo cpigrnf:::~dos, no valor de RS 
2.205,00 (dois mil, duunto$ c cinco reais) c ~cté:scimos lega is: ou 
OFERECER BENS À PENfiORA. su ficÍ<'I\tes parn asseguro: o 
lotolidode do d~bito, sob ~cna de penhoro de tantos bcu quanros 
ba5tcm pan. a ~atisf01ção integr.Jl da execução. Havendo ptnhora, 
nuira o prazo de l O (dez) di>s paro opor, querendo, EMBARGOS ­
Proco:sso n ' 432.4/04- EXECUÇ_ÃO - proposL1por o\To\Lo\l'iTA 
HOTEL L TOA contra a requerida ilti~ c.:uacteriZJda. 

SED~ DO JUIZO: 4' Var.> Cível c de F;,.cnda Publica do Macapd ­
A11c,~;.o do Pórum de MncDp;\, sito á A". f.o:~ b, n"1737,- Centro. 

~P), 16dejunhodc'200S. 
1 .. 'C.ülL._._.__,.(~· '-'-'..Q_ . ....._..__ 

ALA)DE MARfA E PAULA ....___ 
/ Juíza d~ Oi r !to 

I Varas e Secretarias do Interior I 
~'\@~~ 

VARA t)NJCA DA CO~fARCA DE PORTO GRANDf. 

JUIZ DE Ol!U:JTO, O r . . SAJI-!UEI, RUBE\1 ZOf.DAN 
VCHÔA 
CIII':H; DF. SECRETARIA: ANTOI\10 JOSÉ Df. 
MF.f'<F.7.ES 

EXPEDIEIITES PARA INTI:fAÇ(}Es Dli.S 
PARrES t; SEU$ ADVOGADOS 

.~ÇÂO I'F.I'IAI, :;• 640/04 

AURQ!l, MJNIS'f f.RIO PÚBLICO 
RÉU: VAi'iDERLF.Y SALGADO CALDAS (ADV. Dll.'\. 
~IARL<\ o\LC!ONE MOr\TF.IRO DE SOU7.A_QA!l/AP li' 
464 - B) 

AUDIJ'.'ICIA OE lNQUIRlÇÃO DI! TESTF.~IUI\HA' 25 de 
ogn<lo de 2005 h 09:00 ho!ll.'l, ao F6Mlm do 2' Vare Criminal 
d~t C<1muca de N:intnllJl, localizado il Run 0.'1UdJQ LuC'IG 

• ~-fonCdru,n, 2100, SIIÍ\tar.WAP,.." 

Dado e pus.'\do :h.* dtbdez:o Grande. E.\U..do do Am.,pA, 
27 de j ulho ele 200). _ , 1 _ . Eu (,\.'\TONtO JOSE DE 
MENEZES), Cht;:fc ~ c:tari~ diititci ch:tronie&ne:"~te c 
~ub~r~vo. 

A.'lTÔI\IOJ~ ~IE!il!ZES 
C»Jefe de St.clrcrarta 



Macapá, 02.08.2005 

\ARA l!!<.IC \DA ('0\I.-\RC.-\ DE PORTO GRA.'IDF. 

Jl'IZ llf. DIRt:ITO: Dr. ~AML'EL RlBt:\1 ZOU>M~ 
l'CIIÔA 
CHHE OE ~H"R.I:.IARL\: .\JI.'TO~IO .lOS~ DE 
\ll:Nt:'l.t:S 

EXPEDIENTES PAliA INTIMACIJES DAS 
~.I_ES I! SEUS ADVOGADOS 

,\Ç.l.OPE.'I.-\1. ~'H<JOJ 

AI 'TOR \IP.IiiSlf.RIO Pl.Jlli('O 
RW· RO~ICI.II 0.\ SIL\"A R..\.\IOS (. \D\' Ora. T\NIA 
C\.\1.-\R io OAn o\1' 'i" 652) 

FJ\.\LIDADE: 1:\' fiM.\Ç,I.O da ad,"Oj;ad:J do r<u. pm qu< 
tomt '-"t~lo."it da -..!11\cr-;;a ck 11' 161.166. profcncb ror t~lt JUtZO, I 

~"S'Jit tr.rJb~riLI "DtNltC do C'\f'Olilo e por tudo O llU.IS q\J< ~orut.s 
do< outoo PRO:\L1'>CIO o ... ~ RO:-.IICLEI D.\ ~IL\'A 
R .. \..\fOS. p.~.r-<~. r~d.:r p."Tautc o Tnnun::s.l do JUn dbta 
Coml.t\;,l, ~omo 1ncun.o nu ~ punttl'-"U do 111 l21 ~ 2'. I 
{mo'ti\'O t~) t 11 (ta1l~~ dt r~.:uno qut dlliculc~'IU ou 
unp.•chu a dtfcu d.t \UinUI) c. c an 29 (con..."WJo & agente. ). todo\ 
do Cod:go Pmal S.a>~ktro. PL.llUQL:t-SE RfOISTRf.SE 
1~11\IE~I-SE. Por1o Gnnd<, U ele JUlho de 2005 ~.\.\IUEL 
Ri.l!E\1 ZOIJ).\N I'CHÓ.-\. Jua d.:d On~ito." 

D>do < p,...d., n«ta <td.ld.: d.: Porto (ir.u-.d.:, E<tado do . \tn.~pó. 
~7 d< JUlho d.: 200l. V Eu (A.'1'0XIO JOSJ: DF. 
\\E..l\:FZf.S~ C~fe d.: sM'ttaria. dJgitL'1 ~ldronl~am.:nt.: c 
suM....,-c,·d. 

A;\IÓNJO JOdl~IE.!\EZf.S 
Chr(~ d1 SUrrttanr.> 

\ \R\ l'\lC \O \{"0\Í.ARC\ DF PORTOGR \:>;[}f. 

.ll'IZ DE DIRf.lfO• Dr. M\fi'U RIJBE" ZOJ.D\.' 
l'CHÓ.\ 
CIIEH: DE st:CRFT,\R.L\: V'iTO:"IO JO~~~ OF. 
~IE:O."EZl..~ 

EJtPEDIENTES PAliA INTIMAClJES DAS 
PARTES E SEUS ADVOGADOS -

llmfOLOC;AÇ"ÁO DE \COROO DE IU:C0:\11. F OI~SOL. 
DES<X' fATO 'i' 11190J(Df.FEii.\P) 

RE.Ql'ERL.'ITF.: IIERO~II .DES DE OU\J::IR.\ GO~IE!o 

REQl'IRIDO• .\~llRÉ FR-\IiCISCO Sl.\L\.0 RODRICt.'E.S 
(.-Ul\. Dlt. AVTÔ!'liO PFREIRA B.\TI~TA OABI,\P N" ~50) 

o\1101/l,NCIA DE 110\IOLOGAÇ"ÃO DE ACORDO: 17 d• 
no' tmhro dtlOOS b li :00 h<>ns. 

Procuradoria Geral de Justiça 
Márcio Augusto Alves 

Portaria n° 424, de 25 de julho de 2005. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribu;ções l~ls, e tendo 
em vtSia o d.sposto nos arttgos 20, lndso D, e 58, tnoso I, letra 
·r, da Let Complementar Estadual n.o 0009, de 28 de 
dezembro de 199q, 

RESOLVE 

SUSPENDER, PO< necessidade de serviço, a 
licença-prêmio por Assiduidade, do Dr. MIGUEL ANGEL 
MONTIEL FERREIRA, Promolor de Justiça de Entr3noa 
ln•oal, titular da Promoloôa de Justiça da Comarca de 
talçoene·AP, referente ao qürnqilênio 19/1./1999 a 
17/11./2004,- concedidas através da portaria no 405/2005-
CG/PGJ, de 12/7/2005, publicada no Diáno Olloal do Estado. do 
Amapá no 3562, de 12/7/2005, para gozo em data oportuna. 

Publique-se, dê· se etênda e cumpra~. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, em Macapá-AP, 25 de julho de 2005. 

Portaria n• 427, de 26 de julho de 200S. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atnbulções legais, e tendo 
em vtstà O disposto nos artigos 20, inciso 1!, e 58, InciSO !, letra 
·r·, da Ler Complementar Estadual n.o 0009, de 28 de 
dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

SUSPENDER, Jl()f necessidade de seMc:o. as férias 

(DIÁRIO OFICIAL) 

regulamentares do Dr. LUIZ MARCOS DA SILVA, 
Promotor de Justiça de Enlrâncla Final, lltular da Prornotx>ria de 
Jusbça com atnbuíçl5es perant• a 2• Vara Crtmtnal da Comarca 
de Santana·AP, referentes ao 2• periodo aqutsi!No do exercloo 
de 2005, concedidas através da Portarta no 407/2005·CG/PGJ, 
de 14/7/2005, publicada no Dlâno Ofioal do Estado do Amapá 
de no 3562, de 18/7/2005, para gozo em data oportuna. 

Publique-se, d!·se déneta e cumpra~. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE 

JU0;;,~~~~~~:05. 
"- Prrxuri!dor-Geri1/ rJ J~.J 

Portaria n.• 431, 26 de julho de 200S. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atnbuições legaiS, e lendo 
em vista o dtSpQSto nos arltgos 20, •nciso u, e 58, inoso I, letra 
·r, da lei Complementar Estadual n. 0 0009. de 28 de 
dezembro de 1991, 

RESOLVE: 

SUSPENDER, Jl()f necessidade de serviço, a 
Licença-prêmio por Assiduidade, do Dr. LUIZ ROBERTO 
PEDROSA DE CASTRO, Promotor de Justiça de Entranoa 
Final, titular da Promotoria de Justiça com atnb~ões perante 
a 1• Vara de Famnla, ónaos e Sucessões da Comarca de 
Macapá, referente ao Q\J1nquênlo 15/12/1998 a 13/12/2003, 
concedidas através da portana no 404/2005-CG/PGJ, de 
06/7/2005, publicada no Otáno Oftdal do Estado do Amapá no 
3558, de 11./7/2005, para gozo em data oportuna. 

Publ>que-se, dê·se d~a e cumpra-se 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE 

~~:~ST ALES 

JUSTIÇA, em Macapá-AP, 26 de JU~ho d 2005. 

"-_ ~àGW-Geri11 JustJOJ 

Porto ria n. o 232/2005·GAB/PGJ, delS de julho de 1005 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atnburções lega•s. e tendo em vtsta o 
disposto nos artigos 2°, lndso 11, e 58, mdso I, letra ·r-, da Lei 
Complementar Estadual n.o 0009, de 28 de dezembro de 1991, 

RESOLVE: 

5l!BSTITUIR, a partir de 26{712005, o nome do servtdor 
JOSE DE JESUS TEIXEIRA DE SOUSA, pelo nome da 
servidora HEL.ENIZE CORRÊA DE MORAES, na Portaria no 
161/2005-GAB/PGJ, de 20/4/2005, que constlturu a Comlssl!o 
Permanente de LJCitaçao do Mtnlsténo do Estado do Amapá, 
exercido abnV2005 a março/2006. 

Publtque~. dê-se oêncía e cumpr.~-se 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em 
Macapá, 25 de julho de 2005. (\ 

~?r'~~~ ~ M~·~OI'MTIOI 

Portaria n• 438, de 27 de julho de 2005. 

A CHEFE DE GAMNETE DO PROCURADOR­
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AI'IAPÁ, no uso de 
suas atribuições legais que lhe conr.n. a Port!ria n• 531/2003· 
Gab./PG.J, de 20 de agosto de 2003, 

RESOtvE: 

AL l'ERAR. para o poriodo de 13 a 17/9/2005, a 
designação do Dr. MARCELO MDREl(IA DOS SANTOS, 
Promotnr de Justu;a de Entr~nda Anal, Utular da Promotoria de 
JusUça da Ctdadanla, Incapazes, DeftCientes, lllretiOS 
Constttuoonals e Reslduos, Defesa da Saúde e da Educação, 
através da Port!na nO 370/2005, de 22/6/2005, publicada no 
Di.!no Oficial do Eslado do Ama~ nO 3~. de 2816/2005, para 
partiopar do O ENOOHTRO. NACIONAL DO MINimR!O 
PÚBUCD DE DEFESA Dll SAÚDE, à realizilr-se em Palmas-TO. 

P\tbllque-se, dHI! oencla e rumpra·se 

CHEFIA DE GAIINm DO PROCURADOR­
GERAl. DE JUSTIÇA.i~~e~~pá-AP, 27 de )Uiho de 2005. 

.Cat 
IVA FRANCO CEl 

delustiy> 
ferie~WPGJ 

Portaria n• 440, de 28 de julho de 2005. 

A CHEFE DE GABINETE DO PROCURADOR­
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de 
Sl/i!S atnbuiçõcs legais que lhe confere a Portaria n• 531/2003· 
Gab./I'G.I, de 20 de agosto de 2003, 

RESOLVEt 

CONCEDER ao Dr. ANDRÉ LUIZ DIAS ARAÚJO, 
Promotor de Justiça Subsbwlo, I~ compensatAirf•, no 
periodo de 26/9 a 07/1012005, pelo exeródo de plantão no 
recesso forense reft!fl!nle ao ano de 2004. 

Publique-se, dê-se Ciência e a~rr~a-se. 
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OiEfiA D~IHm DO PROCURADOR-
GERAL DE JUSTIÇA. aca~AP, 28 de-julho de 2005 

\'(O Pe>i 
IV A WCIA FRÃiiéÓ CE1 

/Dia de Justiç.J 
Cht! de G.Jbtnt!te/PGJ 

Pottorla n. 0 233/ lOOS·GAB/PGJ, de 10 de ogostD de 2005. 

A SUBPROCURADORA·GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E INSTITUCIONAIS DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atrtOUIÇiles lega•s. 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a designação do Dr MÁRCIO AUGUSTO 
ALVES, PrOOJrador-Gcral de Justiça do Mlmsténo Públtco do 
Estado do Amapá, para, nos dtas 27 e 28/7/2005, deslocar-se 
ao Mumcipoo de Vttóna do Jar1-AP, a fim de tratar de assuntos 
da Administração Superior. 

Publ:que-se, dê-se oência e cumpra~. 

JUSTIÇA PARA ASSU OS ADMINISTRATIVOS E GABINETE OA ~PRO. CURADORA-GERAL DE 

INmUCIONAIS, em M , 10 de agosto de 2005. 

« --
ESTELA MARIA P IRO DO NASCIMENTO SÁ 

Subf)roaJradof'iJ-GefiJ/ de .J ~ p;JriJ Assuntos AdmtnJstriJ/IVOS 
el tuoona1s 

Porborio n. • l34/2005~AB/PGJ, del•de agosw de 2005. 

A SUBPROCURADORA·GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS f INSTITUCIONAIS DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legars, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Or. MÁRCIO AUGUSTO ALVES, PrOC\Ifador· 
Geral de Justiça do Ministério PUblrco do Estado do Amapá, 
para, no dia 04/8/2005, participar, em Brasilla, de Reunt3o 
Extraordrnár1a do Conselho Nadmal dos Procuradores-Gerais 
do Mrr11Sténo PUbltco dos Estados e da Uni3o • CNPG. 

Publique-se, dê-se ~nda e wmpra-se. 

GABINETE DA CURADORA-GERAL OE 
JUSTIÇA PARA ASSUNT ADMINISTRATIVOS E 

, 1 de agosto de.2005. 

DO NASCIMENTO SÁ 
m Assuntas Admln~tivos 
(1/s 

EXIBA TO DA CARTA CO~TRATO N"~~ 

OBJETO Aluguel das inolalaçôes da Aosooa~o Educaoonol 
da Ama{ôota para realt.Uç.lo do V Coocutso pa:J Ingresso na 
Carr~ra do MPEA 

N' 00 PROCESSO 3oo:i&oot2oos MPEA 

MODALIDADE: Art 2~ lnc X. da LLC. 

CONTRATANTe Mtntslilrto Pubhco do Eslado do Amapa 

CONTAATADA AssoeiaçAo Educat.,al aa Amazórua 

NOTA DF EMPENHO 02351200!>-MPEA 

VALOR DO CONTRA TO R$ 6 970.00 (seos m~ novecento• o 
setenla real$) 

VIG~NCJA DO CONTRATO dtas 09/09105 c 15 a 181W2005 

ASSINATURA as&IOam pelo Conhalanlc Dr Ub~rajara Valen!c 
Éphtna, Promolor de Juslrça e lllrolor Geral do MPEA e pela 
Coniralitda S,., Oanocll Pereira Ama11o1jas •epresenlanle Jogai. 

Macapa, 01/0812005 

coor.;s.~o~ OE ucrr-'CAO.a'l. 
PMM~tet~ 

r-·-·----···-···---·--·----·-· .. ---·----··-.......... , 
I Homologo, na forma d le18.66M3, ! 
, e alteraç(J6s posterio - 2810612005 l 
' " i I · ,1 
i I ~.,i 
L ... _ .... _____ n for. 

RESULTADO INALDÀUCIT~Q 
~!&\DA NA FORMA A8AJJ(Q: 

MODAUDADE: CONVITE H" 012/2005· 
CPLJMPEA. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAl 
PERMANENTE PARA USO DO MiNISTÉRIO 
PÚBUCO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL 



Macapá, 02.08.2005 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
DATA DE ABERTURA DO CERTAME: 
28/06/2005. 
HORA: 10:00 horas 

N° DO PROCESSO: 300290512005 
1" FASE- DA HABILITAÇÃO 

DAS EMPRESAS DO RAMO QUE 
RECEBERAM 0 EDITAL N" 015/2005-
CPl...IMPEA E AS QUE DESTE TIVERAM 
CONHECIMENTO, PARTICIPARAM AS 
SEGUINTES EMPRESAS: C. R. S. 
COMERCIAL LTDA., DIMENSÃO :... 
COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS 
DE SEGURANÇA LTDA E P. M. S. MOREIRA 
GODOY • ME, AS REFERJDAS EMPRESAS 
ENTREGARAM SEUS ENVELOPES DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
COMERCIAIS, DEVIDAMENTE LACRADOS, 
IDENTIFICADOS E DENTRO DO PRAZO 
LEGAL. DA ANÁLISE MINUCIOSA DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DAS 
REFERIDAS EMPRESAS CONSTATOU-SE 
QUE AS EMPRESAS: C. R. S. COMERCIAL 
L TOA. E P. M. S. MOREIRA GODOY • ME, 
APRESENTARAM TODOS OS 
DOCUMENTOS EXIGIDOS NO ITEM 4. E 
SEUS SUB-ITENS 11A", 118", 11C", 1'0'', E 11E" 
EM CONFORMIDADE COM O EXIGIDO NO 
EDITAL DO CONVITE, SENDO ASSIM, 
CONSIDERADAS HABILITADAS. JÁ A 
EMPRESA DIMENSÃO COMÉRCIO E 
IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LIDA., FOI CONSIDERADA 
INABILITADA POR NÃO ATENDER AO 
CONTIDO NO ITEM 4.1 DO EDITAL. (FALTA 
DE AUTENTICAÇÃO DAS CÓPIAS DOS 
DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL). 

. 2• FASE • DA CLASSIFICAÇÃO 
A COMISSÃO DEU 

PROSSEGUIMENTO AOS TRABALHOS 
COM A ABERTURA DOS ENVELOPES DE 
PROPOSTAS COMERCIAIS DAS 
EMPRESAS C. R. S. COMERCIAL LTOA. E 

P. M. S. MOREIRA GODOY ME, 
ANALISANDO-AS PELO CRITÉRIO MENOR 
PREÇO GLOBAL, CONFORME AS 
ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS 
CONTIDOS NO EDITAL. 

RESULTADO FINAL 
APÓS ANÁLISE DOS PREÇOS 

PROPOSTOS PELAS EMPRESAS 
COMPARANDO COM AS ESTIM~TIVAS 
CONSTANTE NOS AUTOS ÀS .FtS. 93, 
JULGOU COMO VENCEDORA PARA O 
PRESENTE CERTAME, PELO CRITÉRJO 
MENOR PREÇO GLOBAL, A EMPRESA: P. 
M. S. MOREIRA GODOY • ME, OFERTANDO 
UM VALOR GLOBAL DE R$ 79 .200,00 
(SETENTA E NOVE MIL E DUZENTOS 
REAIS), COMPATiVEL COM O VALOR 
TOTAL DA ESTIMAnVA DA AQUISIÇÃO AS 
FLS. 03. A EMPRESA C. R. S. COMERCIAL 
L TOA., FICOU EM SEGUNDO LUGAR, 
OFERTANDO UM VALOR GLOBAL DE R$ 
79.500,00 (SETENTA E NOVE MIL E 
QUINHENTOS REAIS). 

OBEDECENDO A TODOS OS DITAMES 
DA LEI 8.666/93 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES, SUBMETEMOS O 
PRESENTE RESULTADO À APRECIAÇÃO 
DO EXCELENTiSSIMO DIRETOR GERAL DO 
MINISTÉRJO PÚBLICO 00 ESTADO DO 
AMAPÁ, PARA FIM DE HOMOLOGAÇÃO E 
POSTERIOR PUBLICAÇÃO. 

MA~APÁ~~S DE JUNHO DE tys. 
~fàt/Gõ~ 

PRESIDENTE ;~.,C~~W 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

COMISS,\0 PERMANENTE DE LICI'f,\ ÇAO 

AVISO OE LICITAÇÃO 

( DIÁRIO OFICIAL) 

A PREFEITURA MUNICIPAL OE O!APOQUE. Estado do .•\mnp:i 
ntravcs da ' "" COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -
CPlA'MO. tonu1. públ ico nos interess.1dos que re:~li7.mà LIC' IT AÇÃO 
1'11 MOD,\1.101\DE TO:o.-IMlA DE PREÇO N' 00212005·CPIJPMO. 
no d13 0 9 de se tembro de 2C05. ~5 10 :00 horas, do t tpo "M ~·nor Preço 
Global". tt:ndo como ob;ew Aqu tstç:lo OI (um) de M1cro·Ô111bus. 

O Ct:rt~unt: st:r:i regido pd a 1.-c: i ne R 666/9) c: <.t lt erJ çócs 
s.ubscqocnles. P3ra Ctu tro~ escl:uecimentos e inform:l.çõe5 sobre o 
EDITAL, contatJr com o CPUPMO nJ PrcfCJtura Municipal de 
Üi:lpoque·AP. sito a Rlla Joaquim Caetano da Si! vil, n., 460. Centro, no 
honirio de E:tpcdlcn tc 

Oiapoquc!AP. 02 de agoslo de:: 2005 

~· ~D 
SANDRO C. R?o~u~ SILVA 

Prc.~idcntt d a CPJ.JPMO 

COMISSA O PERM ANENTE DE LIC IT.~('AO 

A VISO DE LICITAÇÃO 

1\ PREFEITURA MUNICIPAL DE OIAPOQVE. Estndo do Amnpa 
nfrmos da suo COMJSSÀO PERMANENTE DE LI CITAÇÃO -
CPUPMO, torna publico oos interessados que realizara LICITAÇÃO 
NA MOOALJDADE TOMADA DE I' REÇO N' OOJ I2005·CPL'PMO. 
no díu 05 de st:tcmbro de 2005, Us 10 :00 horns. do tipo "Menor Preço 
Global", H: ndo como objeto Conclusõo de um Tem1imJ I Rodo•t iário. 

O certrune s~r6 regido pc!n Lei n• 8.666/93 e alterações 
subscqO~ntes . Para outros csdarccint~ntos e informaçõr::-5 sobre o 
EDITAL.. contatar com a CPUPMO na Prcfciturn Municipal d e 
OiapoqueTAP, sito a Rut1 Joaquim Caetano da S ilvo, n° 460, Centro, no 
horário de Exredicntc 

OiapoqudAP, 02 úc agosto de 2005 

~;t.o\53 
SANDRO C. RODRi b UES Uo\ SILVA 

Prt~ idc nt c dn CP I.Jr~·10 

Publicações Diversas J 
- - ----- - --o 

1-
II.C.M AGt.IILUR - t k."TU.MTSIO Of.Of.T17.AÇÁO} J 

TMU ptUio'b Qllf' ~ • Souuari& ~Meio AnbkJ!.e (~\ li=Y de <>p<n<:l.::, 

~j"t''.M dt'l&S~I...:«>e._~~UFnP-J~"aa•:Coan.tyt.'UD!'f, }()(i . ( l'l'r.7"), 

l . w n>TON oos SANTOS TEIXEIRA I 
T o rna pú blico c1ue requereu a SEMA, a Licença 
de Operação pH ra a a tividade agrícola na 

I Comunid"dc do Ambé. ~ão foi detcr~ninad~ a 
l a llrCSCil(ação de estudO de 1nlpaC(O ambten(al. 

L_ - - - - - -- - - - ---

C. A. L. REI MÃO 
POSTO PARAiSO 

forn~ publico que l'l.! CI..!b~o:u da Sccrctnria d~ Estado 
do Ml!io Ambiente (SEMA). L1ct!nça c.k OpC{.ação l{' 

nn2 1 /~004 . com v;d i<l iidc d~ 3(;5 di:ls. ;.. con1.1 r do d ia 
-22iO~J20l)-t p;ua funcionJmcnl o tk um Posto d~.: 

1.-
C'ombust in~J S I.' Lnhrificautc.:s. localizado ;l rodOYJ:l Duqu~ 
ch.: C.:l.:'\llS. sln - P,u';.l iso- s~n!J.U J - AP 

- ·--- -~~--··-

AUTO POSTO ALFAYI Ll.F. LTOA 

Torna publico que recebeu d;:1 S.:crctariil d~ Estado 
do Meio Ambie11te (SEMA). rci\0\'0Ç:lo da Licença de 
Operação n" ll 12oi2U03 com validade do 365 dias por:~ 
funcion::tm~nto dt:: um Posto de Combusti \· eis c 
Lubriflêítntcs: . loc:diz.ado .i Rodo ,·i:~ Sahador Dimz. 33 L 

~-- F_:>zondinha- Mocapà- A_P~- ~-

AUT O POSTO SIGA IJEM L T OA 

Torna publico que rcct:bcu d:t Sccn.:rnria tk Estado 
do Mi.!io Ambicnh.: (SEMA). Liccnp cJc Operação n1

' 

flll.:':l/200J. com ,·a lid;~d~ de 3h5 diJs para funcionamento 
Llc um Posto lk C"ombm:tivc is .: Lubrific;"'nl t;S. loc<1 liz.1do ã 
nn Rod0\·i;1 Duque d~ C" a\'ias. 25.10 ·- ~·l:tr:1b,1 i:xo- MJC~\ p.i 

- 4P 

Y. DITA I. DE CO~'VOCAÇ,\0 N" {H/0.5 
SI."\Sl-:Plo:,\ 1 C.i\".P.J U~ .l 76.1!1HIIOOOJ-10 

O S!N~EPE~.I-:Sm~ ica.to Jc~ S~:rv. Em Educt~ç.3o Uo Muruciro1o ~~ Mac .!p.i!Ai'. 
por $ 1,:.;1 r.resi~en!J rt~pl..::'>trll .tdn, c onvoc.3 toCo:o; os !i.JOd lc all7..:"kt\ p>\r;> 
p.l:1 1 ~lp .lf.:: rr. éc \•ma /\;\.\Cmll!.:iÕ1 Gr:.ral , nc JI.J I O. l~. :nl.'i(qu.ut;,.fc n .•) . .1.~ 

1)!.1:1)1.} hr,:>, Cl11 l•I•JY'ICira .::ham.Wa e 0~:30 hr~ e m ~~2,umb .; Ult:m :t chJt:'l.;tl:t t1.1 

~~~de do ~m·;hç.:l~O. ).ilo i.•~m l~ f il;tu Lc V)', .!657 Trem. par .:~ lkf• h.:faH:fll .~•>b•• 

l - Vot")~O c 11provay:i1> th alte~J:ça.J ór.' c:;tal ~o:t o U.: •.:nta\aú..:; ~ - PQssc do:-; 
m~·.:-::kGs suh:;iÍ~iul - .;. .::~lmp~dhi.< dUL:IOfl~. J ~ c. que ''~Crrcr. 

) lAH I. l:! :-.;n :m.O F'U11TAD0 
Pt~...,. i•lcnlc .11\'St:l'E!\t 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO 
AMAPÁ 

EDITA L DF, NOT!F!CACÁO 

O CONSELHO RE GIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO 
Al'flAPÁ n O!! lamas do nrtir:o )2 dO CóWgo d l) Pn.:x!e~ Êtico­
Profis;ional (Rcsolu;:i!o CI'M n' 1.6 171200 1). NOTJ:I'!CA o DR. 
LAERCIO CEREJA BRABO - CRl\1/AP 446, nn qualidodo tle 
dt..-nunc i;1do, que por n1otivo 1.h: fon;a maior o julgmnenlo do Processo 
ÉtÍC'.()·Profissionttl n<) 00212004, foi ad ir.do pnro o próximo dh 
15t08noos (*f!unda"-fei nt:), in 19: 00 horo,, na sede do Co.oscllio 
Regional d e MWicirL::~ d o ES1!ld do Amapá., siNL\do n.a Avenida 
FctiC!;!.DO Coelho. 1060 - Trem~ 

a rtl( ~lclxo 
m râe ~ RE~IÃl'---

~.é 
F-DITA L DE INTIMAÇÃO 

R,EGIST ilO DE PROTESTO OJo: TITUJ.QS 

!<) Tabdi:':it"> tlc Notas c mais cargos ane~os d~ 
Comarca <k Macapá, Es rado do Arn.;_tp:í, a rua TirJ tlcnles, n" 
604. ll<~ irro Centra l, J}Or nomeação legal, ele .• FAZ SADER que 
encontr:J.m para proteslo os titulas abaixo relacionados t!e 
rc.sponsabílidnle de: Protocolo: 706.216: Ru th Gigliola 
Barh os.:t Snntos. Protocolo : 706.367: Jlilhcrto Cordeiro 
Macilc. Pro tocolo: 7061\98; :\fulcuc Melo Pe.rreir u J tb. 
Protocolo: 707.0 10: Claud iann Tor r es Pellcgri ni . Protocolo : 
707 .OSS: Antonio Wcldcr ~·oguei ra. Protocolo: 707.085: 
E urico H:::md dru Sousa . Protocolo: 707. (20: Mar ia d e Na:~ .. a r e 
Riheiro So <~ rcs. P rotocolo: 707 .1.93 : E rlh·aldo Ca rvalho do.s 
Sontu:s . Pro tocolo: 707.:!96: LuciJcidc Marques Costa . 
Pr otocolo: 707 _1 04: Cristin a Izala:l C:~rdoso Ramos. 
Protocnl<l: 707.312: f\.1 S P Barho~ Nova Rca. Pr otocolu: 
707.350: Helena Souza Sil\'a. Pr otocolo: 707.357: J nrdcl 
Percir il Gocs . Protocolo : 707.3 68: Maria ~·I :'I rly dn Costa 
Dins. Proro('OJo: 707.38 1: Alcxnndr<' Mart ins dos San tos 
F ilho. l ,r<ltocolu: 707.405 : A E Ncry d!'l Sit \·a Me. l)ro tocolo: 
707.422: E.'\cala EngcDharia c Pruj'-! tos Ltda. Pro tocolo; 
707 .4 34: .I O de Aguia r M•. l' rotocolu: 707.468: Vokl" i M 
Silva Me.. Pr otO<'olo: 707.487: Jose Ncrcs d ~: A~;ui;1r. 
Pr ot,1rolo: 707.505: P E Abarnldo cl<1 Silva Me. Protocolo; 
707.533: J Vicente da Sih '!.!. Protoro lo: 707.53H: Míchcl l .ui z 
~·f d n Silva. Protocolo: 707.551: M M Pcn!mtc rl os Sautos 
Me. Protocolo: 707.552: M r-; Farias Leile Me. Protocolo: 
707.553: llosong eln M ocicl Dias. Protocolo: 707.557: E V 
Arauj o. Prot()rolo: 707.559: BM G da Fonseca Me. Prolut·olo: 
707 .576: Fnmcisco C us:t:1 e Sil \'!'1 . P rotocolo: 707.588: E G dos 
Snntos. Protocolo: 7 07.591: Supernu: rç .. a do FJcxa Ltda . 

Pr otocolo: 707.592; Supermercado fl cxa Ltda. J>rotocolo; 
707.SIJ6: Disbd l)i str Sa 11tll n:1 Rcbidas.. Pr otmolo : 707.616: 
Aüclia d o Socorro Batista S<~lomao. Protocolo: 707.6 17: Ana 
Maria d a S ilveira B:.~rros .Jtb. Protocolo: 707.621: A n 1 J C 
S U Dia.s. Protocolo: 707.622: A B l J C S U Dias . J)roto colo: 
707.625: Cristi ~mc R.nmos dos Santos J tb. Protocolo: 707.627: 
C Si lva de l .ima Me. Protocolo: 707.628: Comcrci~l A Jl 

M ari:1110 L tda. Proto colo: 707.633: Dulcinara dos Pt'r cira 
Vidnl. Protocolo: 707.640; El iana Mar ia Cost.n Leite. 
Pr ot (}Colo: 707.1'149: .T O d t ,\guiar M e. Protocolo: 707.<i60 : 
M au rn Ceznr Ft!rrcir a Caval ran tc. ITowco lo: 707.666: t\'1 I. 
Braga Me. Protocolo: 707.670: f\b rilcn c Pantoj a Fcrreirn. 
Pr olornlo: 707.675: M S Brilo Ltdu ~te. [•roloculu: 707 .687: 
Hosid cin d os Anj os Q ueiroz. Protocolo; 707.69l: R Bat ista 
Si lva M e. Pro tocolo : 707.6!>3: Rajmw 1da Ah ·cs Jlczcrra. 
P ro tocolo : 707.7 26: Fr:mcisco Cost;1 c Silvn. Pro toco! o: 
707.741: M S Brito Lida Me. Protocolo: 7Q7.745; Rcsil 
Comercio d e Maq Ltda . Prntoc(llo: 707.767: Carlns Vnlbson 
de Hnrros Pcixolo. Jl rotCJw lo: 707.7 91: Ra.imuncl01 Ai res de 
Ab h'U :\Ic. Protucolo; 707.8 14 : Ma r ia Clcidc Gome.'i . 
Pr otoco lo: 707.820: SJ n dro Carlos Marti n.'i Garbosa. que 
não se a legue ignociilci:.t, INTI1\1A~OS a n:i.o rug=tr nu d:ue-m 
~ ~;l:fÕCS porque n:l'o o fa.zcm, semJu o prcs~ n tc edital public.atlo 
at ro~vÍ~ úa hnprcu,c; a Ofic1al (C estado e afixado em lug::~r de 
cost~'-: "ex- ... i" elo rtig 1. , parágrafo r~. da L:1 nUmero 
9 .493 7· ~· ca1 ·-A . 02 . de Agosto de 2005.EU. 
· - __ ..• --~ J .. :.__~mERTO SENA DE 
,\ LM ElDA) TJ.bciião d:.: ProtcS!O, CcrtiTiCo. SLJh~crcvo, Dou Fé, 
assino em público c raso .. 

AMAPÁ FLORESTAl E CELULOSE S.A, • AMCEl 
CNP J n' 05.995.8t.Oi000 1·55 

NIRE N" 163 0000009 3 
ASSEMBLÉIA GERA L EXTRAOR DINÁRIA 

São c onvoca dos os Srs. Acionistas de sta Companhia o se 
re unirem em Assem bléia Geral Exlroo rd :nório. o ser 
realtzoc'a no sede :socia l do Emp rem. si to no Rua Cláudio 
Lúcio M onteiro, s/ n°, no Município d e ~antana·AP. às 
1<:00 horas d o d ia lO de a goslo d e 2.005. a lim de nos 
lermos do Arligo 124 do l ei ó.-104 de 15 de dezembro d e 
1976. l omorc rl 'l co nhecimento c deliberarem sobre o 
seguinte Paulo do Ordem do Dia : 

I . Desligamento d o a tua l Dire lor Sup minlcnCJcnle 
do Companhia e o eleição de seu subsfitulo: 

2. O utros a ssuntos de inleresse do Com!'lanhio . 

Santana (API . D7. d e o goslo de 2.005. 

(oss.) Jorge Moximo Pacheco Malte 
Dire tor Pre ~idente 


	

